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Editorial 

Transformação Administrativa 

No bimestre, a que êste número do BOLETIM corresponde, duas ocor­
rências primaciais merecem registo especial. 

A primeira, uma semana antes, derivou da tragédia de 24 de agôsto, em 
que o presidente Getúlio Vargas decidiu, por gesto irremediável, atalhar a 
própria vida, renunciando assim, inesperadamente, a continuar a atuação no 
govêrno. Em conseqüência dêsse lutuoso episódio, que teve por cenário o 
Palácio do Catete, a transformação administrativa resultante alcançou a orga­

nização do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

Desde 9 de setembro, em declaração aos seus amigos, afirmou o desem­
bargador Florêncio de Abreu que não lhe continuaria na presidência, e reno­

vou-a a 15, ao receber manifestação expressiva, pela passagem do 2.0 aniver­
sário de sua gestão. 

Todos os presentes sabiam que pretendia irrevogàvelmente afastar-se da 
chefia o homenageado, a quem, todavia, patenteavam o seu aprêço, de que se 
fêz intérprete o secretário-geral, coronel De Paranhos Antunes, também 
demissionário. A desistência, baseada em motivos ponderáveis, de ordem pes­
soal, não tardou em confirmar-se, pela nomeação do Dr. Elmano Cardim para 

a presidência do I .B .G.E. 

Dificilmente se poderia encontrar substituto de credenciais análogas, de 

retidão moral, cultura admirável, segurança nas decisões, energia serena, que 
desde o primeiro momento revelou firmes diretrizes, em prol da coletividade. 

A posse, realizada a 27, evidenciou o regime de austeridade adotado pelo 
novo titular, que entrou em exercício discretamente, com a presença apenas 
dos auxiliares de maior hierarquia. No mesmo dia, assinou-lhes a nomeação, 
indicativa de judicioso critério na escolha. 

Para chefiar o gabinete, convidou o Dr. Mário Ritter, ao mesmo tempo 

em que destinava as Secretarias-Gerais ao Dr. Valdemar Lopes, a de Estatís­
tica, ambos idôneos e experientes nos respectivos cargos, já desempenhados 
a primor, e ao professor Fábio de Macedo Soares Guimarães, a de Geografia que 

também possuía provas exuberantes de competência e amor à instituição, em cujo 
quadro se extremou entre os veteranos. No C.N.G., em particular, ninguém 
disputa ao recém-nomeado secretário-geral a primazia no que tange à anti­
guidade. E quanto aos méritos, realçou-os, em formosa alocução de despedida, 
o coronel Paranhos, ao transferir-lhe as responsabilidades do pôsto, em cuja 
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função estadeara a sua culta inteligência e incomparável capacidade de traba­
lho, a serviço de sadio patriotismo. E principiou, desta maneira, ao findar 
setembro, nova fase administrativa, confiada a antigo funcionário do Conselho, 
que lhe participou da fundação. Afastado ultimamente, para proporcionar eficaz 
assistência à Escola Superior de Guerra, que o requisitara, retomou mais presti­
giado do que antes. O acolhimento amistoso, que lhe tributaram os colegas, 
bem comprova que se acham todos decididos espontâneamente a prestar-lhe 
operosa colaboração. E assim se abre, promissor, novo período, não somente 
para o Conselho Nacional de Geografia, como também para o de Estatística e, 
afinal, para todo o conjunto abrangido pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística . 

Em seu florescimento contínuo, para o qual convergem os votos gerais, 
espelha-se o próprio desenvolvimento do Brasil, tanto material, quanto cultural. 

VIRGILIO CORRÊA FILHO 
Diretor da Divisão Cultural do C.N.G. 



Transcrições 

Os Problemas Geográficos Atuais das Migrações* 

M. SoRRE 
Professor honorário da Universidade 

de Paris 

I - O problema do qual me ocuparei é hoje um dos que mais vivament€1 
preocupam não sàmente todos os que se dedicam às ciências humanas e suas 
aplicações, os sociólogos, economistas, geógrafos, mas todos aquêles que têm a 
seu cargo o govêrno dos homens. Os obstáculos acumulados que se apresentam 
à livre circulação de um país a outro, e, às vêzes, no interior do mesmo país, 
agravaram os desequilíbrios anteriores à guerra, tendo-se tornado mais pesado 
o fardo dos sofrimentos humanos. Ninguém pode permanecer indiferente diante 
de situações não raro tão dramáticas. Cada especialista encara sob um ângulo 
diverso as questões relativas à mobilidade humana. O geógrafo tem também 
o seu ponto de vista. Êle se encontra em condições de falar das migrações, 
porquanto se trata de deslocamentos no espaço, de indivíduos e de grupos. Mais 
do que os outros especialistas contribuiu com uma visão de conjunto mais sinté­
tica para a análise das correntes migratórias, para o estudo de suas raízes e 
resultados, pois países de emigração, correntes migratórias e áreas de imigração 
formam um todo inseparável. Tratarei da situação atual dos problemas apresen­
tados pelas migrações, não como escritor político preocupado com soluções, 
porém como geógrafo desejoso de definir os dados dum problema de interêsse 
universal. 

Confesso lealmente não me ser possível dêle dar uma idéia completa. A divi­
são da terra habitada, - o ecúmeno segundo o têrmo que nos é familiar, - em 
dois blocos separados por uma muralha dificilmente transposta, não se processa 
sem falsear os seus têrmos. Pode-se falar com segurança apenas dos movimen­
tos do ecúmeno ocidental. É o bastante contudo, para fazer compreender com 
que espírito o geógrafo focaliza o assunto, e com que luz e intensidade êle pode 
contribuir. 

II - Como ponto de partida para a compreensão dos problemas atuais, con­
vém lembrar o resultado do estudo geral das migrações e de seu papel. Desde 
as origens da humanidade, foram elas a condição essencial à formação do 
ecúmeno. Durante milênios, uma permanente tensão nos seus limites obrigou-os 
a recuar; até nossos dias ela foi acompanhada de tensões internas nas bordas 
dos espaços vazios, absolutos ou relativos. Estas últimas zonas constituíram o 
que nos habituamos agora a chamar as frentes pioneiras da humanidade. A 
grande tarefa do século recém-findo foi a conquista ou, pelo menos, a redução 
dos imensos vazios que subsistiam no continente americano. As grandes cor­
rentes de migração transatlânticas foram os instrumentos desta conquista ainda 
inacabada, mas em franco andamento. Encontramo-nos desde logo diante de 
duas séries de perguntas: Existem ainda espaços não humanizados para além 
das frentes pioneiras dos séculos XIX e XX, e qual a sua extensão? Qual o grau 
de humanização das terras marginais situadas à retaguarda das frentes pionei­
ras e quais as possibilidades de fixação - settlement, na expressão inglêsa -­
que se oferecem à emigração nessas zonas de menor tensão? 

• Tradução de M. Conceição Vicente de Carvalho. 
Cinquantitlne Anniversaire du Seminaire de Géographie (1903-1953) et Vingt-Cinquieme Anni­

versaire du Cercle des Géographes Liegeois (1928-1953) - Volume commemoratlf publié avec le 
concours dbl Gouvernement belge et du Patrlmolne de l'Unlverslté de Llége - Llege (Belgl­
que) 1953. 
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O geógrafo porém encara as migrações por ângulo diverso. Considera-as 
como condição essencial à manutenção do equilíbrio do ecúmeno. Nelas vê a 
resultante das tensões regionais, criadas pelos desequilíbrios econômicos, demo­
gráficos, políticos e sociais, e até mesmo psicológicos, sempre renascentes no 
seio da humanidade. De modo muito geral, poder-se-ia encará-los como pro­
duto normal da prática dos gêneros de vida ou, melhor ainda, como teste­
munho do permanente esfôrço de ajustamento dum grupo humano ao meio re­
gional em que vive. Quando um economista-demógrafo se refere à procura dum 
optimum de povoamento, quando um historiador ou um sociólogo alude ao es­
fôrço para alcançar uma homogeneidade perfeita num grupo humano pela ex­
pulsão dos elementos dissidentes, cada um dêles nada mais faz do que traduzir 
em sua linguagem própria, as fórmulas gerais por nós empregadas. Acrescen­
tamos que a fome, o espírito de lucro, o mêdo, o fanatismo, o simples desejo de 
melhorar, impelem os homens para os grandes caminhos do mundo, e deflagram 
êsses movimentos migratórios, tão diversos uns dos outros. 

Há em primeiro lugar as migrações temporárias, habitualmente reguladas 
pelo ritmo das estações, sem as quais seria inconcebível manterem-se certos gê­
neros de vida. São movimentos centrífugos que afastam os elementos viris de 
países muito populosos em relação aos recursos de que dispõem, os quais vão 
buscar fora uma suplementação de recursos durante uma parte do ano; movi­
mentos centrípetos que, ao contrário, atraem os homens durante a época de 
grande atividade agrícola, que exigem mão-de-obra numerosa durante curto es­
paço de tempo - vindima, colheita de cereais, de lúpulo, separação da beterraba, 
etc ... A estrutura demográfica e a do mercado de trabalho intervêm conjunta­
mente na explotação dêsses fenômenos. Essas migrações temporárias podem 
ter pequeno raio de ação, mas já foram citados movimentos sazonários transo­
ceânicos, como o de galegos para a colheita da cana-de-açúcar em Cuba . 

A migração sazonária pode facilmente transformar-se em migracão mais 
duradura, descrita em francês sob o nome de migração temporária. Presupõe 
em geral a falta de recursos. na região da partida e um mercado de trabalho 
amplo no país de chegada. Caso assaz peculiar nos apresentam os núcleos de 
população que, no sudeste da Asia, constituem as grandes emprêsas capitalistas 
de plantation. Migrações sazonárias e migrações temporárias são, na maioria 
dos casos, etapas para o desenraizamento do migrante, quando a mediocridade 
de sua condição no seu país de origem se torna insuportável, quando uma fecun­
didade muito elevada acumula bôcas a alimentar em região de limitados re­
cursos naturais e na qual o estado da técnica não permite aumentar a riqueza, 
quando o conformismo religioso ou político ou a segregação étnica pesam muito 
intensamente sôbre a minoria. Nesta categoria de migrações definitivas alinham­
se os movimentos complexos conhecidos pelo nome de exôdo rural. l!:les con­
dicionaram a urbanização mundial. Alguns consideram-nos resultantes da revo­
lução industrial. Mas também se pode dizer que condicionaram o progresso 
econômico geral. Puseram à disposição de nossa civilização técnica massas hu­
manas, indispensáveis ao seu soerguimento. 

Êsse quadro muito sumário basta, penso eu, para sugerir aos geógrafos um 
certo número de conclusões importantes. Em primeiro lugar, que a mobilidade 
é uma das características essenciais do ecúmeno. Somos levados pela descrição 
regional a insistir nas idéias da fixação dos grupos humanos ao solo. Não 
devemos esquecer o aspecto compl~mentar das cousas nem que, no fundo, a 
própria fixidez é incompreensível sem a interferência do seu antagônico, a mobi­
lidade. Em segundo lugar, e em conseqüência, em tôdas as épocas da história 
dos homens, as migrações, sob formas infinitamente variadas, jamais se apre­
sentam como fenômeno patológico berrante, mas como função normal do ecúme­
no, sem a qual não se resolveriam as tensões locais suficientes para gerar a 
fecundidade de alguns grupos e não teria sido possível a edificação do mundo 
moderno. 

III - Variações de equilíbrio, existência de tensões locais, são têrmos que 
precisam ser explicados. Isso nos leva a responder a uma pergunta importante: 
onde se encontram as regiões de tensão no mundo atual, ou, ainda, quais são os 
possíveis centros de emigração? 
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Começaremos por mencionar, para eliminá-las, as zonas de refúgio onde 
se concentram aquêles que foram arrancados aos seus lares pela guerra, pelos 
ódios raciais, os que a hipocrisia oficial chama pessoas deslocadas. O problema 
das pessoas deslocadas nos anos de após-guerra, revestiu-se de extrema acuidade. 
Em 1943, segundo Kulisher, 30 milhões de pessoas foram retiradas de seus lares 
pelos acontecimentos da guerra e pelo trabalho forçado. :t!:sse problema pesou 
duramente na consciência do mundo civilizado e ainda não foi completamente 
solucionado, apesar dos esforços da OIR das organizações nacionais e 
internacionais. Em 1950, continuava difícil reduzir um núcleo de 500 000 pes­
soas que permaneciam nos acampamentos da Europa. Na realidade, é muito 
admissível que o número de refugiados em tôda a superfície do globo seja in­
comparàvelmente mais elevado, pois a índia possui deslocados, e nada podemos 
afirmar acêrca da China e dos territórios soviéticos. Cálculo algum pode ser 
exato. Trata-se duma situação que foge ao quadro normal dos movimentos 
migratórios, se bem que até certo ponto possa ser resolvida por processo análogo 
às correntes migratórias. De qualquer maneira é uma onerosa hipoteca a pesar 
sôbre a mobilidade normal do ecúmeno. Talvez se devesse contar por dezenas 
de milhões. 

Também não se levariam em conta, mais do que o necessário, êsses pretensos 
imigrantes, cujo desejo, mais fugaz do que duradouro, não se traduz por atos. 
Na maioria dos países da Europa Ocidental os homens têm experimentado um 
sentimento de insatisfação, e muitos dêles pensaram sentir-se melhor fôsse ,onde 
fôsse, porém fora de seus lares. As sondagens de opinião levadas a efeito por 
institutos especializados revelaram proporções verdadeiramente impressionantes 
de cidadãos que preferiam partir, mesmo num país tão estável e caseiro quanto 
a França. Êsses indivíduos não partiram efetivamente e é duvidoso que o tives­
sem feito, mesmo se dispusessem de meios legítimos de o fazerem. 

O verdadeiro potencial de emigração existe hoje apenas em dois grupos de 
países, onde se observa verdadeira sobrecarga demográfica por motivos diferen­
tes: alguns países da Europa e os três grandes países do Extremo-Oriente. 

Desde meados do século XIX até a primeira guerra mundial, a Europa cons­
tituiu o reservatório de emigrantes para o mundo inteiro, em particular para 
as duas Américas. A corrente transatlântica, de 1848 a 1932, carreou mais de 
52 milhões. Aumentou sempre até o qüinqüênio 1906-1910, quando atin5iu o 
ponto mais alto 0 415 000 por ano) . Manteve-se na vizinhança dêsse número 
entre 1911 e 1915. Relativamente às Ilhas Britânicas que até 1880 contribufr<\m 
com mais de metade de seus elementos, a Alemanha até 1885 não havia dado 
forte contingente. Mas depois de 1885 as penínsulas mediterrâneas e os países 
agrícolas da Europa Central e Oriental alimentaram a vaga enfraquecida. 

São fáceis de discernir as causas gerais dêsse enfraquecimento. São de or­
dem econômica e demográfica. A emigração acompanha a curva do desenvolvi­
mento demográfico. Êle desenvolve-se segundo Mr. Chevalier, à medida que cresce 
uma população que, apesar da industrialização crescente, não encontra em­
prêgo suficiente in loco. Mas à medida que vão sendo atingidos pela revolução 
demográfica, que se caracteriza pelo abaixamento da fecundidade, os países 
cessam de fornecer um material tão importante à emigração e isso na mesma 
ordem em que os alcança a tendência mundial à baixa natalidade. 

Por isso no qüinqüênio 1933-1937 o fluxo migratório transoceânico oriundo 
da Europa caiu a 100 800. A queda se agravou com as medidas tomadas pelos 
Estados totalitários a fim de impedir o escoamento de sua substância viva, até 
mesmo pela Itália onde a fecundidade ainda se mantinha elevada. Já não 
havia mais migrações internacionais, exceto a de refugiados políticos. 

Qual a situação atual? O maior potencial migratório da Europa de antes 
da guerra, o mundo Centro-Oriental, caiu na esfera de influência da União 
Soviética. A Iugoslávia reconstituiu sua economia. Na Europa Ocidental res­
tam duas grandes fontes de emigração potencial, a Itália e a Alemanha. A 
Itália, em virtude de sua elevada densidade média e sua natalidade ainda forte. 
Mesmo se supondo que o progresso econômico continue a suportar uma popula­
ção numerosa, não se poderia pensar em possível aumento desta, dado o nível 
de vida em geral muito baixo. Portanto, ao menos por algum tempo, a Itália 
pode alimentar uma corrente migratória. Na Alemanha a situação é dominada 
pelo excesso demográfico resultante, antes de tudo, das medidas de Hitler ante-
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riores a 1944, para agrupar dentro dos limites do Reich todos os elementos do 
Deutschtum, em seguida pela expulsão de todos os elementos germânicos pelas 
etnias eslavas, nas quais êles formavam núcleos colonizadores. Assim, 13 mi­
lhões de germanos se aglomeram numa área de 380 000 km2 e a densidade do 
Reich passou de 140 a 180. Por singular jôgo de conseqüências, os aliados reali­
zaram a unidade do Reich, mas em condições que constitui perigo permanente. 
De qualquer modo, nêle existe um enorme reservatório de emigrantes - e emi­
grantes de boa qualidade. 

É arriscado apresentar dados numéricos para os três países do Extremo­
-Oriente: Japão, China e índia. Dennery reuniu dados interessantes no seu li­
vro fundamental sôbre as multidões asiáticas e traçou as grandes correntes mi­
gratórias para as terras do Pacífico e do Oceano índico. Podemos acrescentar 
a elas informações mais recentes a respeito da emigração japonêsa no Brasil. 
Mais recentemente, Robequain calculou superior a quatro milhões de indi­
víduos a diáspora chinesa na Malásia e Insulíndia. Depois da publicação do 
livro de Dennery, todos êsses países foram assolados por uma tormenta ainda 
não acalmada. Portanto, que podemos dizer dêles? 

Que todos os testemunhos estão acordes em pintar os grandes países da 
Asia das Monções como terras superpovoadas onde os homens vivem há séculos 
em estado de subalimentação, à beira da fome que periodicamente os flagela. 
Nos cantões mais ricos dos deltas rizícolas as densidades podem ultra­
passar as de nossas mais ricas regiões industriais. Seu progresso foi formidável 
de três séculos para cá. Um bilhão de homens vivem hoje num espaço que 
não contava mais de 250 000 000 há trezentos anos. Não temos provas da ten­
dência à diminuição dessa fecundidade e, mesmo que ela existisse, ainda que a 
melhoria das práticas agrícolas pudesse aumentar seus recursos, que a indus­
trialização dêsses países absorvesse uma quantidade cada vez maior de 
braços, é claro que êsses remédios precisam de tempo para produzir efeito. 
Estamos hoje em presença de um considerável potencial de emigração. Estaria 
enganado quem julgasse que a emigração fôsse uma solução completa do pro­
blema demográfico no Extremo-Oriente. O volume das correntes migratórias 
jamais foi da mesma ordem que o crescimento das populações. l!:sse problema, 
cujos dados são tão imprecisos, é um dos mais angustiosos para o futuro da 
humanidade. 

IV - A fim de que as tensões oriundas dos fatôres políticos, econômicos, 
demográficos possam ser diluídas, é necessário existirem no globo regiões capa­
zes de receber emigrantes, seja porque ainda esperam a ação dos homens, seja 
porque o progresso técnico, criando nelas novas riquezas, tenha ao mesmo tem­
po ampliado as possibilidades de mão-de-obra. Eis-nos de volta aos nossos pro­
blemas iniciais. Aquêles que nos precederam se preocuparam tardiamente com 
êles. Há um século exatamente, antes da conquista do Oeste americano, quan­
do a colonização branca não ocupava mais do que estreita franja descontínua 
no litoral da América do Sul, quando grande parte da Africa era terra desco­
nhecida, ninguém se preocupava com as reservas. Entretanto, desde o século 
XVIII Malthus havia levantado o problema, embora tudo permanecesse no plano 
da discussão teórica. 

Os geógrafos americanos familiarizados com a psicologia da frente pioneira 
começaram a dar balanço na situação, por iniciativa de Isaiah Bowman. 

Após a última guerra, os Congressos internacionais ligados à ONU 
(UNESCO, FAO, etc .. .) realizaram vastos inquéritos, que abrangiam sobretudo ex­
tensões das áreas agrícolas passíveis de explotação e seus prováveis rendimen­
tos. O balanço é decepcionante. Não restam muitas áreas capazes de acolher 
o imigrante e de recompensar imediatamente seu esfôrço, oferecendo-lhe se­
gurança duradoura. As que sobram exigem em geral enorme parcela de boa 
vontade, de meios técnicos, de investimentos de capitais. Todos os cálculos de­
vem levar em conta a incerteza da produção e a importância dos trabalhos pre­
paratórios, tais como a irrigação. Agricultura polar, das estepes ou do deserto, 
é sempre agricultura de oásis. Mas a grande massa das terras incultas em tôdas 
as zonas climáticas compõe-se de solos esgotados por uma explotação impró­
pria, cuja fecundidade precisa ser recuperada, às vêzes mesmo logo à r~taguarda 
da frente pioneira. Tanto aos americanos como aos russos se deparara o mesmo 
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problema angustioso. A China enfrenta-o há muito e desistiu de solucioná-lo, 
concentrando o esfôrço agrícola nos vales e deltas. A recuperação dos solos é, 
por certo, obra de grande fôlego, com pagamento a longo prazo e capaz de ele­
var o optimum do povoamento, mas é antes de tudo, uma obra de colonização 
interior. Não se vê como possa atrair imigrantes pobres ao mesmo tempo de 
técnicas e capitais. Nestas últimas décadas, salvo talvez a que se dirige para 
o Canadá, a emigração européia perdeu êsse caráter. No século XX havia ali­
mentado, sobretudo de mão-de-obra não especializada, as cidades americanas. 
A saturação teria de vir. 

Dentre os países de imigração, os Estados Unidos aproximaram-se do ponto 
de saturação, como indicam os movimentos de sua estrutura agrícola. O Canadá, 
em plena expansão, ainda pode sem dúvida receber europeus. Os países sul-ame­
ricanos julgam poder absorver grande massa de imigrantes. Também a Aus­
trália e a Africa do Sul têm potencial bastante elevado, se bem que difícil de 
ser representado em número. 

Todavia, as possibilidades de fixação não são as únicas a serem considera­
das no funcionamento das correntes migratórias. Os próprios países que dese­
jam aumentar seu contingente humano pela imigração, não pretendem fazê-lo 
em quaisquer condições. Há 30 anos saímos do domínio da economia liberal. 
Dois fenômenos gerais chamam a atenção do geógrafo; um, simultâneamente 
de ordem política e étnica, o outro de ordem econômica e social. Depois da 
primeira guerra mundial, propagou-se no mundo inteiro uma vaga de naciona­
lismo que, uns após outros, atingiu todos os países. Destas tendências naciona­
listas provém a preocupação de não deixar formar em seu seio núcleos estran­
geiros capazes de reivindicar a autonomia cultural ou política e de comprometer 
a unidade moral e política da nação. É certo que no período anterior podia 
dar lugar a apreensões o agrupamento de imigrantes da mesma origem que, 
com a língua, conservavam os hábitos e laços com a mãe-pátria, como os ale­
mães nos estados do Sul do Brasil. A atitude dos países de emigração que pro­
curavam evitar a desnacionalização de seus filhos, recorrendo a artifícios como 
a lei Delbrück, não contribuía para acalmá-las. Além disso, a maioria dos paí­
ses mostraram-se ciosos de conservar, senão a pureza absoluta de sua etnia, 
ao menos o predomínio de determinado tipo. Para isso é necessário evitar não 
só os elementos tarados ou duvidosos, mas ainda todos aquêles que se afastam 
muito dêsse tipo ideal. Daí as medidas de segregação pelo sistema de quotas, 
vindo superpor-se à restrição total do influxo migratório. Elas limitam ou mes­
mo impedem a penetração de certos elementos em proveito de outros, conside­
rados como desejáveis. Em todos os países de imigração esta segregação se 
exerceu em detrimento dos asiáticos: chineses, em todo o Sudeste e na Aus­
trália, chineses e japonêses na América do Norte, chineses, japonêses e indus 
em parte da América ibero-indiana, indus nos territórios da Africa do Sul. Esta 
política provoca amargos ressentimentos. A segregação também abrange, quase 
em tôda a parte, alguns elementos europeus. Os Estados Unidos forneceram 
o modêlo da legislação, que encontramos alhures com idêntico caráter vexa­
tório. As restrições às entradas atingem sobretudo os emigrantes provenientes 
da Europa Oriental e dos países do Oriente Próximo. Nos países anglo-saxões 
as medidas discriminatórias favorecem claramente a imigração de elementos 
nórdicos e sobretudo britânicos. Observa-se, não sem ironia, que as coletivi­
dades que se bateram e deram o sangue para vencer os defensores do nacio­
nalismo étnico, possuem em tão alto grau a preocupação da pureza de sangue. 

As restrições trazidas à emigração não têm apenas uma base política e 
étnica. Compreende-se bem que os países de imigração se recusem a deixar 
entrar elementos portadores de tara físicas ou mentais e que possam vir a 
tornar-se uma sobrecarga para a comunidade que os recebe. No plano moral, 
há outros egoísmos menos legítimos. :tl:sses imigrantes, o mais das vêzes, são 
indivíduos bastante miseráveis, tangidos pela necessidade, prontos a aceitar qual­
quer trabalho por qualquer preço. Sua entrada modifica as condições locais 
do mercado de trabalho, e cria uma ameaça para o nível de vida do mundo 
operário. Em tôda a parte onde está organizado em sindicatos êste assiste com 
desconfiança à entrada do braço estrangeiro, desconfiança que pode ir até a 
franca hostilidade, chegando a impor o fechamento das portas à imigração. 
Muito se tem dito a respeito da política australiana e neozelandesa. Sem exa-
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gerar as possibilidades de povoamento do continente australiano, como tanto 
se tem feito, a fraca densidade mantida artificialmente nessas terras constitui 
uma espécie de escândalo geográfico. Após a segunda guerra mundial tornou-se 
patente uma ameaça: como tão fraco contingente branco poderia resistir à 
pressão do mundo amarelo? Os australianos procedem à revisão de sua política 
tradicional, mas tateando, prova de que não é fácil romper com egoísmos de 
vista curta. 

V - Ao terminar, eu gostaria de chamar vossa atenção, em particular, para 
um aspecto do problema das migrações. Trata-se dos efeitos do progresso téc­
nico sob três formas principais, mecanização, motorização, generalização do auto­
matismo. Essas três formas se relacionam entre si. Durante muito tempo 
pareciam ser características da revolução das atividades industriais. Entretanto, 
a mecanização e a seguir a motorização penetraram largamente no mundo agrí­
cola; graças à eletricidade o automatismo triunfa hoje na indústria. Ora, são 
bem conhecidos os efeitos dêsse fenômeno na estrutura das indústrias e da 
agricultura. Na agricultura americana a eficácia do trabalhador dobrou depois 
de 1870. Para produzir um alqueire de milho é necessário menos 20% de traba­
lho do que há vinte e cinco anos, 50% menos para um alqueire de trigo. Em 
20 anos a quantidade de trabalho necessária para produzir uma tonelada de 
beterraba diminuiu de 22%. Antes de 1909, não se vendiam mais de 2 000 tra­
tores por ano nos Estados Unidos; em 1937, saíam 249 000. Considere-se que 
cada trator deslocou de 1 a 5 famílias de lavradores. É êsse o resultado que 
importa. Não vos darei números a respeito da expulsão do homem pela máquina 
com o automatismo das ocupações industriais porque, num país como o vosso, 
êles estão presentes a todos os espíritos. 

Durante largo espaço de tempo, o mercado de trabalho não foi atingido por 
êsses fenômenos, ou o foi favoràvelmente. A expansão industrial exigiu enorme 
massa de operários não especializados para seu equipamento e para sua pro­
dução. Ao mesmo tempo, esta última crescia para suprir uma procura maior 
correlativa à elevação geral dos níveis de vida e da multiplicação das utilidades. 
A agricultura foi atingida muito posteriormente. Contudo, num país novo como 
os Estados Unidos, que foi o primeiro a adotar a mecanização dos campos, 
o processo não exerceu influência sôbre as necessidades de braços, por haver 
então em abundância terra disponível e mercados para seus produtos. Assim se 
explica que êste período de crescimento eufórico, seja precisamente aquêle em 
que as correntes migratórias transoceânicas engrossaram e atingiram uma fôrça 
jamais conhecida na história da humanidade. 

Entretanto, chegou a hora em que fatalmente, a tendência deveria inver­
ter-se, mais precoce aqui, mais tardia além, conforme o ritmo da evolução. Vêde 
o que se passou em relação aos têxteis na Nova Inglaterra. Dentre as antigas 
atividades industriais a têxtil é, como o sabeis, aquela em que o automatismo 
obteve os mais brilhantes triunfos. Por isso mesmo, fazia-se mais necessário 
na Nova Inglaterra que a mão-de-obra fornecida pela imigração fôsse menos 
especializada. Não há lugar hoje para novos emigrantes e o deslocamento dessa 
indústria para o Sul tão pouco os exigirá. Num mundo onde a estrutura indus­
trial se encaminha para uma certa uniformidade, não convêm mais migrações 
de trabalhadores. Restam os países ditos subdesenvolvidos e que podem vir 
a ter uma grande expansão industrial. São os que hoje padecem de super­
população. Poderão receber apenas uma imigração de quadros, isto é, numeri­
camente reduzida. 

Estas considerações aplicam-se sobretudo às migrações definitivas e inter­
continentais. Uma outra categoria de movimentos migratórios parece ter sido 
atingida, e de modo muito mais radical, pelas conseqüências do progresso 
técnico. São migrações sazonárias, a que já nos referimos acima. Sem dú­
vida as causas do declínio devem ser procuradas, em grande parte, na evo­
lução demográfica dos centros de dispersão. Por fim, num país de grande 
cultura de cereais a adoção da máquina motorizada, que simultâneamente exe­
cuta as operações de ceifa, debulha, ensacamento e atação dos molhos, torna 
supérfluo recorrer-se à mão-de-obra importada. Ainda por muito tempo certas 
operações delicadas não poderão dispensar a intervenção humana. O predo­
mínio da mecanização estende-se progressivamente à maior parte dos trabalhos 
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rurais. As consequencias dela são particularmente agudas nos Estados Unidos, 
onde uma massa de mão-de-obra flutuante, talvez de 250 000 a 300 000 indiví­
duos, alimentada pelo desemprêgo e pela concentração da explotação no Meio 
Oeste, tanto quanto pela pressão dos clandestinos que se acuw.ulam às margens 
do Rio Grande, erra dos Texas ao Dakota e do sopé das Montanhas Rochosas 
à Califórnia, à procura de ocupação de ano para ano mais problemática. 

CONCLUSÃO 

Num resumo forçosamente sumário, apresentamos algumas reflexões gerais 
sugeridas a um geógrafo pelo espetáculo dos movimentos migratórios atuais. 
Estas correntes tiveram extraordinária importância enquanto as teorias da eco­
nomia liberal ainda dominavam a atividade econômica na maior parte do 
mundo. Sob certos pontos de vista, sua necessidade não diminuiu, pois a aglo­
meração local dos homens gera ainda situações quase intoleráveis. Entretanto, 
o conjunto das condições políticas e econômicas, a conjuntura, é pouco favorá­
vel ao seu funcionamento. No mundo atual, as migrações não podem mais in­
fluir no equilíbrio das desigualdades do ecúmeno. De modo geral é ponto pací­
fico julgar-se que um acôrdo internacional seria indispensável para lhe restituir 
sua função normal, já que os acordos bilaterais se mostram impotentes. O geó­
grafo observa que, se num universo cristalizado, as migrações nem sequer po­
deriam vir à idéia, os desequilíbrios, necessària:mente gerados pelo movimento 
natural da vida, darão sempre ensejo a correntes migratórias cujo volume, leito 
e natureza variarão com o tempo. 

Se lhe interessa adquirir as publicações do Conselho Nacional de Geografia, escreva à 
sua Secretaria, Avenida Beira-Mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio de Janeiro, que o aten­
derâ pronta e satisfatóriamente. 
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Um primeiro fato se impõe ao observador: a progressão da produção mundial 
de café desde há mais de um século. Essa progressão pode ter sido entrecortada 
de curtos períodos de crise, de recuos momentâneos; mas, em geral, continuou 
indiscutivelmente. Na medida em que o permitem os documentos antigos, ava­
lia-se em cêrca de 50 000 toneladas a produção mundial antes da Revolução 
Francesa de 1879. Já estamos mais bem documentados para indicar a cifra de 
100 000 toneladas em 1835, em seguida à de 300 000 vinte anos mais tarde. É, 
então, que ocorre a expansão gigantesca do café: 600 000 toneladas em 1880, 
900 000 em 1900 e um bom milhão às vésperas da primeira guerra mundial. Des­
de então, o aumento continuou, a despeito das crises e dos conflitos entre as 
nações. Alguns anos foram excepcionalmente frutuosos: 1927, com quase 
2 200 000 toneladas, 1931, que atingiu o mesmo nível, e 1933, que ultrapassa 
aos 2 300 000 toneladas. A segunda guerra marca uma sensível regressão (exce­
lente maneira de reduzir as crises!), e depois a retomada da produção mundial 
levou-a ao redor de 1800 000 toneladas (1 9Hi 000 em 1952) . Em conseqüência, e 
apenas se se atém a êste aspecto global da produção, a economia cafeeira apresen­
tava-se particularmente promissora. Como poderíamos julgar de outra maneira 
uma produção cuja tendência constante é o aumento? Não devemos desejar 
uma melhoria constante dos bens postos à disposição dos homens? A palavra 
de ordem da economia do mundo americano não é a de produzir sempre mais a 
fim de assegurar a satisfação de todos? Não considerando senão as estatísticas 
mundiais referentes a um longo período, a economia cafeeira parece aceitar sem 
dificuldade os slogans oficiais do Novo Mundo. E, entretanto, sabe-se bem que 
isso não é precisamente assim: o maltusianismo econômico não é privilégio de 
algumas velhas nações da cansada Europa, porque voluntàriamente se destruíram 
impressionantes quantidades de café, se derrubaram plantações e se abandona­
ram terras susceptíveis de recuperação. Sem essas limitações voluntárias da 
produção, as cifras atuais seriam evidentemente ainda mais elevadas. 

Diante dessa produção crescente, o consumo mundial se apresenta com ten­
dência análoga. Certamente, não se pode ignorar as crises ditas de super­
produção, que marcam a história do café, essas crises das quais São Paulo teve 
uma experiência cruel desde 1900. Durante muito tempo, a produção mundial 
foi superior ao consumo; considerando-se as relações dos dois têrmos em 
trinta anos, observa-se que é sàmente desde 1949 que o consumo leva vantagem 
sôbre a produção. Lembram-se ainda os anos trágicos como os de 1927, 1929, 
1933, nos quais a diferença entre os dois elementos ultrapassll.va, às vêzes, 12 
milhões de sacas. Mas, uma vez reconhecida, essa situação, uma vez reconhe­
cido também o que ela comporta de dramático para o produtor, é preciso outros­
sim verificar que, desde há 30 anos, a demanda mundial conheceu, no seu con­
junto uma progressão geral. Alguns anos após o fim da segunda guerra mundial, 
o mundo consome pelo menos sete ou oito milhões de sacas a mais do que al­
guns anos seguintes à primeira guerra mundial. 

Diários Associados - Edição especial dedicada ao café - 15-7-1954. 
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AUMENTO DE CONSUMO 

O aumento progressivo da demanda corresponde, antes de tudo, ao aumento 
do número dos consumidores em virtude do crescimento demográfico nos países 
compradores, Estados Unidos e Europa .. Mas é necessário não perder de vista 
que o consumo de café é função do gênero e do nível de vida. Do gê­
nero de vida porque são sobretudo as populações urbanas dos países forte­
mente industrializados os consumidores de café. Do nível de vida, porque essas 
massas urbanas, essencialmente trabalhadoras, rareiam suas compras, detêm seu 
consumo desde que tenda a diminuir seu poder aquisitivo. O desequilíbrio que se 
exagerou entre produção e consumo nos períodos de grande crise cafeeira, origi­
na-se a um tempo de uma aceleração do ritmo crescente da produção e de uma 
diminuição do ritmo crescente do consumo. É conveniente salientar que a Euro­
pa, com um consumo de 10 200 000 sacas em 1953, não reencontrou ainda com­
pletamente seu nível médio de antes da guerra: quer dizer que a totalidade da 
produção européia não atingiu ainda a capacidade aquisitiva que tinha antes 
de 1939. 

A geografia do consumo do café não se explica unicamente pela distribui­
ção desigual dos níveis de vida. Ela deve tomar em consideração os hábitos 
alimentares de que os povos são os herdeiros, hábitos que não evoluem senão 
muito lentamente. A despeito de poderes aquisitivos relativamente elevados, os 
trabalhadores inglêses, canadenses ou australianos são medíocres consumidores 
de café; êles são bebedores de chá, assim como os habitantes do sul da França 
são bebedores de vinho. O consumo de café faz progressos nos países muçul­
manos, por exemplo, na África do Norte. 

Tudo isto mostra que o interêsse dos países produtores de café é difundir o 
uso do café. Ora, tal será obtido ao mesmo tempo por uma hábil publicidade 
e pela melhoria das condições de vida das massas urbanas e rurais. O Brasil 
encaminhará tanto mais café à Europa quanto mais as usinas lá funcionarem 
a pleno rendime~to e quanto mais os salários sejam elevados. Porque o estudo 
dos problemas cafeeiros não deve perder de vista o fato de que se trata de 
um produto alimentar senão de luxo, em todo caso não indispensável. Em perío­
do de diminuição de trabalho, se os salários são insuficientes, o cidadão da 
América do Norte ou da Europa Ocidental restringe o seu consumo de café. 
Seu comportamento é o mesmo se os preços de venda se elevam muito. Uma 
alta dos preços do café corre o risco de determinar uma diminuição do consumo. 
Supondo-se que as mães de família norte-americanas ou européias se deixem 
convencer perfeitamente de que as calamidades da Natureza justificam o au­
mento dos preços, a sua filantropia não irá ao ponto de pagar o café familiar 
a não importa que preço, a fim de ajudar os plantadores: elas comprarão menos. 

A SENSIBILIDADE DO MERCADO 

o mercado do café está pois submetido a influência múltiplas, que lhe 
conferem extrema sensibilidade. Como todos os mercados de produtos agrícolas, 
depende êle das variações da colheita em função dos acidentes climáticos: co­
lheita excedente ou deficitária em relação aos meios de longo prazo. Mas a 
situação do café difere da de gêneros alimentares vitais como o trigo, a 
carne, o arroz, cuja demanda é submetida a fraquíssimas variações. Salvo em 
circunstâncias muito excepcionais, como as guerras e os bloqueios que as acom­
panham, a procura dêsses produtos fundamentais varia muito fracamente de 
um ano para outro. Pode-se assim falar de produtos alimentares-chave, cujos 
mercados não sofrem senão muito pouco os efeitos da especulação (já menos 
exato é isto para o mercado de carne ... ) As coisas são bem diferentes para o 
café. É porque negociantes de café se encontram numa situação estratégica 
extremamente importante, que lhes dá a possibilidade de exercer sôbre os pre­
ços, pressões freqüentemente fortes. Ao contrário, as condições do mercado des­
favorecem os agricultores e aumentam a vulnerabilidade das economias nacio­
nais nos países produtores. 
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DESLOCAÇAO DOS CENTROS DE PRODUÇAO 

Não apenas houve modificação no volume da produção, mas, ao mesmo te:r;n­
po, houve profundas mudanças na distribuição dos países produtores. Assim 
como a economia global se nos apresentou como que desprovida de estabilidade, 
assim também a cartografia do café passa por perpétuas transformações: ela 
é mais coisa do desenho animado que do verdadeiro cartógrafo. Contentemo-nos 
em traçar as grandes linhas dessa história geográfica do café, que, originário 
das terras altas da Abissínia, foi levado à Arábia provàvelmente no século XIII 
ou XIV. Do famoso país de Moca os europeus difundiram a cultura cafeeira nos 
seus novos domínios do Oceano índico e da Ásia das Monções durante o século 
XVIII; a planta foi introduzida nas colônias do rei de França (Ilha de França 
e Ilha Bourbon) , de onde passará bem mais tarde a Madagáscar; por seu lado, 
os holandeses a levaram à índia, ao Ceilão, depois a Java e a Samatra, de onde 
ela se espalhou por tôdas as ilhas da Insulíndia para atingir as Filipinas. O 
século XVIII foi, de qualquer maneira, o da marcha para o Oriente, para os 
países de população forte, de terras ricas e de civilizações avançadas. 

Contemporâneamente, os mesmos holandeses levaram para a Europa amos­
tras de café, pequenos arbustos que conservaram nos jardins botânicos ou 
presentearam amàvelmente os seus vizinhos, os reis da Inglaterra e da França. 
Não se via no cafeeiro senão uma curiosidade exótica, interessante de ser con­
servada nas estufas. Levados pela curiosidade científica foi que, pouco a pouco, 
os botânicos neerlandeses, inglêses e franceses se divertiram em levar algumas 
mudas arrancadas dos exemplares preciosamente conservados, aos países da 
América. Foi assim que o café fêz sua aparição em Surinã em 1714, alcançando 
em seguida tôdas as Guianas, a Venezuela e depois o Brasil. A mesma aventura 
se repetiu na Jamaica britânica e nas Antilhas francesas, particularmente em 
São Domingos. Os resultados dessas plantações foram tais, que as Antilhas se 
tomaram ràpidamente o grande fornecedor de café da Europa do século XVIII. 
São Domingos desempenhou então, o papel que representa hoje São Paulo - en­
quanto a produção do Extremo Oriente era decisivamente secundária. Quan­
to à África, o continente natal do café, seu papel era nulo. Em suma, a 
difusão da cultura cafeeira encontra-se historicamente associada à expansão 
das grandes potências marítimas atlânticas. 

As guerras da Revolução e do Império, as comoções sociais que desencadea­
ram em São Domingos as reformas abolicionistas da Convenção, puseram têrmo 
à supremacia das Antilhas no mercado mundial de café. Os inglêses haviam 
tentado apoderar-se de São Domingos para subtrair aos plantadores e negocian­
tes franceses essa importante fonte de rendimento; conseguiram-no quando os 
tratados de 1815 reconheceram São Domingos como terra britânica. Mas as 
lavouras encontravam-se em mau estado, e a atenção dos inglêses se encontrava 
já voltada para os países asiáticos, para as culturas de chá. A cultura antilhana 
não teve senão um papel accessório, que conserva ainda (Haití) . 

A hegemonia foi assegurada pelas lavouras do Extremo Oriente; as colônias 
holandesas, Java em primeiro lugar, passaram a dominar o mercado mundial 
durante a primeira metade do século XIX, enquanto o café introduzido no 
Brasil por Palhêta ganhava terreno lentamente. 

Sabe-se muito bem, como a cultura cafeeira passou do Maranhão à Bahia, 
ganhou depois a região fluminense e se introduziu em São Paulo pelo vale do 
Paraíba do Sul. Nas últimas décadas do século XIX, a cartografia sofreu pois 
uma nova transformação: os grandes centros produtores encaminham-se para 
oeste, as índias Neerlandesas experimentam o mesmo declínio que haviam expe­
rimentado as Antilhas. O café torna-se o grande produto do Brasil e da Amé­
rica Latina. Pode-se marcar o ponto culminante dessa evolução na escala mun­
dial, indicando que, durante o período 1930-1934, a América Latina forneceu 
90% da colheita do globo; só o Brasil dá, então, 74% da produção americana 
e 67% da produção mundial. E a África? A terra natal do café conserva sem­
pre o seu lugar secundário, pois que não fornece senão 3,5% da colheita total. 
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SUPREMACIA LATINO-AMERICANA 

Tais eram as grandes linhas da cartografia do café às vésperas da segunda 
guerra mundial. Mas a tarefa do geógrafo não é apenas a de classificar os 
paises segundo a ordem das estatísticas, como se classificam corredores ou como 
se distribuem prêmios a escolares. Se inicialmente é preciso descrever e carto­
grafar, preciso é depois tentar compreender e explicar. É preciso tentar ordenar 
os problemas, se não resolvê-los. 

Ora, é manifesto que o problema colocado por esta distribuição da cultura 
cafeeira é o da supremacia latino-americana (e sobretudo brasileira) em rela­
ção à contribuição muito pequena das outras regiões, e sobretudo da Africa. 

A primeira explicação que se apresenta ao espírito é emprestada do deter­
minismo clássico condições naturais particularmente favoráveis agiram !lm fa­
vor dos países da América Latina, enquanto condições menos próprias agi­
ram contra as regiões africanas. É certo que a cafeicultura se beneficiou, no 
Brasil, na Colômbia e na América Central, de um conjunto de condições físicas 
excepcionais; umas são de ordem climática, pois o cafeeiro é um arbusto essen­
cialmente tropical ou subtropical (sob a condição de que não sobrevenham gran­
des frios) e porque o mundo latino-americano se estende precisamente nas lati­
tudes onde imperam êsses tipos de clima <condições térmicas e, também, distri­
buição das precipitações atmosféricas favoráveis ao desenvolvimento do ciclo 
vegetal) . De outro lado, o cafeeiro se dá bem nas regiões de altitude média 
relativamente forte; é o caso tanto dos planaltos do interior de São Paulo, quanto 
das zonas inferiores dos Andes do norte e das cadeias da América Central. 
Enfim - mas não sem resumir e esquematizar - as delicadas exigências pedo­
lógicas do cafeeiro são facilmente satisfeitas nos países tropicais da América 
Latina; não apenas necessita êle de terras férteis, mas, ainda, de terras bas­
tante espêssas e de uma consistência tal, que as raízes possam facilmente nelas 
penetrar. Tais tipos de solo os países da América Andina com as aluviões vul­
cânicas, o Brasil com a decomposição dos basaltos ou com as melhores de suas 
terras saibrosas, com elementos calcários, possuíam em grandes extensões. Entre 
todos os Estados do continente americano, encontrava-se o Brasil como o mais 
dotado porque, além dessas vantagens climáticas e pedológicas, tinha a fortuna 
de possuir vastos planaltos onde as lavouras são de instalação relativamente 
fácil, onde a circulação é de organização simples; ajuntemos ainda que o caráter 
já ameno de seu clima tropical pode fazer acreditar que se poderia impune­
mente cultivar o cafeeiro sem o sombreamento e sem a irrigação: as primeiras 
rendas são suficientemente elevadas para assegurar um lucro substancial, e o 
espaço não falta para os lavradores em busca de terras virgens. Terminemos 
esta rápida enumeração das vantagens geográficas do Brasil, lembrando que 
as terras de café, pelo menos em outros tempos, se encontravam próximas dos 
portos e que a produção se inseria facilmente na vasta corrente comercial do 
oceano Atlântico. 

Passemos à contraprova, isto é, perguntemo-nos se os países africanos dis­
põem de condições naturais tão favoráveis ou, bem ao contrário, se elas são 
menos generosas e, conseqüentemente, se a natureza desfavoreceu o continente 
onde nasceu o café. Permitir-se-me-á encaminhar o leitor ao interessantíssimo 
relatório sôbre a agricultura africana redigido por Rui Miller Paiva. ll:ste exce­
lente conhecedor dos problemas brasileiros mostrou muito bem a situação da 
cafeicultura na Africa. 

É seguramente tentador raciocinar apressadamente e pensar que o Conti­
nente Negro, inserido entre os trópicos, deve reunir tôdas as condições necessá­
rias e suficientes à grande cultura cafeeira. Que se olhe isso mais de perto, e 
se lembrará que a Africa Negra engloba não sómente regiões desérticas e sub­
desérticas mas, também, enormes extensões equatoriais. Ora, não é na Amazô­
nia que brotam nossos cafeeiros, mas em São Paulo; e nada há de supreendente, 
pois, em que seja preciso subtrair a floresta congolesa do domínio africano da 
rubiácea. De outro lado, a Africa não possui planaltos de altitude média tão ex­
tensos como os do Brasil tropical. Mais ainda: êsses planaltos africanos não têm 
as mesmas terras que as do Brasil cafeeiro; a terra roxa não é africana. E, total­
mente ao contrário, o que é africano é a laterita, a couraça de solo endurecido 
imprópria às culturas de arbustos, quando não a tôdas as culturas. Há, todavia, 
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um setor africano favorável ao café, setor cuja importância não deve ser negli­
genciada: o das altas montanhas e das terras vulcânicas de leste, no Ruandi, 
no Tanganica, no Quênia e ainda na Rodésia, esta Rodésia que me parece ser 
a terra africana mais semelhante ao Brasil paulista e paranaense. É nesta parte 
da Africa que as lavouras de café encontram melhores condições. Mas, não é 
isto pouca coisa? E esta análise sumária não é suficiente para concluir admitin­
do que o meio natural desfavorável explica fàcilmente a debilidade do café afri­
cano em 1939? 

Mas pode a gente se perguntar se esta conclusão não peca por precipitação. 
Porque é Rui Miller Paiva quem nos explica, bem claramente, que se as condi­
ções naturais não parecem muito propícias à extensão das lavouras da Arábia, 
o problema não tem absolutamente o mesmo aspecto se se examinam as possi­
bilidades da Robusta. Esta variedade dá-se bem nas zonas de fraca altitude 
que se estendem por grandes superfícies. De mais a mais, existe tôda uma gama 
de variedades cuja capacidade não foi ainda bem estudada, mas que, in loco, 
puderam dar resultados satisfatórios tanto, em Angola quanto no Congo Belga, 
na Africa Equatorial Francesa, no Camerum ou em tôdas as terras que dão para 
o gôlfo da Guiné. Tem-se a impressão de que, em tôdas essas regiões, a expe­
riência cafeeira não chamou a atenção nem dos agrônomos, nem dos botânicos 
e nem mesmo dos lavradores, mas que, tudo bem pesado, as condições naturais 
não são fundamentalmente hostis ao café; que elas lhe são, mesmo, provàvel­
mente favoráveis. 

Ao menos tanto quanto às condições naturais, é à forma de valorização da 
Africa que é preciso imputar a lentidão com que ali se desenvolveu a cafeicul­
tura. Os europeus, tarde chegados à Africa Negra, que é a do café, considera­
ram-na antes como um continente a explorar do que como uma terra a cul­
tivar. Os colonizadores procuraram preferivelmente extrair os produtos do solo 
e do subsolo pela colheita e pelas minas, do que planejar instalar sólidamente 
ali culturas rendáveis. Os investimentos particulares foram ali mais do tipo 
comercial que do tipo agrícola ou industrial; na sua origem, encontram-se quase 
exclusivamente sociedades de comércio e, numa parte mais reduzida (e muito 
pouco em zona portuguêsa ou francesa), organizações de mineração apoiadas 
por sólidos estabelecimentos bancários. Não foi senão lentamente que o inte-. 
rêsse dos capitalistas se voltou para as culturas de plantação, numa época em 
que o mercado mundial do café já se encontrava dominado pela América Latina 
e quando, em conseqüência, não era muito interessante aplicar grandes capi­
tais nos cafezais africanos. Ao contrário, as grandes potências industriais, na 
Europa a princípio e depois nos Estados Unidos, tinham muito mais motivos 
para investir, seja no Brasil, seja nas outras repúblicas americanas, porque cada 
investimento em países de população mais densa que a Africa tropical não ape­
nas era rendável mas, ainda, abria novas possibilidades de ali vender os produ­
tos das indústrias européias ou norte-americanas. Os lucros eram maiores 
emprestando-se aos governos latino-americanos à procura de créditos para valo­
rizar o café, do que se investindo na jungle africana. Encontramo-nos pois 
diante de um complexo de fatôres, uns se ligando diretamente aos diferentes 
meios naturais, outros participando das condições históricas ou das conjunturas 
econômicas; e é a ação dêsses fatôres, solidários uns com os outros, que contri­
bui para explicar a debilidade da participação africana na cafeicultura mundial 
no período de entre as duas guerras. Para completar brevemente êste esbôço, é 
indispensável tomar em consideração o passado dos países da América Latina. 
Mais precisamente ainda, do passado brasileiro e paulista, isto é, da presença, 
neste país, de elementos ativos, habituados não sómente à agricultura, mas tam­
bém aos negócios, e dispondo de capitais que permitiram a démarrage da cultura. 

TENDÊNCIAS RECENTES DOS MERCADOS PRODUTORES 

Curta que seja em relação à dos grandes vegetais cultivados, a história 
do café revela a rapidez com que se deslocaram os centros produtores. Produto 
destinado a satisfazer necessidades não-essenciais, o café é vulnerável, é preciso 
repeti-lo. Acontecimentos políticos, modificações da conjuntura econômica po­
dem precipitar o crescimento de novos locais de produção e originar uma concor­
rência séria às regiões que pareciam gozar de um monopólio a longo prazo. 
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É aliás o que ensina já claramente a marcha do café no interior do Brasil 
apenas. Não é aqui lugar para lembrar o que foi essa marcha. do café desde as 
velhas fazendas do vale do Paraíba até as novas lavouras de Mato Grosso, do 
Paraná e mesmo do Paraguai, passando por Campinas, Ribeirão Prêto, Jaú, 
Avaré, Marília, Londrina e tôdas as outras cidades do café. E não é o caso, 
também, de repetir quais foram as causas dessa progressão perpétua: a mais 
evidente é o cansaço das terras, que leva o lavrador do café a partir para fun­
dar uma nova fazenda. Lembremos, todavia, que o sistema de cultura devas­
tador não é, êle mesmo, senão o aspecto de um todo mais completo, em que 
os fatôres econômicos, a estrutura social e a mentalidade dos pioneiros não são 
menos eficazes que a natureza das terras tropicais. Como quer que seja, pode-se 
interpretar a marcha do café no interior das fronteiras do Brasil como repre­
sentando, no quadro nacional, um fenômeno que não deixa de ter analogias 
com os que se podem observar no quadro mundial. As zonas novas entram em 
concorrência com as zonas velhas e as substituem, assim como os novos países 
produtores tendem a entrar em concorrência com os produtores tradicionais. 

Sabemos muito bem que a tendência preponderante na cartografia do café 
é o desenvolvimento das produções não-brasileiras. Segundo uma enquete da 
ONU, a participação do Brasil passa de 62% da colheita do mundo em 1924-29 
a 67% em 1930-34, depois a 60% em 1935-38, situando-se em 47-48% para os 
anos de 1948 a 1950, incluídos. Durante êsse tempo, a produção africana se 
elevou progressivamente de 55 000 toneladas a 84 000, 132 000, e passa a 295 000 
em 1950 e a 315 000 em 1952-. Isto quer dizer que a participação africana, que 
era apenas de 8%, circa, antes da guerra, foi de 16,6% em 1952. A produção do 
grupo Quênia-Uganda-Tanganica, que era de 751 625 sacas, passa a 1225000; a 
da Africa Francesa, de 212 950 a 1 287 000; Angola, partindo de 278 650, ultra­
passa um milhão de sacas em 1951; e a produção etíope foi multiplicada por três. 

A intensificação da cafeicultura não é privilégio da Africa. Vê-se a pro­
dução colombiana elevar-se de 163 000 toneladas em 1924-29 a 213 000 em 1930-34; 
251 000 em 1935-39; 320 000 em 1950. Para os outros países da América Latina e 
para os mesmos períodos, as cifras são respectivamente, de 336 000 toneladas, 
342 000, 383 000 e 403 000. A mudança mais interessante é provàvelmente a do 
México, que viu sua produção partir de 54 000 toneladas em 1939 para chegar 
a 60 000 em 1950 e 95 000 em 1954, o que o faz o terceiro produtor mundial. 

O melhor resumo da situação será fornecido pelo quadro seguinte: 

Produção Produção Total 
Anos Brasil outros mundial 

países 
(em sacas de 60 quilos) 

1924 .............. 14 560 000 6 762 000 22 944 000 
1930 .............. 17 418 000 8 633 000 25 729 000 
1935 .............. 20 927 000 10 028 000 27 110 000 
1940 ............... 16 455 800 12 138 000 25 593 800 
1945 .............. 12 700 500 12 478 000 25 178 500 
1950 .............. 16 733 000 15 966 000 32 719 000 
1952 .............. 15 273 000 16 675 000 31948 000 

Assim, a supremacia do Brasil sôbre os outros países produtores é menos 
esmagadora do que no princípio do século. Na maioria das regiões onde as 
condições naturais permitem a cafeicultura, esta se desenvolve. Assiste-se em 
todo lugar a uma mobilização de todos os recursos naturais. Da mesma forma 
que deveria chegar um tempo em que o Brasil explorasse o capital mineiro 
que a natureza pôs dentro de suas fronteiras, que chegou o momento em que 
a China explora as suas carvoeiras e que a índia tece o seu próprio algodão, 
assim também vem o momento em que se plantam cafezais em tôdas as zonas 
tropicais onde se reúnem as condições topográficas, climáticas e pedológicas 
indispensáveis. Nos países da América Latina (e na Insulíndia, onde se assiste 
a uma retomada da cafeicultura) o desejo de fazer valer tôdas as possibilidades 
a fim de reforçar as economias nacionais e elevar os níveis de vida, é o fator 
que mais age. Nos territórios coloniais da Africa a situação não é a mesma, 
pelo menos à primeira vista. A ótica das metrópoles mudou com a guerra e 

B.G. - i 



282 BOLETIM GEOGRAFICO 

com o após-guerra; elas começam a revisar suas mentalidades africanas, e a 
fase da colheita, aquela da extração brutal das riquezas do solo e do sub.solo, 
cede lugar pouco a pouco a um período de valorização mais completa, mais cui­
dadosa. Accessàriamente, as autoridades coloniais pesquisam as maneiras de 
produção capazes de elevar, os níveis de vida indígena, e as culturas arboríferas 
(cacau, café, palmas oleosas) são consideradas como aptas para ativar essa 
evolução. Mais ainda, as potências coloniais européias procuram livrar-se do 
pêso que constituem para elas as compras dos países que exigem pagamento, 
aos menos parcialmente, em dólares e cujos preços são freqüentemente supe­
riores àqueles dos mesmos produtos obtidos nos trópicos africanos. O Brasil, 
velho país do café, encontra hoje a concorrência de países mais jovens, que se 
comportam económicamente em relação a êle da mesma maneira que êle o faz 
e tende com felicidade a fazer cada vez mais relativamente aos velhos países 
industriais. Concebe-se que uma nova geografia dos países produtores implique 
numa nova geografia comercial que suscite problemas tanto mais delicados e que 
faça nascer perigos tanto mais graves quanto a geografia financeira do mundo, 
que igualmente se modificou. 

A GEOGRAFIA COMERCIAL 

o café é o tipo de gênero que, produzido numa determinada área geográ­
fica, é consumido na sua maior parte numa área geográfica totalmente dife­
rente. :ti:le poderia ser tomado como o exemplo mais expressivo da geografia 
comercial do mundo tal qual se organizou em fins do século XIX com a tomada 
de posição. das economias capitalistas. 

Se os produtores são países tropicais e subdesenvolvidos, os consumidores 
são países temperados e de alto nível de vida, onde a industrialização é muito 
desenvolvida. Sem dúvida devemos completar estas indicações lembrando a im­
portância dos hábitos alimentares, que fazem com que os anglo-saxões e os esla­
vos continuem bebedores de café. Uma vez feita esta reserva, não é menos 
verdade que a demanda do café é tanto maior quanto o nível de vida e a urba­
nização são elevados. Não é portanto surpreendente que os dois grandes cen­
tros de importação sejam de um lado os Estados Unidos e de outro a Europa 
ocidental. Em 1952, sôbre um total mundial de 32 286 898 sacas importadas, os 
EE.UU. compraram 20266045 (62%) e a Europa Ocidental 9128169, ou seja 
28%; o resto do mundo não participa pois das importações senão com uma 
parte módica de 10% (dever-se-ia ainda ajuntar às importações européias as da 
Africa do Norte francesa, que aumentam de ano para ano) . Há, pois, uma 
fortíssima concentração das importações. Esta concentração se encontra no 
interior do mercado europeu, onde França, Alemanha e Itália têm a parte de 
leão. Sempre com relação a 1952, a França tomou 29% das importações euro­
péias, a Itália 11 %, a Alemanha 10% e a Bélgica cêrca de 9%, isto é, 59% para 
quatro importadores. 

O enorme mercado americano está em constante desenvolvimento: sua im­
portação aumentou de 55,2% em volume entre o período 1934-38 e o período 
1948-52. Paralelamente, os EE. UU. adquiriram neste último período 65% do 
café negociado no mundo, contra cêrca de 50% anteriormente. Sabe-se que, 
afora o efetivo considerável e crescente da população americana, êste aumento 
da demanda se explica pela presença de uma rêde extremamente extensa e di­
versificada de comerciantes e de varejistas. Os dois grandes fornecedores são 
o Brasil e a Colômbia, que proporcionam aos EE. UU. três quartas partes de 
sua importação. A novidade é que, não obstante o volume das importações de 
proveniência brasileira seja atualmente mais elevado do que antes da guerra 
(10 988 000 sacas em média para os anos 48-52 contra 7 929 000 para 1934-38), a 
proporção que cabe ao Brasil declina. A média das importações colombianas 
evolve de 2 902 000 de sacas para o período 1934-38 para 4 603 000 para 1948-52; 
há portanto progressão absoluta, mas é conveniente assinalar que a participação 
colombiana permanece em 22% e que aquela enfraqueceu de 60,3% para 48,8%. 
Verifica-se uma melhoria da posição dos outros países da América Latina entre 
1949 e 1952, mas ela é medíocre. Ao contrário, os cafés africanos se elevaram 
de 427 647 sacas em 1949 a 1 228 094 em 1952, ou seja, de 1,9% a 6%. Porcentagem 
medíocre, mas progressão sintomática. Ela significa, de um lado, que os EE. UU. 
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tornados potência leader de uma parte do planêta, são, valentes nolentes, obri­
gados a comprar em tôda parte onde seus interêsses políticos e militares se 
desenvolvem; e significa, de outro lado, que o mercado americano procura na 
África tipos de café destinados à mistura, tipos que não lhe fornecem todos os 
seus vizinhos do hemisfério ocidental. ~ste último fator age em favor dos cafés 
da América Central e da Colômbia. Sabe-se que a qualidade do café colom­
biano (a situação é a mesma para São Salvador e a Guatemala) lhe assegura 
uma cotação superior à do café brasileiro nas praças americanas. 

A evolução do mercado europeu foi perturbada pela guerra. Ela trouxe um 
recuo sensível do consumo cafeeiro e desorganizou um mercado que compreen­
dia funções complexas de importação e de redistribuição Esta função de redis­
tribuição tinha sido assumiqa seja por países como a Bélgica ou a Holanda, si­
tuados em posição geográfica especial, seja por praças de comércio localizadas 
em grandes portos importadores como o Havre e Bremen. As regulamentações 
muito estritas, os racionamentos, o fechamento dos escritórios de café para asse­
gurar o contrôle dos estados, modificaram a situação. A dificuldade fundamental 
residia, no após-guerra, nas regulamentações das compras de café, que, por exi­
gência dos pequenos produtores latino-americanos e em medida menor do Bra­
sil, deviam ser efetuadas em dólares. Eis aqui o fator decisivo que explica a im­
portância dada pela Europa à produção africana. Viram-se portanto as aqui­
sições de café africano pela Europa passarem de 16% do total em 1934-38 a 40% 
em 1950, enquanto as importações de origem latino-americanas caíam de 71 a 59%. 

Em certos casos, esta evolução pôde agir em favor do Brasil: assim, a Grã­
Bretanha cessa suas compras de países secundários, que lhe forneciam 49% de 
seu café antes da guerra, e pede ao Brasil que lhe forneça 35% africanos. A 
orientação foi do mesmo gênero para a Alemanha, com a diferença de que esta 
aumentou menos suas aquisições da África comparativamente à Grã-Bretanha. 
A Itália, decepcionada com suas experiências africanas, voltou-se quase inteira­
mente para a América Latina, tal como a Suíça, cuja situação financeira é ex­
cepcional. A evolução da França foi ao mesmo tempo mais radical e mais 
complexa. Mais radical pois que, não somente nos dias imediatos à guerra, mas 
ainda em 1950, a França havia reduzido suas importações, afetando a diminuição 
sobretudo os países americanos: a parte do Brasil de suas necessidades em 1950 
(2% antes da guerra), tomando o resto em seus territórios desmoronava de 45% 
em 1934-38 para 26% em 1950, com 34 900 toneladas. Mas as compras de café 
africano subiam brutalmente de 19% a 75%, com 112 300 toneladas; as impor­
tações asiáticas (Indochina), antigamente apreciáveis, eram negligenciadas. Mas 
em 1952 já se nota uma mudança, pois as importações de proveniência africana 
caíam a 102 880 toneladas, ou seja, 65% do total importado, enquanto as 
importações brasileiras subiam a 49 847 toneladas, isto é, 31 % do total. A ten­
dência se afirma mais fortemente ainda em 1953, quando os cafés africanos 
baixam a 82 933 toneladas (54%) e os cafés brasileiros sobem a 60 897 toneladas, 
ou seja, 40%, quase o nível de antes da guerra. Os dois derradeiros anos foram 
marcados pela reaparição dos cafés da América Central, cujas importações pas­
sam de 1 635 toneladas em 1952 a 7 508 em 1953 (progresso muito nítido do Haiti) . 
No princípio de 1954 se produziu uma diminuição nas importações francesas; 
ela se manifestou mais sôbre as remessas brasileiras do que sôbre as aquisições 
efetuadas nos territórios franceses de ultramar. É necessário provàvelmente pro­
curar explicação para isso na alta dos preços sôbre Santos e Nova York, que 
ràpidamente repercutiram nas vendas varejistas na França e provocaram uma 
autolimitação das compras da clientela média. Além disso, os primeiros meses 
de cada ano são raramente os de maiores compras francesas de café brasileiro. 
Enfim, quando se considera o mercado francês de café, seria econômicamente 
desejável nêle se incluírem as importações da África do Norte. No Marrocos 
francês as entradas de café são superiores a mais de um milhão de toneladas 
dos seus níveis de 1938 e o valor passou de perto de 11 milhões de francos a 
1258000 000. Para a Argélia, a importação cafeeira, que era de 15 700 toneladas 
em 1938 (ou seja, 73 milhões de francos), atingiu 21200 toneladas e a 7 171000000 
de francos em 1951; o ano seguinte marcou muito fraca regressão, que 
foi logo contida. O papel dos países franceses na economia cafeeira continua 
portanto essencial, reforçado ultimamente pela reabertura da bôlsa de café do 
Havre. 
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Em conclusão, e se a observação diz respeito ao conjunto das trocas mun­
diais durante um longo período, os efeitos imediatos da guerra se apagam. O 
mundo compra cada vez mais café, e as grandes correntes não apresentam modi­
ficação radical. Os Estados Unidos continuam os grandes compradores. índices 
de transformação, entretanto, são indiscutíveis: êles afetam sensivelmente o 
Brasil, cujas exportações tendem a se enfraquecer, senão em quantidades abso­
lutas, pelo menos em proporção. Esta situação reflete bem a baixa de capaci­
dade de produção que conheceu (momentâneamente) o país; ela reflete, tam­
bém, as imperfeições do produto; provém, enfim, dos preços praticados. 

CONSEQüftNCIAS DA ECONOMIA CAFEEIRA 

Superficial que seja êste estucl.o da geografia econômica do café, êle seria 
muito incompleto se não se lembrassem a fragilidade e a dependência dos países 
produtores. 

Esta fragilidade reside desde logo nas ameaças constantes que as intem­
péries ou as doenças dos arbustos fazem pesar sôbre a agricultura, cafeeira. 
Será necessário assinalar as catástrofes que as geadas, freqüentes demais, 
causaram às lavouras brasileiras? Depois da geada de 1953 assinalava-se que as 
exportações para a totalidade dos exportadores se achavam reduzidas em 1954 
a 31 500 000 sacas, enquanto a demanda poderia absorver 33 milhões. Os consu­
midores objetarão que a subida dos preços compensa (e mesmo largamente) 
as perdas dos produtores; mas isto assim seria se êsses preços elevados não 
beneficiassem muito mais os negociantes e os especuladores do que os agri­
cultores. 

Mais perigosas ainda do que as intempéries climáticas, são precisamente as 
oscilações dos preços, que afetam impiedosamente os países produtores. Porque, 
na maior parte dêstes, o café é a peça-mestra do seu comércio exterior. A me­
nor pressão que se exerça sôbre êles, estremece inteiramente o edifício nacional. 
Em relaçã0 ao valor total das exportações nacionais, a parte do café variou de 
49,13% em 1920 a 75,79% em 1925, ano record. A guerra fêz cair esta porcen­
tagem a 26,21 % em 1942, mas em 1952 ela atingiu a cifra alarmante de 73,71 %, 
o que quer dizer que as exportações voltam a encontrar-se na situação que pre­
cedeu a crise de 1929-30. Na Colômbia, o café constitui 85% das exportações. 
Grande fonte de rendas para um bom número de cidadãos, o café é também 
a melhor fonte de rendas para os Estados, pois êle é a matéria fiscal por 
excelência. 

Ora, a despeito da progressão constante dos preços, o poder aquisitivo do 
café não é satisfatório, pois que se trata de matéria-prima alimentar, apenas 
inicialmente trabalhada antes de sua exportação, que se quer trocar por pro­
dutos infinitamente mais onerosos. Os preços elevados do. café brasileiro per­
mitiram obter apreciáveis quantidades de divisas; a situação foi muito satis­
fatória em 1949 e 1950, mas no ano seguinte os preços dos produtos importados 
aumentaram de tal modo, que essa alta anulou o aumento de volume das ven­
das de café e a melhoria dos preços. A gravidade do problema se encontra refor­
çada pelas mudanças que se produzem nas importações: parcialmente indus­
trializado, o Brasil, que não demanda mais tecidos, é comprador de máquinas 
que custam caro; a melhora dos níveis de vida, a extensão das culturas, as 
necessidades da indústria implicam em aquisições maciças de carburantes que, 
êles também, custam caro; as necessidades das novas indústrias ralativamente 
a matérias-primas ainda inexploradas ou inexistentes, aumentam ainda o volu­
me e o valor das importações. Ora, o café é, cada vez menos, capaz de fazer 
face à maré crescente das necessidades: no primeiro semestre de 1952 êle não 
cobria senão 40%, das importações. O Brasil não tem o privilégio dessa canhes­
tra situação, pois que, não obstante o preço do café colombiano se haja elevado 
de 7,6% entre 1951 e 1952, o preço dos produtos importados aumentou de quase 
50%; o país teve que renunciar a importações vitais. 

Um último fato se ajunta à sensibilidade das economias dos Estados da 
América Latina produtores e exportadores de café: a preponderância norte­
americana sôbre o mercado mundial. Em 1950, as compras de café custaram aos 
Estados Unidos mais de um bilhão de dólares, ou seja, 12,5% de suas importações. 
Fonte de dólares para os países vendedores? Seguramente, mas também depen-
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dência, quando se observa que 80% das exportações brasileiras para os Estados 
Unidos são constituídas pelo café, que a porcentagem sobe a 98% para Salvador, 
etc. Direta ou indiretamente, as firmas americanas se encarregam da melhor 
parte do comércio de exportação tanto nos portos brasileiros ou colombianos, 
quanto nos das Repúblicas da América Central. As mesmas casas adquirem in­
terêsse direto na cultura cafeeira, como o testemunha a recente constituição 
de uma sociedade cafeeira no Paraguai. Compreende-se facilmente que o prin­
cipal comprador esteja em condições de agir sôbre os mercados exportadores e, 
conseqüentemente, sôbre a produção e os produtores. A intensificação das trocas 
bilaterais entre os países da América Latina e os da Europa poderia permitir a 
uns e outros aliviar o fardo que sôbre êles faz pesar o rei-dólar. Mas isto teria 
que supor, desde logo, que as necessidades de café da Europa aumentassem subs­
tancialmente, ultrapassando bem largamente o que elas eram antes da segunda 
guerra mundial. Não é permitido pôr em dúvida essa possibilidade no momento 
em que as economias da Europa Ocidental e suas produções são condicionadas 
por uma situação política incerta? De outro lado, a desproporção que existe, 
malgrado as recentes evoluções, entre um grande produtor, o Brasil, e a multidão 
de produtores secundários americanos, entrava a realização de uma política eco­
nômica comum, facilitando inteiramente o jôgo do principal comprador. 

A geografia econômica do café reflete perfeitamente o mundo atual: dela 
apreendemos aquilo que subsiste ainda de uma época em que os grandes países 
industrializados do hemisfério norte dominavam as economias e exploravam os 
recursos dos países tropicais. Mas, ao mesmo tempo, esta geografia permite 
medir os esforços dos países subdesenvolvidos para se libertarem ao preço de mil 
dificuldades. A análise mesmo sumária dos problemas do café traz à luz a falta 
de equilíbrio que reina nos países ocidentais, onde as trocas são condicionadas 
pela divisão do mundo em setores monetários. Há poucos mercados que sejam 
tão incertos, devido às possibilidades de expansão das culturas, ou às flutuações 
das colheitas, seja, também, por causa de rivalidades conseqüentes e a incidên­
cias sociais e políticas que afetam um gênero alimentar de luxo. 

f:ste "Boletim", a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Biblioteca Geogr!tlca 
Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do país e na Secretaria-Geral 
do Conselho Nacional de Geografia - Avenida Beira-Mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio 
de Janeiro, D. F. 



Ilha Soares 

ANTÔNIO TEIXEIRA GUERRA 
Do Conselho Nacional de Geografia 

A soberania sôbre a pequena ilha que se encontra no rio Mamoré, ao norte 
do paralelo de 10°50', em frente às cidades de Guajará-Mirim (Brasil) e Guaia­
ramerim (Bolívia), tem constituído motivo de discussão nestes últimos anos, 
entre os dois países interessados. 

Entre as duas cidades raianas, no local onde o rio Mamoré descreve um 
amplo meandro divagante, surge a ilha Soares 1 de natureza aluvial, cuja exten­
são é variável, segundo se considerem os resultados do relatório do general 
Cândido Rondon (1929-1930), que lhe atribui 427 hectares (área na estiagem) 
ou o mapa da Inspetoria Especial de Fronteiras onde sua área abrange 369 hecta­
res (Vide figs. 1 e 2) . 

Analisando a paisagem morfológica da região onde está situada a ilha 
Soares, verifica-se que o rio Mamoré, bem como o seu afluente Guaporé, cor­
rem numa calha extremamente larga, permitindo que os mesmos divaguem 
amplamente e dêem origem ao aparecimento de "sacados" e "crescentes" 2 , os 
quais são perfeitamente normais em regiões como esta. 

Qual teria sido a origem da ilha Soares? Esta pergunta pode ser facilmente 
respondida. E o general Lima Figueiredo, ao descrever a região teve oportuni­
dade de dizer o seguinte: "Bem defronte à cidade de Guajará-Mirim apresen­
ta-se a ilha Suarez cuja posse ambos os países confinantes disputam. Pelo 
croquis podemos verificar que o canal de este é um furo recente. A tendência 
até será para um sacado, muito comum em tôda a Amazônia". 3 Por conseguinte, 
o canal de leste é possivelmente mais recente, e a ilha Soares foi então produ­
zida pelo sacado. Esta nos parece ser a origem normal desta ilha, tendo em 
vista a existência do amplo meandro e a natureza do material aluvial. Um 
pouco a jusante da cidade de Guajará-Mirim a paisagem morfológica se torna 
mais complicada, pois no leito do rio Mamoré começam a aparecer afloramentos 
de rochas mais resistentes à erosão, do que resulta a existência de cachoeiras. 
Conseqüentemente, não se deve pensar que o Mamoré corra sempre em terre­
nos quaternários de origem aluvial como acontece na região de Guajará-Mi­
rim, onde se encontram as ilhas Soares, Saldanha, etc. Aliás no próprio mapa 
da Inspetoria Especial de Fronteiras (Fig. 2) vemos a indicação da existência 
da cachoeira Guajará-Mirim, a qual deve coincidir, possivelmente, como o aflo­
ramento de rochas mais resistentes à erosão - rochas do embasamento cristalino. 

Após esta explicação somos levados a levantar a hipótese de que o próprio 
meandro que aparece em frente à cidade de Guajará-Mirim, tenha surgido pelo 
efeito da barragem causada pelo afloramento de rochas mais duras, as quais 
exigiram um retardamento maior da erosão. 

A tendência normal da evolução da rêde hidrográfica nesse local, que ora 
estamos considerando, será a da colmatagem no canal de oeste e o aprofun­
damento no de leste. 

1 A grafia dessa ilha ora aparece como a que apresentamos acima, ora surge como a que 
se segue - Suarez. 

2 "Sacado" ou "Cut-0/f" - denominação dada ao corte feito pela corrente d'ãgua, que 
abreviou o seu curso. O resultado dêsse corte é o aparecimento do crescente, que no correr do 
tempo serã completamente entulhado fazendo desaparecer a ínsua. 

s J. de Lima Figueiredo "Alguns aspectos flsiogrãficos do território do Guaporé" ln "Re­
vista Brasileira de Geografia", ano VII, abril-junho 1945, n. 0 2, pp. 245/260 (p. 256). 
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Após esta rápida visão da paisagem morfológica da região, ou melhor, ori­
gem da ilha, que apresentamos como hipótese de trabalho para futuras pesqui­
sas na região, passaremos a encarar o problema político da fronteira Bra­
sil-Bolívia, no momento atual, por causa da ilha Soares. 

Do ponto de vista histórico um dos mais importantes documentos, se não 
o maior, é a "Planta geográfica no rio Mamoré entre a foz do Guaporé e a do 
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Beni, levantada pela Comissão Demarcadora de Limites entre o Brasil e a 
Bolívia"•, executada pelo chefe da Comissão, major bacharel Francisco Xavier 
Lopes de Araújo e pelos ajudantes G. c. Lassance, J·. X. O. Pimentel e E. F. 
Oliveira, em dezembro de 1877, na escala de 1: 1 000 000 - Fig. 3. • É necessário 
salientarmos que a referida carta foi aceita pela Comissão Mista de Limites, e 

• Mapa existente na mapoteca do Ministério das Relações Exteriores. 
• O trecho que nos Interessa neste trabalho está reproduzido na fig. 3. 
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na legenda do referido mapa há uma linha vermelha traçada no curso do rio, 
para servir de limite da·s terras entre os dois países. 

No trabalho de J. S. ·da Fonseca Hermes e Murilo de M. Basto encontra­
mos uma referência interessante que passamos a transcrever : "No rio Mamoré 
- As ilhas de Capivara (antiga São Silvestre) e do Mutum, pertencem à Bolívia . 
As ilhas Soares e Saldanha, fronteiras a Guajará-Mirim, pertencem ao Brasil". 
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Numa nota de pé de página êstes autores escreveram o seguinte : "As ilhas dos 
rios Guaporé e Mamoré foram adjudicadas a um e outro pais segundo as suas 
posições em relação ao canal de maior profundidade e importância, o qual será 
traçado a tinta carmim nas cartas geográficas dêsses rios, levantadas e dese­
nhadas em 1877, pela Comissão Brasileira Demarcadora de Limites e aprovadas 
posteriormente por ambos os governos" •. 

• J . S. da Fonseca. Hermes e Murllo M . de Basto - "Limites do Brasil (Descrição geográ­
fica. das linhas divisórias) in "Anais do IX Congresso Brasileiro de Geografia", vol. n , ano de 
1942, pp. 713/748 (P. 729) . 
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A partir do importante documento, isto é, da planta levantada pela Co­
missão Mista Brasil-Bolívia e tendo sido o limite aceito pelos dois países não 
parece existir nenhuma dúvida a respeito da ilha Soares. O general Lima Fi­
gueiredo no seu trabalho intitulado "Limites do Brasil" ao tratar dêste problema 
disse: "Esta ilha (Soares) era brasileira e nela habitava uma família matogros­
sense que, desejando retirar-se do local, a vendeu a um negociante boliviano. 
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Figura 3 

Foi o bastante para o Departamento do Beni considerar a ilha como fazendo 
parte integrante do território boliviano. A caudal, divagando ao longo de um 
eixo longitudinal, aplicou a sua componente centrípeta contra uma concavidade 
apresentada pela margem brasileira originando um furo e a ilha. A prova de 
que êsse pedaço de terra é brasileiro é o canal que o separa da Bolívia - mais 
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profundo e mais largo" 7 No que diz respeito ao argumento final do general Lima 
Figueiredo, temos a manifestar que nossa idéia não é perfeitamente acorde com 
a dêste autor uma vez que se trata de um argumento atinente ao tempo geoló· 
gico, e já em 1877 existia o referido canal a leste da ilha e além do mais, quanto 
à profundidade do canal temos a salientar que se no presente o de oeste é o 
mais profundo, dentro de um futuro não muito remoto, geolõgica:tnente falando, 
o canal de leste, isto é, o canal produzido pelo sacado será o mais profundo como 
já acentuamos no início dêsse trabalho. 

No tocante à ocupação atual da ilha não podemos deixar de assinalar que 
no momento é feito pràticamente só por bolivianos o que é fácil de ser exem­
plificado, pela própria situação política da ilha. 

Se deixarmos de considerar o caso particular da ilha Soares e encararmos 
sucintamente a vida das duas cidades raianas, observamos que há normalmente 
uma grande atração exercida pela cidade de Guajará-Mirim sôbre a própria 
Guaiaramerim. Assim, muitos bolivianos que habitam na própria cidade de 
Guaiaramerim trabalham no lado brasileiro e residem na Bolívia. Desta forma 
se explica por que alguns bolivianos ocuparam a ilha Soares, tendo em vista o 
abandono da mesma pelos brasileiros, e o interêsse daqueles em habitar próximo 
à cidade de Guajará-Mirim. Todavia, não podemos deixar de considerar tam­
bém a explicação dada pelo general Lima Figueiredo, a qual já citamos li­
nhas atrás. 

Concluindo esta breve exposição a propósito da ilha Soares, somos de parecer 
que a melhor fonte informativa, é a oriunda da própria Comissão Mista Bra­
sil-Bolívia, a qual mostra claramente a posição da ilha e sua integração no 
território brasileiro. 
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Comentário do Mapa da Produção do Café 
no Estado da Bahia 

ARIADNE SOARES SOUTO MAYOR 
Do conselho Nacional de Geografia 

O café penetrou no estado da Bahia em 1778. • Sua cultura iniciou-se no 
município de Caravelas em cujas terras se plantaram as primeiras mudas logo 
multiplicadas e espalhadas pelo estado. 

A cultura a princípio prosperou mas encontrou sérias dificuldades ante a 
carência de braços motivada, principalmente, pela proibição da entrada de es­
cravos africanos. Tentou-se a colonização com europeus mas não se obteve 
êxito. A colônia "Leopoldina", em Caravelas, foi a única a alcançar certo pro­
gresso. Fundada em 1818, compunha-se, especialmente, de suíços e alemães 
que aí estabeleceram trinta fazendas de café e chegaram a exportar para a capi­
tal do estado e o Rio de Janeiro. 

O desenvolvimento da cultura cafeeira na Bahia atingiu grau máximo entre 
os anos de 1900-1906 quando se salientaram, entre outros, os municípios do extre­
mo sul do estado e da atual região cacaueira. 

Data dos anos subseqüentes a 1906, a derrocada da produção cafeeira do 
estado. Registrou-se, nesta época, enorme baixa no preço do produto ocasio­
nando o abandono da cultura em favor de novos produtos. Augusto Ramos 
assevera que a produção baiana se reduziu, então, a um têrço. 

Atualmente o café não é dos mais importantes produtos da Bahia embora o 
estado aparecesse em quinto lugar como produtor no ano de 1948. 

A cultura cafeeira distribui-se por vasta zona da parte oriental do 
estado mas concentra-se, especialmente, na região que, do ponto de vista físico, 
como do econômico, apresenta condições mais propícias a seu desenvolvimento: 
a zona da mata, situada nos divisores entre as bacias do Paraguaçu e do rio de 
Contas. 

Observando o mapa verifica-se facilmente esta concentração; com exceção 
de São Félix, situado às margens do Paraguaçu, acham-se nesta zona os demais 
municípios onde se assinalam as maiores densidades: Itiruçu, !taquara, Amar­
gosa, Mutuípe, Ubaíra e São Miguel das Matas, todos com densidades superiores 
a cem arrôbas por quilômetro quadrado. 

A altitude, o clima relativamente quente e úmido e também a presença 
da mata e dos solos férteis provenientes da decomposição dos terrenos crista­
linos permitiram o progresso da lavoura cafeeira nas encostas e nos altos vales 
dos pequenos rios tributários de uma ou de outra bacia. 

o café requer temperatura amena (média entre 17 e 24º) e, por isso, quan­
do o plantam em altitudes inferiores a 500 metros, usam o sombreamento. 

Nesta zona de agricultura variada e bastante adiantada não há grandes 
fazendas monocultoras de café; predominam as propriedades mistas, médias 
e pequenas. Em antigas terras agrícolas as plantações de café aproveitam os 
capões e restos de mata onde encontram o humo que lhes é indispensável. Nas 
regiões de matas novas ou acaatingadas, a cultura de café localiza-se nas en­
costas médias dos . morros ou nos vales de pequenos rios. 

s Data de acôrdo com Augusto Ramos, autor de O café no Brasil e no estrangeiro - 1923. 
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Além de possuir, do pOnto de vista físico, as condições exigidas pela cultura 
cafeeira, esta zona é favorecida pela existência de mão-de-obra numerosa, in­
dispensável por ocasião da colheita, bem como pela facilidade de escoamento 
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da produção por intermédio da Estrada de Ferro Nazaré. Todavia, os proces­
sos empregados na cultura e na secagem do café deixam muito a desejar preju­
dicando grandemente a qualidade do produto. 
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O café exportado por esta zona beneficia-se em Nazaré ou na própria cida­
de de Salvador, principal mercado ao qual se destina sua produção. 

Ao sul desta zona de mais altas densidades de produção de café, alguns 
municípios situados a menores altitudes, já no vale do rio de Contas, apresentam 
densidades médias. É a região de transição entre o domínio da policultura, pra­
ticada na zona assinalada, ao norte de Jequié, e a monocultura da zona cacaueira. 
É a região de contacto entre os dois tipos de economia. 

Ao sul do rio de Contas, domina, de maneira absoluta, a cultura cacaueira 
e as densidades de produção de café são muito baixas. Aliás, o café já não 
encontra aí as condições requeridas para seu cultivo: as chuvas são demasiadas 
e distribuídas por todo o ano. Também a falta de meios de transporte dificul­
taria o progresso da lavoura cafeeira que jamais se desenvolveria nos vales, eixo 
da vida econômica desta zona. A lavoura cafeeira desta· região talvez seja, 
apenas, vestígio do tempo de sua introdução no estado. 

No prolongamento da zona da mata em direção oeste, distingue-se uma faixa 
de densidades médias formada pelos municípios de Maracás, Barra da Estiva, 
Mucujê, Piatã e Seabra (respectivamente 18,48 - 13,77 - 16,70 - 10,33 e 25,45 
arrôbas por quilômetro quadrado) . Os municípios de Seabra e Maracás merecem 
especial relêvo pelo volume total de sua produção, 114 000 e 108 500 arrôbas. 
(Vide cubos com produção) . 

Correspondem êstes municípios à continuação das serras altas situadas entre 
os rios de Contas e Paraguaçu e à encosta oriental da Chapada Diamantina. 
Além das condições de altitude pedidas pelo café, encontram-se aí, por influência 
do relêvo, precipitações abundantes e umidade suficiente para a existência de 
matas, cujo humo é sempre indispensável à lavoura cafeeira. Entretanto as 
grandes distâncias, os transportes deficientes impedem maior progresso da 
cultura cafeeira nesta zona. 

Ao norte e ao sul da faixa de densidades médias, em tôda a encosta oriental 
do Planalto, há série de municípios que ostentam pequena produção de café 
- assinalada no mapa pelas mais baixas densidades - às vêzes insuficientes ao 
consumo local. 

Valor da produção: Cr$ 95 958 380,00. 

@"' O Serviço Central de Documentação Geográfica do Conselho Nacional de Geografia é 
completo, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Cnrográflco, destinan­
do-se êste à guarda de documentos como sejam inéditos e artigos de Jornais. Envie ao 
Conselho qualquer documento que possuir sôbre o território brasileiro. 



Comentário do Mapa de Densidade do Rebanho 
Bovino no Estado da Bahia 

!GNEZ AMELIA LEAL TEIXEIRA GUERRA 

Do Conselho Nacional de Geografia 

A criação de gado teve início no Brasil, ainda no século XVI, com a intro­
dução de bovinos no Recôncavo baiano, onde se formaram os primeiros rebanhos. 
Foi o desenvolvimento da pecuária o móvel da penetração no interior da Bahia 
e do Nordeste, multiplicando-se as fazendas de criar pelos sertões da Bahia e 
o vale do São Francisco, então conhecido como "rio dos Currais". A expansão 
das fazendas de gado foi responsável pelo povoamento de extensas regiões do 
interior onde as primeiras entradas foram os caminhos das boiadas. Embora 
tenha sido o primeiro centro da criação de gado no Brasil, a Bahia, como o 
Nordeste em geral, não constitui atualmente a região criadora de maior impor­
tância no país. Ocupa somente o 6.0 lugar entre as unidades da Federação, com 
um rebanho de 4 030 340 cabeças em 1948. 

Ainda hoje, a pecuária baiana é feita nos mesmos moldes tradicionais e pri­
mitivos já descritos por Antonil no século XVIII. A criação é extensiva, em pas­
tagens naturais, onde o gado é deixado à sôlta, só sendo reunido periodicamente 
para marcar, etc. 

O gado é produto de mestiçagens prolongadas, realizadas espontâneamente, 
predominando os tipos conhecidos pelas denominações "curraleiro" e "pé duro'', 
gado resistente, mas pequeno e de pouco valor. A utilização de cêrcas para se­
parar pastos é limitada, e só raramente se observam pastos artificiais; de maneira 
geral, não há preocupação em melhorar os rebanhos com cruzamentos com 
outras raças de maior valor. 

No mapa de densidade do rebanho bovino observa-se que a criação de gado 
está disseminada por todo o estado, mas de maneira irregular. As regiões de 
densidades fracas dominam em tôda a metade ocidental do estado, no extremo 
sul e em alguns trechos do litoral, como a zona cacaueira, por exemplo, Salien­
tam-se duas concentrações mais fortes: a primeira corresponde ao Recôncavo 
e regiões vizinhas, prolongando-se com densidades menores nas zonas de Mundo 
Novo e Jacobina e no nordeste do estado; a segunda situa-se na zona de Con­
quista, estendendo-se, já com densidades mais fracas aos municípios da Serra 
Geral. 

No Recôncavo registra-se uma tendência para a formação de grandes pro­
priedades de criação de gado, na maioria com a finalidade de constituir cam­
pos de engorda para o gado vindo do interior do estado. As densidades elevadas 
aí registradas não representam rebanhos muito numerosos, pois os municípios 
são pequenos. Apenas dois municípios possuem rebanho superior a 20 000 ca­
beças: Mata de São João - 26 860, e Santo Amaro - 35 000. 

Um pouco mais para o interior salienta-se o município de Feira de Sant'Ana 
(76,16 cabeças por quilômetro quadrado), onde a criação de gado é bastante 
desenvolvida, alcançando seu rebanho o total de 160 000 cabeças. Feira de 
Sant'Ana constitui o maior centro de comércio do gado do estado da Bahia. 
Neste município, como nos vizinhos, são numerosos os campos de engorda em 
função da tradicional feira, que muito contribuiu para o desenvolvimento da 
pecuária no sertão nordestino. Para aí são encaminhados anualmente milhares 
de bovinos, criados não somente nas regiões próximas, mas também nas mais 
remotas, como o vale do São Francisco, e o Planalto Ocidental e mesmo os esta-
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dos vizinhos de Goiás e Piaui. Para Feira de Sant'Ana convergem numerosas 
rodovias e estradas carroçáveis ligando-a às regiões criadoras do interior . O 
gado reunido em Feira de Sant'Ana destina-se não somente ao consumo de 
Salvador e dos outros centros do Recôncavo baiano, como também à exportação 
para os estados do Nordeste. 
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Esta zona de altas densidades de Feira de· Sant'Ana e municipios vizinhos 
prolonga-se a oeste na zona da mata, nos vales dos rios Paraguaçu e Itapicuru 
onde se registram densidades médias . Trata-se de uma região relativamente 
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úmida, onde a pecuária é a principal atividade econômica. A criação é aí prati­
cada em pastagens naturais e artificais, tendo sido melhorada, recentemente 
com a introdução do zebu. Todavia, esta zona recoberta originàriamente por 
mata "acaatingada" é, como a de Feira de Sant'Ana, mais um centro de engorda 
do que, propriamente de criação. Aí, em Itaberaba, Rui Barbosa, Mundo Novo, 
etc., são engordadas boiadas vindas de regiões distantes, vendidas depois na 
feira de Mundo Novo ou em Feira de Sant'Ana. Mundo Novo é o centro mais 
importante da zona, onde a pecuária tem maior significação. 

Ao norte, esta zona, como a de Feira de Sant'Ana, limita-se com o chamado 
sertão do nordeste da Bahia, onde o clima semi-árido já faz sentir seus rigores. 
Aí são encontradas densidades mais baixas, mas não de todo insignificantes, 
por ser a criação extensiva a atividade característica da região. A criação res­
sente-se grandemente das sêcas prolongadas e muitos criadores já plantam for­
ragem especial para seus animais - a palma -, uma cactácea sem espinhos, 
excelente alimento no período da estiagem. O gado da zona nordeste do estado 
é às vêzes comerciado na própria zona, vendido para as cidades próximas, ou 
então enviado para as grandes feiras de gado como Feira de Sant'Ana ou Arco­
verde, em Pernambuco. Nos municípios mais próximos a Feira de Sant'Ana 
a engorda é feita no próprio local em pastos artificiais. 

Além das zonas do Recôncavo, de Feira de Sant'Ana e Mundo Novo, onde 
as densidades elevadas são explicadas pela existência de mercados consumi­
dores e de importantes feiras, só há na Bahia um outro centro onde a pecuária 
é muito desenvolvida: a zona de Conquista. Aí são encontrados os maiores 
rebanhos do estado, 250 000 cabeças em Djalma Dutra, 230 000 em Vitória da 
Conquista. Trata-se não mais de uma zona de engorda em função da proximi­
dade dos mercados, mas de uma zona eminentemente criadora. O gado criado 
à sôlta, na caatinga ou nos pastos artificiais preparados em terreno de mata, 
é destinado, em sua maior parte, a Feira de Sant'Ana e, também, ao abasteci­
mento da população local e do litoral. 

Esta zona de altas densidades prolonga-se em direção ao litoral nos muni­
cípios de Ilhéus e Itabuna que apesar de sua economia predominantemente 
cacaueira, possuem um rebanho já bastante numeroso. Nestes municípios tem-se 
desenvolvido recentemente a criação de gado ao lado da atividade cacaueira 
tradicional . 

No vale do São Francisco e na região ocidental do estado, a criação de gado 
é a principal atividade econômica e o valor da produção animal é superior ao 
valor total da produção vegetal. No entanto, a densidade do rebanho criado 
nestas regiões é sempre extremamente baixa. Suas pastagens naturais são 
pobres, não podendo suportar um número elevado de cabeças. É preciso, por­
tanto, grandes extensões de pasto, onde a criação é praticada de maneira ex­
tensiva. Os animais são criados à sôlta nas caatingas, nos gerais, nas vazantes 
ou nas veredas, não recebendo nenhum cuidado especial, o que é causa, às vêzes, 
de grandes prejuízos. A ausência de cêrcas é um traço característico da região 
sanfranciscana: não há pastos separados e mesmo as fazeni;ias não são limitadas 
por cêrcas. 

Em geral, o gado criado na caatinga é enviado para os "gerais" durante a 
estiagem permanecendo até o comêço das águas nas "veredas" onde encontra 
além da água, pastagens pouco atingidas pelo rigor da estação sêca. Nas zonas 
mais próximas do grande rio são as vazantes muitas vêzes aproveitadas para 
o gado no período sêco. 

Os rebanhos criados nesta extensa região destinam-se aos mercados do 
norte e do sul do país. Os primeiros são encaminhados para as invernadas 
da zona da mata, sendo depois vendidos em Mundo Novo ou Feira de Sant'Ana, 
que constituem centros de distribuição de gado para os estados do Nordeste: 
Alagoas, Paraíba e Sergipe. Também as correntes que se dirigem para o sul 
se concentram em Montes Claros, Minas Gerais, de onde o gado é exportado, 
por via férrea para Belo Horizonte e o Rio de Janeiro. Além do gado criado 
na própria região transitam anualmente pelo oeste da Bahia e vale do São 
Francisco cêrca de 15 000 bovinos, criados no vizinho estado de Goiás. Também 
deve ser lembrada a charqueada de Juciapê, no município de Barra da Estiva, 
para onde são encaminhados numerosos rebanhos anualmente. O comércio e 
o transporte do gado assumem portanto, especial relêvo na bacia do São 
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Francisco. Todavia, as enormes distâncias dos mercados acarretam para o cria'­
dor sério prejuízo, pois os preços alcançados são baixos uma vez que o trans­
porte é feito a pé: os animais atingem seu destino com pêso reduzido, o que 
obriga a formação de pastos para engorda. 

Examinando o mapa da densidade do rebanho bovino verifica-se o predo­
mínio, na bacia média do São Francisco de densidades inferiores a 5 cabeças 
por quilômetro quadrado. Constituem exceção os municípios de Santa Maria 
da Vitória e Sant'Ana, na margem esquerda e os da Serra Geral e leste do São 
Francisco. Possuem êstes municípios favorecidos pela maior umidade devida 
à presença de serras uma situação econômica superior à da maior parte do 
vale e aí a criação encontra ambiente mais propício a seu desenvolvimento. 
Salientam-se na zona da Serra Geral os municípios de Guanambi e Urandl, 
com densidades respectivamente de 19,9 e 12,2 cabeças por quilômetro quadrado. 

Embora não figure no mapa com densidade elevada, 0,28 cabeças por quilô­
metro quadrado), o município de Barreiras ressalta dos demais no vale do 
São Francisco, por ser importante centro de comércio de gado. De fato, possui 
uma charqueada que abate mensalmente 1 000 bovinos e para aí converge o gado 
dos municípios próximos e também parte do gado vindo de Goiás. Instalada 
em uma zona onde os preços pagos pelos animais são muito baixos, possuindo 
enormes extensões de pastos para engorda, a charqueada de Barreiras goza com 
isto de grandes vantagens. Seus produtos, charque, couros, salames, etc., são 
venr:iidos em Salvador, Recife e no Rio de Janeiro. 

~ ll:ste "Boletim", a "Revista Brasileira de Geografia" e as obras da "Biblioteca Geogrãfica 
- Brasileira" encontram-se à venda nas principais livrarias do país e na Secretaria-Geral 

do Conselho Nacional de Geografia - Avenida Beira-Mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio 
de Janeiro, D.F. 

B.G. -3 



Contribuição ao Ensino 

Geografia, Ensino e Pesquisa* 

ELZIO DOLABELA 
Consultor-Técnico do Diretório Regional do 
C.N.G., Professor na Faculdade de Filosofia da 
Universidade de M. Gerais e no Colégio Estadual 

de Belo Horizonte. 

Acreditamos que o ensino da Geografia na Universidade, num curso de geó­
grafos especialistas, tem, necessàriamente, de funcionar como preparador de 
investigação que, segundo nos parece, deve ser acompanhada ou seguida por 
atividades aplicadas. Cabe-nos organizar levantamentos geográficos, pesquisas 
metódicas, tecnicamente planificadas. O dispêndio de tempo e energia com 
estudos nesse sentido parece-nos plenamente justificável. 

Ainda há pouco, Flamínio Favero 1 escreveu um artigo sôbre "Ensino ou 
Pesquisa" com sugestões muito oportunas, concluindo pela necessidade da coexis­
tência, e não da alternativa, dessas duas funções na Universidade, onde deve­
mos constituir centros de pesquisa e de aprendizagem científica para formar 
profissionais. O ensino precisa apoiar-se na pesquisa; não fôsse assim, um disco 
de vitrola ou um livro lido por qualquer aluno na presença do bedel vigilante 
e amigo, seria mais útil. 

Resguardadas as proporções, também outros graus de ensino poderão gozar 
dos benefícios da metodologia científica moderna, sempre com a preocupação de 
evitar que, em função de trabalhos mal feitos, se criem conceitos errados que 
desmoralizem a ciência. Foi com êsse pensamento que, há cêrca de seis anos, 
aceitamos o convite de D. Helena Antipoff, para orientar os estudos de Geo­
grafia no Curso de Especialização de Professôras Rurais. Deveríamos dar, então, 
aulas práticas, com o cuidado de explicar a vida de todos os dias ligada ao ambi­
ente e de utilizar o quanto possível a experiência das nossas alunas-mestras. 
Com o objetivo de romper com o caráter verbal, formalístico, abstrato e 
genérico do ensino tradicional, preocupou-nos fazer aplicações palpáveis desta 
ciência para que aprendêssemos fazendo e vendo e não apenas lendo e falando. 
Entre estas aplicações, as mais concretas e exequíveis eram a excursão geo­
gráfica, a realização de pesquisas e o estudo monográfico da Fazenda do Ro­
sário, onde se realizavam os Cursos. Êstes ofereceram oportunidade para de­
monstrar a necessidade do estudo da Geografia local, para o brilho da escola, 
para a cultura pessoal e êxito na ação social dos mestres. 

No caso do ensino universitário de Geografia, professôres e alunos das facul­
dades de Filosofia, membros do Conselho Nacional de Geografia - a quem se 
deve fértil movimento de iniciativas e amparo - e a Associação dos Geógrafos 
Brasileiros vêm tentando, às vêzes com êxito, estudos novos e pesquisas, que 
obedecem aos padrões mencionados. Há vários anos, por exemplo, o Conselho Na­
cional de Geografia se esforça por fazer penetrar o espírito geográfico nos meios 
cultos do país, através da feliz idéia de um concurso de monografias municipais. 
O que se deseja e espera, é que as investigações sejam cada vez mais sérias e 
acuradas; que nos trabalhos meticulosos colaborem muitos especialistas, e náo 
apenas esforços de amadores, mais ou menos "bissextos". 

Sob êsse prisma, o problema é a "formação cultural do técnico'', desenvol­
vendo sua capacidade de aplicação, sua desenvoltura no terreno e rapidez na 

• Trabalho elaborado para o Primeiro Congresso de Geógrafos Brasileiros, reunido em Hi­
beirão Prêto no mês de julho de 1954. 

1 Flaminio Favero (1954): "Ensino ou Pesquisa". "Fôlha da Manhã". São Paulo, de 10-l-9S4. 
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compreensão dos fenômenos. É justamente neste sentido a maior contribuição 
entre nós dos professôres Francis Ruellan, Pierre Deffontaines e Aroldo de Aze­
vedo, na Universidade, em São Paulo e no Rio de Janeiro. Resta-nos fazer ger­
minar, de modo mais acelerado, as sementes por êles lançadas. 

Entre geógrafos ou pessoas responsáveis ligadas ao assunto, ninguém pode, 
hoje, ter mais dúvidas a respeito das vantagens de renovar os métodos do ensino 
da Geografia para lhe emprestar cunho moderno e racional. Entretanto 
não basta pregar a necessidade dessa renovação ou mesmo ensinar os novos mé­
todos. Torna-se preciso fazer a nova Geografia, praticá-la, realizando estudos 
e pesquisas em que as modernas diretrizes estejam bem vivas. Isto é o que 
realmente importa, para lhe dar maior prestígio. Certamente será recebido, 
com o maior e geral agrado, qualquer programa positivo no campo da Geografia, 
"que reúna os interêsses da ciência e os problemas da sociedade' 02

, tendência 
que se resume, aliás, no lema da Geografia brasileira - "ciência moderna a 
serviço do homem". 

É de nossa atribuição promover o desenvolvimento adequado da Geografia, 
colocando-a ao lado da vida nacional, para ser-lhe útil, dando efetiva contri­
buição à melhor solução dos problemas sociais, políticos e econômicos, de ordem 
nacional, regional ou local. 

Se conseguirmos realizar êste intuito, a carreira do geógrafo poderá ter me­
lhor receptividade social e nivelar-se econômicamente à dos engenheiros. Isso, 
aliás, é importante para que se possa ser exigente. Sem o Conselho Nacional 
de Geografia não se poderia vislumbrar a aplicação de tão prudente medida. 
É com êste espírito de imprimir maior interêsse prático à Geografia que o 
Dr. Fábio de Macedo Soares Guimarães teme a direção que se vem dando ao 
estudo da Geomorfologia nos cursos de Geografia Física, afastando-se, inteira­
mente, da Geografia Humana. O Sr. Francis Ruellan, no entanto, pensa ser 
a referida orientação imprescindível à própria Geografia Humana. Supõe êste 
último professor, com otimismo, que, com tempo, até as organizações particula­
res se irão habituando a utilizar o geógrafo. 

Não podemos deixar de considerar também a reação de muita gente ligada 
ao ensino, contra a Geografia de Campo, o que se faz temendo não poder acom­
panhar sua evolução por falta de conhecimentos básicos de Geografia, Química, 
Física, Matemática, Mecânica dos Solos, etc. :t!:stes, realmente, num estudo na 
paisagem só poderáa fazer análises superficiais e tirarão fatalmente muitas con­
clusões erradas. Se insistirem, ficarão na retaguarda, porque, queiram ou não 
queiram, a Geografia se vai tornando, progressivamente, uma ciência de campo. 
Por isso mesmo, são imprescindíveis, para que o estudo seja eficiente, as obser­
vações dos fatos geográficos e as pesquisas in loco, uma vez que já se estabeleceu 
que "só existe Geografia de gabinete para o compilador". 

PESQUISA COOPERATIVA E GEOGRAFIA 

Os dias de hoje vão-se tornando avessos ao individualismo acadêmico. São 
cada vez maiores as possibilidades de coordenação de esforços e pesquisas em 
equipe com aquêles realmente interessados no progresso científico. Os resul­
tados conseguidos pelos grupos de trabalho são dos mais animadores. Nesse ca­
minho, a atividade assídua do geógrafo profissional muito poderá fazer em fa­
vor do interêsse e da boa reputação da ciência a que se dedica. Acreditamos fora 
de dúvida, também no campo da Geografia, ser grande a necessidade de me­
lhor organizar-nos, a fim de acelerar o ritmo das conquistas desta ciência e 
aumentar o poder de nossas investigações. 

Para assim proceder e aumentar o rendimento do trabalho numa pesquisa, 
recomenda-se o esfôrço em conjunto, destinado a resolver problemas de interêsse 
imediato ou produzir trabalhos científicos originais, de aplicação mais ou menos 
longínqua, o que se fará sempre prestigiando as pessoas que compõem a equipe. 

2 Cf. Howard Munford Jones: '"The Future of Academy", discurso presidencial. Amerlcan 
Academy of Arts and Sclences"", 1944. apud Edward A. Ackerman (1947): "Treinamento Geográ­
fico, Pesquisa em Tempo de Guerra e Objetivos Profissionais Imediatos"". Boi. Geogr. n. 0 55, 
p. 9. Trad. de Orlando Valverde dos "Anais of the Assoclatlon of Amerlcan Geographers'', 
vol. XXV, de 1945. 
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É das melhores formas de organização, quer para a coleta de dados primanos, 
quer para os demais estágios da elaboração do estudo. Convém lembrar, a titulo 
de advertência, que algumas vêzes os resultados do seu funcionamento vão muito 
além das mais audaciosas perspectivas; noutros casos, permanecem os grupos 
pràticamente improdutivos, nunca invalidando, porém, as inegáveis excelências 
do método. 

O inevitável sacrifício obscuro de muitas vidas que se tornam estéreis e 
esforços de pesquisadores freqüentemente infrutíferos na tarefa de solucionar 
problemas, são advertências eloqüentes no sentido de promover-se o exame dos 
principais elementos constitutivos da equipe, quanto à sua adaptação às questões 
que se pretende focalizar, bem como a natureza do terreno onde sua ação 
deve desenvolver-se. 

Pierre Chabrier3 considera a equipe de pesquisa um conjunto de i:ndi­
v~duos que colocam em comum sua capacidade de investigação e de realização, 
vISando a estudar problemas em razão de cuja complexidade, escapam à com­
petência ou às possibilidades de um dos seus membros isoladamente. 

"O papel de qualquer pessoa que entra na equipe é determinado por :mas 
habilitações, seus conhecimentos e temperamento. As principais funções a se­
rem preenchidas são as seguintes: direção, coordenação de pesquisas; informa­
ção; realizações experimentais". É pela utilização das aptidões de cada um que 
se poderá dividir a turma empenhada no trabalho em grupos de pesquisa coope­
rativa e simultânea. 

Constitui êste um dos métodos mais promissores para resolver o complexo 
problema da pesquisa regional. Não só para favorecer maior concentração dos 
~sforços individuais, como dará mais freqüentes oportunidades ao enriqueci­
mento mútuo dos conhecimentos. Temos insistido nestas idéias, partindo da 
_premissa de que educar é essencialmente criar condições de desenvolvimento, 
hábitos de observação, raciocínio, simplicidade, elementos que levem à pronta 
iniciativa no combate aos problemas, incentivo do gôsto pelo trabalho e aos 
hábitos de cooperação. Se isso é verdade, devemos orientar, então, a escola 

:nesse sentido, a fim de preparar o indivíduo para uma vida cada vez mais cheia 
de realizações, impregnada do ideal contagiante de perfeição. Despertar, por­
~tanto, a capacidade de observar, de apreciar paisagens e de notar o significado 
das coisas em pesquisas cooperativas em todos os níveis do ensino da Geografia. 

EXCURSÃO GEOGRÁFICA 

Preparação 

A excursão geográfica e as pesquisas em equipe, do modo que as concebemos, 
criam ambiente favorável, ao processamento dos objetivos mencionados. O 
conhecimento da Geografia local, que é introdução à Geografia Geral, vai, além 
disso, ajudar a nos integrar na realidade da vida. Numa excursão, as observa­
ções, as pesquisas, os inquéritos, se concretos, exigem boa vontade, interêsse, 
paciência e principalmente tenacidade. 

Nesses trabalhos, é preciso talento, às vêzes imaginação, esmêro e persona­
lidade, elementos que a vida cotidiana também exige de nós. Sem persona­
lidade, em geral não somos levados a sério, e não conseguimos os informes soli­
citados. Também nunca se deve esquecer que a excursão improvisada é rara­
mente proveitosa ou, pelo menos, perde muitas oportunidades educativas. Para 
melhor atender aos nossos propósitos, é aconselhável ao professor percorrer, 
preliminarmente, os pontos a visitar, prever o itinerário, horários, merendas, 
etc., isto é, ter o conhecimento prévio do percurso para evitar surprêsas, aumen­
tar ensinamentos e estabelecer contactos. 

Se "o excursionista é um turista com responsabilidade", e não se trata sim­
plesmente de um passeio ao ar livre, durante o qual os alunos escutam passiva­
mente, e se acreditamos necessário um exercício verdadeiro do lado de fora das 
portas da sala de aula, impõe-se também pre(}isar as tarefas de cada um 

3 Pierre Chabrier (1948): "A Equipe de Pesquisa". "La Revue Scientifique", n.0 3298. 
Septembre-Octobre. Trad. de Olga Buarque de Lima. Bol. Geogr. n. 0 96. Março de 1951. 
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(notas, observações, desenhos, máquinas fotográficas, etc.), para melhor apro­
veitamento - é a observação dirigida. Podem ser escolhidos previamente al­
guns pontos elevados, onde se possam fazer paradas. Devem ter horizonte apre­
ciável, que se preste à visão panorâmica e a demonstrações ao ar livre. 

Cumpre ser encarecida a grande vantagem de sua boa preparação; a possibi­
lidade de sermos acompanhados por outros professôres, autorização do diretor 
da Escola, organização da classe, obrigações individuais, material de traba­
lho, etc. 

Na realização da excursão em si mesma, não podemos esquecer o interêsse 
da pontualidade, a coleta de material para museu e, finalmente, a organização 
e apresentação de relatórios. 

Tipos de excursão 

Quanto ao objeto de estudo numa excursão, como sejam, formação de ro­
chas, plantas, animais, fábricas, etc., segundo o modo como é tratado, pode, 
como o é na prática de laboratório, ser dividida em três formas, a saber: a 
ilustrativa, a heurística e a experimental. As características de cada um dêstes 
três tipos de excursão, distinguem-nas suas próprias denominações. 

No primeiro, só ilustramos matéria já conhecida dos alunos; nos outros dois, 
colocamos êstes em frente de problemas que, sozinhos, devem resolver. No pri­
meiro caso, apesar de sua atividade física, permanece o aluno mentalmente 
passivo; nos outros, desenvolve maior atividade intelectual e física. Parece inútil 
salientar que as excursões experimentais e heurísticas são melhores que as 
ilustrativas. 

Perfilhando as idéias de Alberto Pinkevich, podemos classificar êsses três 
tipos de excursão, segundo o ângulo que deve ser mais bem estudado, nas se­
guintes categorias: sociológica, científica e técnica. Cada um dêstes tipos 
pode, por sua vez, subdividir-se em inúmeros subtipos. Assim, por exemplo, as 
excursões sociológicas, podem dividir-se em: a) sócio-econômicas; b) artísticas; 
cl histórico-literárias; d) etnográficas; e e) históricas. As científicas, em bio­
lógicas e geográficas. 

Na prática, ·raras vêzes é possível um tipo exclusivo, pois, geralmente, numa 
excursão, são combinados vários elementos. Ademais, é difícil falar da superiori­
dade de uma sôbre a outra, já que nenhuma excursão bem dirigida carece de 
valor pedagógico. Dos autores por nós consultados, alguns se colocam, entre­
tanto, inteiramente contra a excursão enciclopédica. 

Formação da equipe 

Na formação da equipe organizam-se grupos de pesquisadores, que dividirão 
entre si as tarefas confiadas pelo professor, devendo discutir as minúcias. Entra­
rão em entendimentos com outras equipes, sem se deixar, todavia, influenciar 
pelo espírito de imitação. 

"Sejam originais". "Não se acanhem, perguntem sempre", pois "Quem tem 
bôca vai ... " "Aprendam a fazer inquéritos". "Estamos sujeitos a incorreções". 
Nos interrogatórios é preciso saber, no entanto, que "a melhor informação é 
sempre a que não procuramos". A pergunta já contém em si certas indicações. 
O caboclo, por exemplo, concorda sempre, mesmo com perguntas contraditórias. 
Faz isso por timidez e um pouco por malícia. Estas devem ser nossas palavras 
de comando aos iniciantes. 

O professor lembrará a oportunidade de levar instrumentos musicais, 
a fim de tornar o trabalho mais variado e divertido. As excursões com música 
durante os intervalos de trabalho de campo, pequenos festivais-relâmpago, ho­
menagens breves, etc. tornam a emprêsa cada vez mais atrativa e curiosa. 

Realização da excursão 

A realização efetiva de um empreendimento com tal objetivo deveria apre­
sentar três fases distintas, a saber: 

a) preparação (individual); 
b) a excursão propriamente dita (estimular a atividade dos alunos .e obser­

vações sem ajuda do professor); 
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e) tratamento do material recolhido (requer tempo) . Os métodos de uti­
lização dêsses materiais são diversos: a descrição, a redação de histórias, o de­
senho, o modelado, os diagramas e outros. 

Resumindo, formulamos, baseados em Raykov, os seguintes dez manda­
mentos que poderão servir de guia para aquêles que desejam realizar excursões 
com seus alunos. 

1) Ter presente que a excursão não é coisa que deva ser alheia ao pro­
grama, mas parte integrante do mesmo. 

2) Estudar o percurso da excursão, fazer esbôço dos principais temas a 
tratar. 

3) Não consentir perguntas incidentes que possam desviar do plano 
elaborado. 

4) Chamar a atenção dos alunos, durante a excursão, somente sôbre aque­
las coisas que apenas o professor seja capaz de notar, deixando-lhes a tarefa de 
descobrir as coisas por si mesmos. 

5) Evitar o prolongamento de explicações. 
6) Não permitir que os excursionistas permaneçam como meros ouvintes: 

obrigá-los à atividade. 
7) Não lhes sobrecarregar a memória com fatos e nomes que não :pos­

sam reter. 
8) Aprender a mostrar os objetos de modo adequado e a ensinar aos :alu­

nos a vê-los convenientemente. Todos devem ver tudo. 
9) Não cansá-los sem necessidade, para que não deixem de prestar 

atenção. 
10) Fazer com que as noções adquiridas em virtude da excursão se lhes 

gravem na memória mediante elaboração ulterior dos materiais nela recolhidos. 

DETERMINAÇÃO DO OBJETIVO NA INVESTIGAÇÃO GEOGRAFICA 

A Geografia de campo• tem como principal objetivo a aquisição de conhe-
cimentos por meio da observação direta. O seu valor diJ'átlco decorre: 

a) da correlação das atividades escolares com os problemas reais; 
b) do maior interêsse que faz despertar pela Geografia; 
e) da observação da interdependência dos fenômenos e fatôres geo­

gráficos; 
d) da aquisição de novas técnicas de trabalho e estudo; 
e) dos objetivos econômicos; ou seja da verificação de possibilidades a1~rí­

colas e industriais ou então de recursos hidrográficos. 
/) da exeqüibilidade de trabalhos científicos - pesquisas de caráter 

puramente científico; 
g) das possibilidades esportivas que oferece - descanso durante as férias, 

sem perda de tempo útil. 
Deliberado o estudo monográfico da fazenda do Rosário para amostra daquilo 

que seria repetido ao voltarem as professôras do Curso de Treinamento Rural 
para as suas respectivas escolas, havia inicialmente a necessidade de desdobrar 
o trabalho e de estabelecer as fases por que deveria passar a dita pesquisa. As 
fases são as seguintes: 

1.0 - Determinação do objetivo; 
2.0 - Investigação, coleta de dados, observação; 
3.0 - Apuração; 
4.0 - Crítica (compreensão); 
5.0 - Comparação - se fôr possível; 
6.0 - Classificação; 
7.0 - Apresentação; 
8.0 - Interpretação; 
9.0 - Objetivos utilitários. 

• Prof. Hllgard O'Re!lly Stemberg (1946): "Contribuição ao Estudo da Geografia". Minis­
tério da Educação e Saúde. 
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No início de qualquer estudo sério de pesquisa, é essencial que os objetivos 
sejam clara e inequivocamente acertados, a fim de que não só o leitor como 
o pesquisador possam distinguir o relevante do subsidiário, ou trabalho com­
pleto de outro incompleto. 

CATEGORIAS DE ESTUDO 

As investigações poderão ser de várias categorias, segundo o grau de pene­
tração e utilidade. 

Os estudos exploratórios, por exemplo, seriam essencialmente descritivos e 
não constituiriam nenhuma obra de ciência, se não se aplicassem a objetivo 
prescrito e limitado•. 

Deveremos ter claros na mente os objetivos para poder decidir sôbre os 
métodos de atingi-los. Do contrário, ficaremos sujeitos a empregar um plano 
estratégico fraco. 

É de acentuar a impossibilidade de fazer descrição completa de qual­
quer parte da Terra, até mesmo de uma fazenda. Por isso, tornar-se-á sem­
pre necessário selecionar alguns dados relevantes e desprezar outros, por aces­
sórios em relação à finalidade que se tem em vista. 

Uma vez descrita a paisagem, poderemos saber responder "que representa 
esta área"? Depois de satisfeita tal indagação, teremos um conceito que se refira 
às relações causais, o qual constitui, por fôrça, uma hipótese. Desde que esta re­
sista à prova do tempo e seja geralmente tido por verdadeiro, passa a ser 
uma teoria. 

De outra espécie são os estudos genéticos; são apresentados simplesmente 
na forma de questões atinentes às relações de causa e efeito. Um método rigo­
roso a ser observado constitui real dificuldade. As hipóteses são aventadas e 
será preciso determinar se, ou em que grau, elas são comprovadas pela 
observação•. 

Estas duas categorias de pesquisas se relacionam estreitamente, podendo 
mesmo constituir duas fases distintas do projeto de pesquisa ou, de outro modo, 
representar dois projetos inteiramente àistintos levados a efeito por diferentes 
pessoas com interêsses intelectuais diversos. · 

A terceira categoria de estudos são os corretivos. Apresenta-se quando se 
verifica numa região qualquer condição física, biológica ou cultural, conside­
rada indesejável. É a aplicação dos conhecimentos geográficos, contribuindo 
para a criação de condições mais satisfatórias ao homem. As vêzes a condição 
a ser sanada é a inexistência de alguma coisa, e o objeto da transformação con­
siste primordialmente no plano para promover seu desenvolvimento. 

Em outros casos, a condição a ser reparada depende de decisão política, 
quer da parte dos funcionários responsáveis, quer mediante os votos dos ci­
dadãos. Há estudos que se destinam a contribuir para maior compreensão dos 
problemas, enquanto outros importam aplicação prática imediata. 

Os estudos corretivos não são necessàriamente estudos aplicados. Atual­
mente, a distinção entre a Geografia acadêmica ou pura e a Geografia aplicada 
tem pouca significação. A Geografia pura é a Geografia estudada com o obje­
tivo de estimular o descortínio profissional; a Geografia Aplicada é a Geo­
grafia que visa a objetivos alheios ao seu domínio. Para a ciência social isso 
se torna uma distinção, mas não uma diferença. 

Quando se tem bem nítida a idéia do "conhecimento para quê"? e os pro­
blemas são virtualmente formulados, vemos limitado bem estreitamente qual­
qual arrôjo maior do pensamento diretor num dado trabalho. 

OBJETIVO DA PESQUISA GEOGRAFICA NO MEIO RURAL 

Quando se iniciou o Curso de Treinamento de Professôres Rurais, era che­
gado o momento de fazer a nova Geografia e praticá-Ia em bases modernas, 

5 Prestou James ( 1949) : "Formulando Objetivos de Pesquisa Geogrâflca". Boi. Geogr .• 
ano VII, n. 0 74. P. 141, maio. 

• Prof. Everardo Backheuser (1949): "Hipóteses de trabalho nas pesquisas geográficas" 
(5.• tertúlia realizada em 9-2-943) . Boi. Geogr ., ano 1, n. 0 3, junho. 
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porém em nível não universitário. Muito favoreciam, para escrupuloso cum­
primento das tarefas, no treinamento preparatório, as condições então exis­
tentes: regime de internamento e tempo integral dos alunos num curso inten­
sivo, a direção dêste em poder de uma personalidade forte, etc. 

Resolveu-se, então, iniciar um estudo monográfico da fazenda do Rosário, 
sede dos cursos, procurando demonstrar que se tratava de uma experiência que 
deveria ser repetida na comunidade onde cada uma das professôras daquele 
curso estivesse ligada pelos vínculos da Escola. 

Preocupou-nos bastante a formulação dos objetivos que semelhante traba­
lho deveria ter em vista. Ao enunciarmo-los, consideramos, além do seu valor para 
o desenvolvimento da capacidade de raciocínio, de investigação e de inicia­
tiva, a importância de outros objetivos a que poderiam servir trabalhos dêste 
tipo, ainda que, realizados num meio restrito e não civilizado, com pessoal rude 
e em más condicões técnicas. Temos defendido o interêsse de um documentário 
assim investigado. Êle terá seu valor, mesmo que seja amorfo e incompleto. 
Em nossa opinião deve ser feito ainda que resulte difícil de servir de apoio a 
fins administrativos. Será uma contribuição elementar, modesta e despretenciosa, 
não podendo desejar o desempenho de função tão preeminente quanto os de 
nível universitário. O seu valor educativo será, no entanto, inestimável. O 
que se não deve esquecer, quando se inicia em trabalhos dêste tipo, é de limitar 
à monografias de estradas de ferro, de cidades, de fazendas ou então a comen­
tar mapas. Verificar o raio de ação e de influência de uma cidade, a migra­
ção dos mineiros, problemas como o abastecimento de Belo Horizonte e relações 
das minas com as cidades são trabalhos para quem já está adestrado, pois não 
constitui mais estudo monográfico. Para os primeiros os limites são mais mo­
destos. Depois ampliar para pesquisa de problemas. 

Lembramos, como motivação para o estudo a iniciar-se, palavras do ex-·dire­
tor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, Sr. Murilo Braga, de saudosa 
memória, quando da inauguração da Escola Rural de Bom Jardim, no muni­
cípio de Betim, em Minas Gerais, a que assistiu a turma. O Govêrno, disse 
êle, que comparecia outrora, perante as populações rurais, "apenas para co­
brar-lhes os impostos e fazer o recrutamento militar, agora está interessado 
em prestar-lhes maior assistência". E acrescentamos: todos nós sentimos que 
há muita coisa a cuidar nesse terreno. Sabemos que os problemas do campo 
são inumeráveis e é .. sem dúvida por isto mesmo, que as cidades estão satura­
das de gente e os campos sofrem sangrias permanentes nos seus recursos. hu­
manos. Se assim é, argumentamos, ninguém poderá planificar ou sue:erir au<Jl­
quer melhoramento, sem fazer, primeiro, o levantamento ou inventário dos re­
cursos e conhecer as características de cada comunidade rural. É claro que só 
se apontarão remédios eficientes se possuirmos um seguro diagnóstico. 

Com Carlos Borges Schmidt 7, ponderamos mais que trabalho assim realizado 
poderia ser muito útil para: 

al Traçar as bases seguras as diretrizes gerais administrativas; 
bl Estabelecer programas regionais de melhoramento e fomento da pro­

dução; 
e) Determinação dos pontos de "carência" a serem atendidos pelos órgãos 

de assistência (fomento, divulgação, defesa sanitária, etc.) ; 
d) Localização dos problemas sociais, higiene, demografia, colonização 

etc.); 
e) Conhecimento das necessidades do aparelhamento econômico (estradas, 

portos, cooperativas, crédito rural etc.) ; 
f) Orientar, facilitar e tornar eficiente, ao máximo, os trabalhos de divul­

gação agrícola; 
g) Permitir a organização dos programas e a classificação das obras didá­

ticas das escolas rurais perfeitamente adaptadas ao meio em que, no futuro, 
terão os alunos de desenvolver suas atividades. 

7 Carlos Borges Schmldt (1846): "O meio rural'', investigações e estudos das suas condições 
sociais e econômicas. Diretoria de Publicidade Agrícola. São Paulo. 
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Tenha-se em conta, ainda, que os trabalhos microgeográficos, os estudos da 
Geografia Rural são de grande interêsse também porque atendem ao imperativo 
da Geografia Moderna, por causa de sua amplitude e complexidade, tende a 
voltar à pesquisa do regional a fim de que possa, reduzindo a área de estudo, 
melhor investigar a paisagem. Teremos assim realizado a Geografia local, come­
çando pela vizinhança, pelo ambiente em que vive o educando, proporcionan­
do-lhe os primeiros contactos com as realidades geográficas. 

"Na Alemanha, como na Suíça, na Áustria e na Suécia, o mestre, nos cursos 
elementares, começa, digamos assim, por colocar o menino em presença de luga­
res que o cercam, leva-o a medir o recinto da aula, traça na pedra o plano da esco­
la, interroga as crianças para as induzir a compreender a posição relativa das coi­
sas, bancos escolares, salas, jardins, pátios, ensinar-lhes o modo de se orientar 
e indicar-lhes a maneira de se guiarem por uma carta da cidade ou das imedia­
ções da aldeia; assinala, se sabe, os morros, as correntes fluviais; dá tanto mais 
fàcilment8 a explicação de cada coisa quando os discípulos a têm presente aos 
olhos ou à memória ... " Gradativamente se irá ampliando a área de pesquisa 
de maneira que "descrevendo o território da comuna, se transpuseram os limi­
tes da povoação; porque só as cidades têm coberta de vivendas a sua super­
fície tôda; e, descrevendo os acidentes naturais, muitas vêzes se achou ocasião 
para indicar o motivo das obras do homem nas suas relações com o solo e, 
portanto, com a Geografia; o que explica a plantação destas vinhas numa ver­
tente, quando na outra não as há; a razão dos prados nestes vales, a causa de 
assentar-se um moinho à borda do ribeiro; a necessidade que leva aquela via 
férrea a contornar o morro. Chega, então, o ensejo de atravessar os confins do 
município, traçando sempre na pedra as comunas que os circundam e as estra­
das que os comunicam"'. 

A Geografia assim dá maiores oportunidades de: 
a) "Demonstrar a necessidade de conservar as riquezas da terra, de fa­

zê-las servir às necessidades humanas restaurando-as, na medida do possível, 
quando atingidas pela economia destrutiva" (esgotamento dos solos das minas, 
devastação das matas, etc.) : 

b) Revelar ao professor a interdependência dos grupos humanos, as rela­
ções entre regiões, estados e países, a atuação da "lei da oferta e da procura"; 

c) Ficar o aluno cada vez mais consciente de sua vida de todos os dias, ao 
reconstituir as dificuldades regionais, que muito tem de geográfico em sua inter­
pretação, e estimulará o seu desejo de cooperação; 

d) Adquirir melhor noção sôbre a distribuição geográfica das riquezas, sua 
instabilidade, etc.•. 

Terá mais as seguintes vantagens: 
1) Alcança no estudo de um ponto de Geografia objetivos definidos e não a 

repetição ou estudo de enunciado mais ou menos vago e impreciso; 
2) treina os alunos na discriminação de valores relativos; o que há para 

aceitar e rejeitar; 
3) cria o hábito mental de originalidade; 
4) aplica, efetivamente, os princípios gerais da Geografia; 
5) possibilita ligações freqüentes com a História, pois muitas situações geo­

gráfi.ras dão ensejo a que seja feito rápido histórico da região, do povo e das ins­
tituições'; 

6) apresenta o mais claramente quanto possível a parte geográfica da nossa 
educação cultural e, no caso das faculdades de Filosofia, treina especialistas cujo 
ponto de vista peculiar poderá contribuir para as soluções contemporâneas dos 
problemas locais, regionais, nacionais e internacionais de caráter :social, econô­
mico e governamental. É uma obrigação social do geógrafo. 

Eis aí, como justificamos, embora, sumàriamente, aconselharmos também 
às professôras rurais o estudo monográfico da fazenda ou comunidade rural, 
pedindo para isso, é claro, a colaboração dos seus próprios alunos. 

" Lavasseur "Lºenselgnement de la Géographle dans l'école prlmalre". Cit. por Rui Barbosa. 
Delgado de Carvalho: Didática das Ciências Sociais, p. 97. 
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No caso das escolas universitárias, tarefas dêste estilo correspondem à ne­
cessidade de armar-se para algo mais que posições no magistério; nelas pode­
rão manifestar tendências de muitos estudantes para se dedicarem a algum 
estudo especial, adquirindo assim base para serem bem sucedidos. 

Uma vez empenhados numa investigação geográfica e ao realizar a coleta 
de dados baseada na observação geográfica, é preciso o maior cuidado, sobre­
tudo quando se conta com pessoal inadequadamente treinado para recebê-los 
de outras ciências ou das fontes estatísticas gerais. Deverá ser grande o esfôrço 
e a quantidade de trabalho mecânico, mental e visual. É necessário reunir bons 
informes, indicar lacunas para serem preenchidas, e relacionar tôdas as fontes 
disponíveis. 

O professor Francis Ruellan frisou, por outro lado, as vantagens das excur­
sões de pesquisas sem idéias preconcebidas, pois só assim se aprende a olhar 
geogràficamente no terreno; sempre receou as leituras prévias, pois estas trans­
formam o produto das excursões em processos didáticos. 

Há informações que só podem ser colhidas por especialistas em cada as­
sunto. Supor que qualquer estudioso é qualificado para colhêr dados e fazer 
interpretações básicas em todos os aspectos da Geografia Física, mesmo para 
uma pequena área, não parece desprovido de ridículo à maioria dos profis­
sionais. 

Os diversos tópicos de pesquisas programados estarão sempre muito próxi­
mos de outro campo científico qualquer, de cujos especialistas será necessário 
o auxílio. 

Desejar que o geógrafo seja geólogo, meteorologista, sociólogo, historiador, 
etc.: em síntese, uma enciclopédia ambulante, é pretender o impossível. São 
muito poucos os que podem produzir trabalhos que fogem à cooperação do.s es­
pecialistas e ainda assim resistindo satisfatoriamente à análise de minúcias. 
São imprecisos, quando não contêm uma série de vícios de técnica e mesmo 
deslizes 'º. 

Que se não despreze nunca a suplementação da pesquisa de campo com 
informes provenientes do arquivo e da biblioteca, no afã de expurgar o traba­
lho das mais berrantes deficiências e com a preocupação da exatidão e desejo de 
descoberta. 

Coligidos os dados, vamos à apuração dos mesmos; à crítica (compreensãol ; 
à comparação (se fôr possível); à classificação; e apresentação, que é a elabo­
ração dos resultados com organização de seminários, leitura de relatórios, de­
bates, coleção dos diapositivos e diafilmes, confecção de mapas e gráficos, orga­
nizando-se, por fim, a monografia com interpretação. 

Jtste último trabalho será grandemente facilitado pela acumulação pro­
gressiva e adequada de material constituído de dados seguros, o que tornará 
mais justa e fidedigna a interpretação geográfica. 

E como resultado temos os objetivos utilitários. 
Do quarto ao nono itens, podem ser considerados pesquisa de gabinete 

com as buscas bibliográficas, documentação, etc., bem como as interpreta­
ções dos dados obtidos no campo. :ttste trabalho, para oferecer produção 
útil, precisa ser orientado por quem possua rigorosíssimo preparo cultural e 
sobretudo metodológico. 

Facilitará enormemente o bom rendimento do estudo, nas suas diversas fases, a 
capacidade de pesquisador para consultar fontes em língua estrangeira e com­
petência em assuntos especializados. Isto nem sempre se encontra na universi­
dade ou no curso secundário e dificilmente em nosso meio rural. 

Cabe-nos advertir ainda que o geógrafo inexperiente, à semelhança dos 
turistas, tende a ser mais fortemente impulsionado pelo que vê de anormal na 
paisagem, ao invés de notar, com cuidado, os seus traços normais. Canalizar, 
portanto, a observação do estudante para a busca daquilo que é típico na pai.sa­
gem e não ceder à sedução do anormal - eis aí a regra que se nos afigura 
razoável. A Geografia é a tipificação da paisagem. A História é que interessa 
o excepcional, o que é irregular. Veja-se, por exemplo, a proclamação da Re_­
pública. É do domínio da História êste fato que não se dá sempre; no Brasil 

1ú Delgado de Carvalho: Opus clt., p. 100. 
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só houve uma proclamação da República. A Geografia, ao contrário, deve con­
tar o normal. Ver, por conseguinte, com estratégia geográfica. Ver, não jor­
nalística ou turisticamente, nem mesmo artisticamente, à maneira daqueles pin­
tores que só vêem côres. 

Em síntese: a Geografia é aqui encarada como ciência que ensina a ver, 
coligir, descrever, localizar, analisar, organizar, classificar, compreender, com­
parar, explicar e, finalmente, apresentar conhecimentos num sentido que seja 
significativo. 

GUIA DE PESQUISA GEOGRAFICA DO MEIO LOCAL 

Uma vez estabelecidas as considerações acima, cumpre-nos referir à neces­
sidade de organizar listas de fatos realmente essenciais a serem observados no 
estudo de comunidades rurais. Um plano de coleta de dados para pesquisas 
desta natureza era assunto de nossa preocupação desde que nos convencemos 
da necessidade de sair um pouco do gabinete e do exclusivismo dos livros, 
que são elaborados para estudantes de regiões as mais diversas, e apresentarmos, 
com os alunos do Curso de Geografia da Faculdade de Filosofia, alguma contri­
buição original, que refletisse nosso meio. 

Do espírito de revitalização do ensino que vem orientando os "Cursos de 
Treinamento para Professôres Rurais" do nosso estado, resultou também boa 
oportunidade de prosseguir algumas experiências metodológicas, visando fugir ao 
pecado acadêmico do verbalismo puro e transformar a educação geográfica pas­
sada. Nosso intuito era fugir aos estudos muito enciclopédicos, muito livrescos e 
dominados por preocupações de programas e de exames, e aprender em contato 
com as coisas. Capazes de discorrer sôbre Geologia, Botânica, Agricultura, Eco­
nomia, Costumes, ficamos, muitas vêzes, desarmados não só diante do solo, das 
plantas, das culturas, do lugar que habitamos, desconhecendo a maneira de tra­
balhar e de viver dos seus habitantes; isto efetivamente é ilusão do saber. Não 
é êste o modo de sermos úteis aos homens entre os quais vivemos. 

Foi necessário fornecer, além de outras instruções, uma lista própria de 
fatos a observar e registrar, e, ao segui-la, formar elementos convenientemente 
treinados para executar trabalhos mais ou menos profundos, segundo a pro­
cedência dos pesquisadores, grau de suas disposições e interêsses. No caso das 
professôras rurais, as tarefas que lhe foram confiadas eram inteiramente novas. 
Todos se convenceram, no entanto, que não é desejável e nem mesmo admissível 
que o educador viva numa área, no meio dos homens que êle pretende instruir, 
ignorando-os completamente. Resultado: com inquieta imaginação vemos com 
freqüência o sucesso e a felicidade no lugar onde não estamos. Essa indiferença 
pelo que nos cerca, matizada de aborrecimento ou de desprêzo, não é atitude do 
verdadeiro educador. É na curiosidade simpática pelo nosso meio que encontra­
remos o gôzo de uma cultura verdadeira. 

A Comissão Brasileiro-Americana de Educação das Populações Rurais deve 
ser lembrada. São realmente interessantes os seus trabalhos. creio ainda iné­
ditos e muito difíceis de se obter, realizados em Minas, nos municípios de Dia­
mantina, Sêrro, Conceição do Mato Dentro e Betim. Estudo semelhante, embora 
menos ambicioso, vem promovendo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
em todos os municípios mineiros, a exemplo do que vem fazendo em outros esta­
dos da Federação. A primeira monografia, relativa a Itabira, foi publicada por 
ocasião do seu centenário. Uma vez divulgados todos êsses estudos, serão im­
portantes subsídios para as pesquisas que temos em vista, porém, em nenhum 
caso as substituem. 

Para começar, os tópicos de investigação e compilação geográficas foram 
relativamente resumidos. A fim de serem êstes fatos estudados mais profunda­
mente, teriam, é verdade, de ser mais restritos ainda. No início, entretanto, 
apesar das advertências que nos fêz Emílio Willems, o nosso objetivo não foi o 
de aprofundar. 

As informações para cada tópico ou assunto aqui consignado não devem ser 
apanhadas mecânicamente na sucessão prevista, como: rochas, topografias, cli­
ma, vegetação, animais e o homem. Esta sucessão pode variar de acôrdo com 
as peculiaridades regionais. Pode ser que no nordeste o mais importante seja 
o clima. Entre nós aqui o problema seria o relêvo, pois a montanha realmente 
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comanda inúmeras reg1oes do nosso estado. Em Paris, diz o Prof. Monbeig, 
quem comanda é o trabalho do homem antigo, por isso a descrição física nesse 
caso talvez devesse vir depois do estudo histórico. 

Eis o plano que pretendeu ser um modêlo de dissecação e análise para 
estudo monográfico de uma região agrícola, organizado para execução na ffü1en­
da do Rosário da Sociedade Pestalozzi. Foi apresentado como que equivalendo 
por si só a um método de organizar o conhecimento geográfico11

• 

I - O estudo deve ser antecedido de uma parte introdutória, em que se 
devem pôr em realce os aspectos mais significativos da região, acentuando o 
papel que a mesma representa na vida do estado e do país, sua função geo€:rá­
fica e histórica, sua importância econômica. O nome, superfície, informa1;ões 
administrativas 12

• 

II - Localização, coordenadas - limites - a proximidade do lavrador ou 
criador ao centro irradiador, à Escola, Centro de Saúde, Centro de Coordena­
ção, fiscalização e abastecimento. 

III - Relêvo da região da fazenda. Indicar, se possível, altitudes exatas, 
relações com as regiões circunjacentes. 

IV - Solos. Esta parte deve ser executada com o maior cuidado. A exten­
são do território. Colhêr amostras dos diferentes tipos de solo da fazenda (terra 
roxa), massapé, terra vermelha, informações sôbre a porosidade, etc. Anotar 
os nomes populares, fertilidade, plantas que ali dão e as que não o fazem. Ao 
pedólogo caberá dar essas informações. Colaboração e utilização atual das 
terras. É indispensável, sobretudo tratando-se de uma fazenda antiga, procurar 
informar-se se tal solo foi antigamente mais fértil, se nêle fizeram tais ou quais 
culturas e qual cuidado especial requer. Os estragos da erosão, os solos mais 
atingidos. Quais os remédios indicados. Características dos terraços aluviais. 
Museu: amostras para coleção particulares. Solução fraca de HCl para rE·co­
nhecer rochas calcárias. Amostras frescas e meteorizadas. 

V - Aproveitar tôdas as ocasiões para estudar as rochas do subsolo. Cortes 
em estradas de ferro ou de rodagem, poços, túneis, escavação para alicerees, 
etc. Colhêr amostras, rotulá-las, guardá-Ias. A presença de fósseis. Consultar 
cartas geológicas da região. Consultar pessoas competentes: professôres, geó­
logos, engenheiros civis, pedólogos, agrônomos, etc. Localização dos seixos 
rolados. 

VI - Recursos naturais da região e como são aproveitados em benefício da 
população (ver exportação) . 

1.º - Quais as indústrias da reg1ao. Produção agrícola e seu beneficia­
mento nos moinhos locais. Milho. (Visita aos moinhos do Sr. Alfredo Coelho) . 
Preço e rendas. 

2.0 - Produção de cana e seu beneficiamento no engenho da fazenda do 
Rosário. Preço de beneficiamento do produto. Renda anual. 

3.0 - Indústrias caseiras. Processos em uso na fabricação do sabào. 
Azeite. Couros. Cestas, etc. 

VII - Olarias e cerâmicas. Aproveitamento de diversas espécies de ar~:ila 
na confecção de tijolos, telhas e vasilhames. Visita à olaria da fazenda. Estu­
do do forno, da caieira, dos instrumentos utilizados. A qualidade dos tijolos. 
Exportação para onde? Número de pessoas. Variável? Por que? Os barreiros, 
localização, o meio de transporte. Qual a energia para amassar o barro. A 
produção por hora e por dia. A queima. Problemas. O esgotamento dos bar­
reiros. O aspecto da paisagem resultante. 

VIII - Mineracão. Cristais e minérios (visitas à fábrica de tintas de Ibi­
ritél . Lapidação (visita às instalações do Sr. Levy) . 

11 Ver Aroldo de Azevedo, Boletim Geográfico, ano I, n.0 9, ponto de partida destas indica­
ções práticas para exploração geográfica do meio local. 

1" O professor Lourenço Filho serviu-se do nosso programa de Geografia para explica:~ a 
"orientação realista e pragmática" que se procura imprimir aos cursos rurais em Minas. O pre­
sente plano foi reproduzido num estudo preparado por solicitação da UNESCO e por essa orga­
nização publicado em francês e inglês, na obra intitulada "La formatlon professionelle du 
personnel enseignant primalre". 
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IX - Necessidades de incentivar a produção locan. Quais as matérias pri­
mas que poderiam ser aproveitadas industrial e comercialmente? 

Quais as formas mais indicadas da organização econômica, na produção e 
no consumo de produtos? Quais as qualidades indispensáveis ao homem para 
estimular nêle o interêsse pela indústria e comércio, e como a escola poderia 
colaborar neste empreendimento, através da criança (clubes agrícolas e coope­
rativas escolares) . 

X - Clima, Salubridade. Insistir na variação das estações. Suas conse­
qüências na agricultura. Anotar os períodos secos, dias da geada, lugar. Ventos 
dominantes, direção. Nevoeiros, garoas, chuvas de pedra (estatísticas). Enchen­
tes, sua freqüência, nível anormal atingido pelas águas. Tempestades: datas, 
freqüência, direção, etc. Consultar meteorologistas. 

XI - As diferentes formas de ocupação do solo. As sup~rfíries r.onsagradas 
às várias culturas e à criação. Fotografias. Desenhos. Estatísticas comparadas 
com dados anteriores. 

a) As principais atividades agrícolas. Técnica agrícola adotada, para a 
qual será interessante traçar o calendário rural, isto é, a cronologia dos diver­
sos trabalhos agrícolas, correlacionando-os com o clima; principais perigos para 
as culturas. 

b) Observar se as fases do trabalho rural correspondem ou não a festas 
tradicionais, a costumes folclóricos, ao deslocamento de mão-de-obra, etc. 

c) Aparelhamento da lavoura, instrumentos empregados. Adubos. Semen­
tes. Métodos de trabalho. Custo da produção. Lucros, etc. 

XII - Rebanho local. Quais os animais comuns da região (úteis e noci­
vos) e como devem ser tratados em benefício do homem. Procurar dados refe­
rentes às raças dos animais, sua alimentação, doenças. Pesos médios obtidos. 

1 - Bovinos e caprinos. Espécies mais indicadas na região para a produ­
ção de carne e de leite. Doenças mais comuns e como preservar os animais. 
Ração alimentar. Abrigos. Horários de ordenha. Pastos. Variação de produ­
ção conforme as estações. 

2 - Suínos, espécies mais indicadas para a criação e engorda. Doenças e 
tratamento mais comuns. Vacinas. Ração (construção de chiqueiros). 
Castração. 

3 - Burros e cavalos. Tipos de animais preferidos. Porcos - raças, tipos. 
Alimentação. Prazo de engorda. Valor da carne e toucinho. Indústrias rurais. 

XIII - Outras atividades econômicas. Atividades extrativas. Caça e pesca. 
Atividades industriais. 
XIV - Vegetação. Plantas nativas, matas, devastação, conseqüências, re­

florestamento, etc. Plantas frutíferas .. ornamentais e medicinais. Quais são 
as características do mundo vegetal da fazenda do Rosário e vizinhanças? Como 
aumentar sua utilidade e rendimento dos recursos vegetais para o homem? Como 
preservar as matas. A capoeira e as espécies comuns de madeiras nativas. Ma­
deiras de lei. Reflorestamento e seus efeitos sôbre o clima, sôbre a conservação 
do solo e o embelezamento dos sítios. Eucalipto e seu papel na economia da 
fazenda; o côco macaúba na alimentação dos animais e da criança. Aprovei­
tamento do óleo, das fibras. Consul.tar botânicos. 

1 - Plantas frutíferas e seu aproveitamento na alimentação do homem e 
dos animais. Valor nutritivo dos frutos mais comuns na região (goiaba). Fru­
tos apropriados à cultura da região. 

2 - Verduras nativas e seu valor nutritivo. Verduras cuja cultura é indi­
cada na região, segundo o clima, solo e outras condições locais. 

3 - Flores e plantas decorativas da região. Parasitas. Princípios de ajar­
dinamento e de embelezamento das moradias. 

4 - Plantas medicinais da região e sua cultura, assim como o aproveita­
mento das plantas em perfumaria e essências (excursão à propriedade de D. 
Vera), amostras para o museu de ciências naturais, farão croquis e fotografias 
ilustrando relatórios. 

XV - Hidrografia. As fontes, os ribeirões, as lagoas, os brejos. Aguas potá­
veis, r!aptação. Análise química e bactereológica. Os poços. Profundidades do 
lençol de água. Mananciais de energia. Córregos, rios. Agua - aproveitamento. 
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Embelezamento do sítio. Irrigação dos campos para reserva d'água. Pescaria. 
Plantas aquáticas. A água e as carências. Suprimento d'água. 

XVI - Tipos de casas ,, . 
Que devemos investigar no campo? Em primeiro lugar, temos a vivenda do 

camponês. Estudar seus vários tipos. Comparações entre as habitações mais 
ricas e mais pobres do local, da redondeza e de lugares distantes. Comparar 
também a casa moderna com a dos tempos antigos e verificar as transformaçôes. 
É importante ainda o estudo das relações econômicas e políticas entre a cidade 
e a aldeia. O que uma recebe da outra. 

Numerosas? Sua distribuição. Aglomeradas? Dispersas? Por quê? A casa 
do fazendeiro e do colono. Arquitetura. Material de construção. Cobertura. 
O meio geográfico e os materiais de construção. Qual o reboque, crescimento; 
para onde? Divisão. Revestimento. Ornamentação. Accessórios de habitação. 
Mobiliário. Edifícios públicos. Igrejas. O problema das portas e janelas. O 
lado dos alpendres. 

XVII - Regime agrário. A superfície da fazenda; é grande, pequena ou 
média? O fazendeiro reside na fazenda? Meeiros? "Têrças". Colonos. Salá­
rios. Abundância ou raridade de mão-de-obra. Causas. Cooperativas. Cré­
dito agrícola. 

XVIII - Saúde - Moléstias atuais em conseqüência da região, do gênero 
de vida e da situação econômica dos trabalhadores rurais. Idéias sôbre a doeni~a. 
Processos de cura. Curandeirismo. Magia, etc. 

XIX - Indústrias - Possibilidades do meio físico. A mão-de-obra. 
XX - Organização do trabalho - Atividades cooperativas. Relações entre 

empregados e patrões. Divisão de trabalho por sexo e idade. Especialização in­
dividual. Mercados. Feiras, meios de troca. Bancos. Empréstimos. Vida fi­
nanceira da comunidade. 

XXI - Alimentação. Procura e consumo do alimento. Alimentos habi­
tuais. Preços típicos. Horário de alimentação. Alimentação da criança. Be­
bidas e estimulantes. Condimentos. 

XXII - Transportes terrestres. Caminhos, estradas de ferro. Rodovias. 
Animais de carga. 

XXII! - Exportação dos produtos da fazenda. A estação da estrada de 
ferro utilizada para embarque. Preço do transporte. Conseqüências. Convém, 
às vêzes, documentar sôbre o preço do frete. 

XXIV - População. Número. Aumento? Diminuição? Flutuação. Causas. 
Origem e antecedentes do povoamento. Natalidade. O elemento estrangeiro. 
Êxodo. Para onde vão os que emigram? 

XXV - Recreação. Passatempos habituais. Usos e costumes domingueiros 
ligados à recreação. Os pontos pitorescos usados para excursões. Vida espor­
tiva na localidade. Esportes e jogos de azar. O papel do foot-ball na forma­
ção social da juventude de Ibirité e dos arredores. Jogos e competições locais. 
Necessidade de assistência cultural, artística e recreativa na zona. Festejos e 
tradições populares. Época de suas realizações (reinados, festas juninas, nata-· 
linas e folias de reis) . Música. Danças. Indumentária. Significação dos feste­
jos populares e tradicionais na vida do homem do campo. 

XXVI - Vestes. Adôrno. Processos de embelezamento do corpo. Conser­
vantismo e mobilidade. 

XXVII - Religião. Qual o papel da igreja na vida espiri tua! e moral da 
população? Igrejas, capelas e serviços religiosos, nos batismos, casamentos, en­
terros. Características religiosas das populações circunvizinhas. Organização so­
cial e relações com a igreja católica (congregados) . 

" 3 Criou Demangeon um método quase anatômico para a anál!se de habitat rural. A explo­
ração rural é, para êle uma cédula viva cujo nú.cleo é a habitação. O bloco formado por um con­
glomerado dessas células constitui uma região de habitat. Os célebres questionários de Demangeon 
tornaram-se em pouco tempo instrumento de trabalho indispensáveis, e embora tenham sido 
estabelecidos principalmente para a França, seu valor geral e permanente reside na sua forma 
de anál!se do fato habitat. Nos programas e questionários que por várias vêzes elaborqj,1 para 
comissões ou assembléias Internacionais, teve Demangeon de compor a l!sta dos problemas obs­
curos, dos centros nervosos do povoamento. Boi. Geogr., n. 0 74, p. 135. 
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CONCLUSAO 

Pelo exposto propomos que o l.º Congresso dos Geógrafos Brasileiros acon­
selhe aos professôres, adaptando-se aos programas e na medida de suas possi­
bilidades, aliar o ensino à pesquisa geográfica nas bases descritas a fim de lhe 
dar maior prestígio, preservando-a das investidas periódicas contra o seu ensino 
no curso secundário nas proporções atuais. 
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A LUZ E OS FENôMENOS LUMINOSOS 

L'Océan Aérien - Gastan Tissandier G. 
Masson, Paris 

Os arco-íris oferecem s'ob alguns aspectos um interêsse de simples curiosi­
dade meteorológica, uma vez que os halos, de cujo estudo trataremos, podem ser 
às vêzes índices preciosos em favor da previsão do tempo. 

Há sempre na atmosfera, desde a superfície da terra até 8 000 a 9 000 
metros de altura, água em estado de vapor invisível, nublado, seja em estado 
líquido, em gotinhas mais ou menos fínas, seja enfim em estado sólido, em agu­
lhas de gêlo, em pequenos cristais microscópicos. Estas partículas gasosas, lí­
quidas ou sólidas, produzem, sob a influência dos raios solares ou lunares, efei­
tos luminosos muito variados, segundo as circunstâncias. Quando estas são favo­
ráveis, os fenômenos desenvolvem-se magnificamente. Ora são as coroas bran­
cas que se vêem freqüentemente em redor do sol ou da lua, ora os círculos colo­
ridos, simples ou complexos, os arco-íris; outras vêzes são as aparências múl­
tiplas, mais ou menos enfraquecidas, do próprio astro: falsos sóis, falsas luas, 
etc., segundo sua posição de cada lado, abaixo ou acima do astro que lhes deu 
origem. 

O que diferencia essencialmente uns fenômenos dos outros, é o estado da 
água. Com efeito, as coroas brancas são produzidas pelo vapor; os arco-íris pela 
água em estado líquido; os halos pelos cristais de gêlo. 

As coroas de 3° a 5° se vêem entre nuvens pouco elevadas, os cúmulos; os 
arco-íris, sôbre. as nuvens baixas que se dissolvem em chuva, os nimbos; os 
halos e as coroas do mesmo raio (23º) se observam no meio de nuvens muito 
elevadas, os cirros. Nas coroas irisadas, a côr vermelha é mais afastada do sol 
que a azul; nos halos é o inverso. 

O efeito geral do halo é devido à luz refratada e não à luz refletida. 
Enfim, esta verificação é capital, as parcelas de gêlo, ou prismas hexago­

nais, existem em certas circunstâncias na atmosfera; e é bem através da subs­
tância dêsses prismas, considerados seja isoladamente, seja dois a dois, que a 
luz se refrata, decompõe-se e produz o fenômeno dos halos em tôdas as suas 
aparências mais ou menos grandiosas. 

O REGIME DAS MONÇÕES 

Géographie Physique - (Tome 1) -
Armand Colln - Paris - 1947 

As monções são ventos periódicos que sopram alternadamente, em sentido 
quase oposto, da terra para o mar e do mar para a terra. A extensão dêsse 
regime é muito grande: encontra-se sobretudo na zona equatorial, cuja marcha 
regular êle interrompe, como também nas latitudes médias, até o paralelo de 45°. 

A causa da troca na direção das monções é devida a uma mudança radical 
das condições da pressão atmosférica sôbre os continentes. No verão as gran­
des massas continentais sofrem um aquecimento intenso, e por conseguinte for­
mam-se aí áreas ciclonais, ocasionando os ventos do mar; no inverno elas são 
mais frias que os oceanos vizinhos, e anticiclones se formam, envolvidos por 
ventos divergentes de origem terrestre. A monção marítima tende a abaixar a 

Nota - Textos selecionados, traduzidos e adaptados por Cecília Cerqueira Leite Zarur. 

B.G. -4. 
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temperatura; é úmida e chuvosa. A monção de terra é, ao contrário, essencial­
mente sêca e às vêzes muito quente. 

As monções encontram as condições mais favoráveis ao seu estabelecimento 
na zona onde o regime de pressões é o mais estável. Isto explica sua predomi­
nância nas latitudes baixas e seu desaparecimento nas latitudes altas, particular­
mente sôbre as costas ocidentais dos oceanos, onde domina um regime ciclonal 
muito agitado. A principal área de extensão das monções é o oceano índico. 
É que êste oceano é de todos o de posição mais equatorial, e o único envolvido 
por um círculo restrito e quase fechado por terras (Africa, Asia, Austrália} . A 
monção de inverno, determinada pelo máximo da Sibéria, sopra de N. ou N. E. 
sôbre a índia e a Indochina; ela reforça o alíseo do hemisfério N, prolongando 
sua área de extensão até o paralelo 35°. 

A monção de verão é determinada por um mínimo barométrico que se esten­
de ao N.E. da índia. O sentido do vento é completamente mudado no hemisfério 
norte. O alísio do hemisfério sul parece prolongar-se ao N do equador, aumen­
tando de intensidade e desviando-se para o N. E. Essa monção é o vento ben­
fazejo que causa chuvas na costa oriental da Africa, na Arábia meridional, na 
índia e na Indochina. 

A Austrália tem também suas monções, determinadas pelo aquecimento do 
interior desértico durante o verão do hemisfério sul (janeiro) e a formação, ao 
N. do continente, duma área ciclonal que substitui no inverno (julho) um anti­
ciclone. A estação da monção sêca é a mesma da monção chuvosa na índia. 

O regime de monções estende-se da costa oriental da Asia até o Japão. 

CONSEQt.r:i;;NCIAS DO DESLOCAMENTO DOS CICLONES DA ZONA TEMPERADA 

Traité de Géographie Physique - Vol. I 
- E. De Martonne, Armand Colln, Paris 

- 1934 

As trombas e os furacões não são senão acidentes temporários e locais na 
zona quente. Contam-se em média no mar da China 28 furacões por ano, dos 
quais 17 durante a estação quente. O número de ciclones que atravessam o mar 
do Norte é em média três vêzes maior. Os ciclones da zona temperada são per­
turbações que se formam e se tornam a formar constantemente naquela zona, 
e percorrem-na tôda. Uma área ciclonal de 1 000 quilômetros de raio é coisa 
muito comum. Ela pode, por exemplo, cobrir tôda a Inglaterra e o norte da 
França. Além disso, êsses ciclones deslocam-se constantemente, provocando 
com sua passagem modificações de tempo, das quais podemos fazer bem idéia. 

Temos visto que a área abaixo da ciclonal, especialmente o setor su­
deste, é geralmente quente; que a área acima dela especialmente o setor 
noroeste, é geralmente fria; que a nebulosidade aumenta diante da depressão, 
sobretudo no setor sudeste, e se resolve em precipitações violentas, sobretudo 
na área acima da ciclonal e particularmente no setor sudoeste. As mudanças 
do tempo dependem, em um determinado local, da posição que ela ocupe com 
relação ao centro e à trajetória do ciclone. Há portanto um grande interêsse 
em conhecer as vias mais comumente seguidas por essas depressões. 

Nós sabemos que elas se deslocam geralmente para o leste; atravessam o 
Atlântico quase seguindo a rota da corrente quente conhecida sob o nome de 
Gulf-Stream; e não é de admirar, pois a evaporação das águas quentes deve 
dar lugar aos movimentos de ar próprios a originar turbilhões ou a mantê-los. 
Nos Estados Unidos elas seguem a via dos Grandes Lagos. região úmida, atra­
vessam a planície do Mississipi rumo ao leste ou ao sudeste, e percorrem a 
costa atlântica reaquecida pelo Gulf-Stream até o cabo Hatteras. Os arredores 
da Terra Nova parecem uma encruzilhada para onde convergem várias estradas. 

Uma outra encruzilhada encontra-se no Atlântico, na vizinhança da Is­
lândia. A atmosfera da Europa parece menos perturbada que a dos Estados 
Unidos e do Canadá; os ciclones lá se dividem seguindo várias rotas divergen­
tes, rumo ao Mediterrâneo ou ao Báltico e Noruega. Parece que o contacto dos 
continentes e dos oceanos é uma zona crítica, onde há ameaça de existência de 
turbilhões ciclônicos. Mas é também aí que sua influência sôbre o tempo é mais 
complexa. O esquema de repartição das influências sôbre a temperatura e a 
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umidade seguindo os setores que mencionamos não é suficiente. Tem-se que 
considerar as influências continentais e marítimas; os ventos de origem conti­
nental são, da mesma forma, mais frios no inverno e mais quentes no verão, que 
os ventos de origem oceânica. :tstes são geralmente mais úmidos. Como as 
depressões se deslocam geralmente para o leste, resulta que as mudanças de 
.tempo não podem ser as mesmas na Europa e na América, e que essas mudan­
ças são, em cada região, diferentes no verão e no inverno. 

RELAÇÃO DAS AREAS CONTINENTAL E OCEANICA 

Climate - Robert De Courcy Ward John 
Murray, Albermale St., W - London, 1910 

A terra e a água diferem muito com relação à absorção e à radiação. A 
primeira aquece e esfria depressa, e a um grau considerável; a última devagar 
e pouco. 

ll Da insolação que cai sôbre o oceano, grande parte é prontamente refle­
ti~a! tornando-se inútil para aquecer a água. As superfícies terrestres, ao con­
trario, refletem pouco, pouca insolação se perde dessa forma e mais energia é 
poupada para elevar a temperatura. 

2) A maior parte da insolação que penetra a água é transmitida a alguma 
profundidade e, portanto, não se aplica no aquecimento da superfície. A terra 
é opaca e não permite à insolação incidente passar além de uma superfície de 
espessura comparativamente fina; tal superfície pode ser portanto bem aquecida. 

3) A evaporação da água requer uma grande quantidade de energia, que 
muda o estado da água sem levantar sua temperatura (calor latente) . A terra, 
embora úmida com freqüência, não é volátil; a perda de energia no processo 
de evaporação é em geral muito pequena. 

4) A água é mais difícil de aquecer que qualquer outra substância natural, 
enquanto a terra se aquece facilmente e depressa. Se iguais quantidades de 
calor forem recebidas por iguais áreas de terra e água, aquela se aquecerá duas 
vêzes mais que esta. 

5) A mobilidade da água conserva as porções mais quente e mais fria bem 
misturadas e portanto retarda muito o processo de aquecimento de qualquer 
porção da superfície. A terra não pode ter a mesma média de temperatura. 

6) Sôbre os oceanos as nuvens em geral acumulam-se mais que sôbre as 
terras, causando mais sombra sôbre aquêle que sôbre esta, e reduzindo a energia 
disponível para esquentar a superfície da água. Por essas várias razões as 
superfícies oceânicas podem aquecer pouco durante o dia, ou no verão, e refres­
cam pouco durante a noite, ou no inverno. A influência da latitude é com 
freqüência completamente inutilizada pela influência da terra e da água. 

VENTOS E CHUVA 

Climate - Robert De Courcy Ward John 
Murray, Albermale St, W -- London, 1910 

Dentro dos trópicos existem tanto chuvas pesadas quanto grandes zonas de 
precipitação muito deficientes. Junto do equador barométrico, onde os compo­
nentes da pressão são mais fracos, está a faixa equatorial das calmarias, ventos 
variáveis e chuvas. Essa faixa, com seu ar ativamente quente, úmido e leve, 
oferece condições excepcionalmente favoráveis para chuva abundante e pertence 
às regiões do mundo onde mais chove. A chuva é tão pesada que a salinidade 
da superfície das águas oceânicas se torna menor que as da latitudes dos 
alíseos. O céu está quase sempre encoberto, especialmente nas primeiras horas 
da tarde; o ar é quente e opressivo; chuvas fortes com trovoadas são freqüen­
tes, principalmente à tarde e à noite - condições semelhantes às de certas épo­
cas de verão na zona temperada do norte. 

Há densas florestas tropicais no Amazonas e na Africa equatorial, onde 
não se receia geada ou sêca. Essa faixa de calmarias e chuvas, de largura 
variada e limites indefinidos, é temida pelos homens do mar porque pode retar­
dar muito a marcha das embarcações. 
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A faixa de calmarias é em geral mais estreita que a das chuvas, sendo o 
ar ascendente carregado para o norte e para o sul, e provocando precipitações 
além dos limites da zona de calmaria. Em forte contraste estão os ventos alísios 
de leste, que sopram entre as faixas tropicais de alta pressão e a faixa equato­
rial de baixa pressão, e fornecem à faixa de calmarias uma corrente constante 
de ar quente que já contém uma grande quantidade de vapor d'água, evapo-. 
rada dos oceanos pelos alísios, e só precisa de um resfriamento moderado para 
produzir chuvas abundantes. De grande regularidade, abrangendo cêrca da 
metade da superfície da terra e auxiliando grandemente a uniformidade dos 
climas tropicais, os alísios são há muito as rotas favoritas devido a seus ven­
tos, à pouca freqüência das tempestades, à claridade dos céus, à frescura do ar, 
todos em agradável contraste com a umidade e a opressão da faixa de calmarias. 

Os alísios são sujeitos a muitas variações; em certas estações êles se inter­
rompem com freqüência sôbre vastas áreas próximas das suas margens equa­
toriais, pela faixa migratória de chuvas equatoriais e por monções; nos conti­
nentes elas sofrem com freqüência interferência das brisas terrestres e mari­
nhas; em certas regiões, são invadidas por violentas tempestades ciclônicas. 

Os alísios são em geral ventos dessecantes, pois sopram de latitudes altas 
para baixas. 

Alguns fatos parecem comprovar que há um componente descendente nos 
alísios. Êles formam os desertos do norte e sul da Africa, o leste da Asia, Aus­
trália e sul da América do Sul. Sôbre os oceanos as únicas chuvas nas faixas 
dos alíseos existem em forma de aguaceiros. 

(Continua) 

A fotografia é um excelente documento geográfico, desde que se saiba exatamente o local 
fotografado. Envie ao Conselho Nacional de Geografia as fotografias panorámicas que 
possuir, devidamente legendadas. 
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BOLETIN DE LA SOCIEDAD GEO­
GRAFICA DE COLOMBIA - (Aca­
demia de Ciências Geográficas) -
Volumen XI - Primer trimestre 
de 1953 - Número 1 - Bogotá -
Colombia. 
O presente número oferece, entre 

outros, um trabalho de Jesus Ramirez, 
S. J. sôbre o "Progreso de la sismolo­
gia en Centro America, México y las 
islas del Caribe durante los anos de 
1950 y 1951'', e outro de Gabriel Jara­
millo sob o título: "Francisco Coreal 
y su viaje a las Indias Occidentales". 

* BOLETIN DE LA SOCIEDAD GEO-
GRAFICA DE LIMA - Tomo LXX 
- Tercero y Cuarto Trimestre -
1953. 
Alguns trabalhos do presente nú­

mero: "El problema de los aluviones de 
la Cordillera Blanca" - Parker D. 
Track; 

"La Expedicion Sudamericana de 
la Universidad de Yale" - James E. 
Morrow; 

"La Corriente Marítima del Peru" 
- Carlos García Méndez. 

* ESTUDIOS GEOGRAFICOS - Consejo 
Superior de Investigaciones Cien­
tificas - Número 52 - Afio XIV 
- Agosto 1953 - Madrid, Espanha. 
Revista editada pelo Instituto 

"Juan Sebastian Elcano". 
Além de estudos de aspectos locais, 

oferece êste número referente a agôs­
to de 1953 minucioso relato acêrca do 
XIX Congresso Geológico Internacio­
nal. Focaliza-se particularmente a 
participação espanhola no referido 
certame. 

* BOLETIN DE LA SOCIEDAD GEO-
GRAFICA DE COLOMBIA - Vo­
lumen XI - Trimestres Segundo y 
Tercero de 1953 - Números 2 y 3 
- Bogotá, Colombia. 
Número comemorativo do cinqüen­

tenário de fundação da Sociedad Geo-

gráfica de Colombia. Contém discur­
sos proferidos ao ensejo das comemo­
rações que assinalaram o aconteci­
mento. A parte científica compreende 
os seguintes trabalhos: "Lago y Lagu­
na" - Helí Moreno Otero; "Defensa 
de Puerto Colombia" - Alberto Huyke 
Prieto. "The Arctic-Sea" - A. Bazal­
to; "Santa Marta" - Elisée Reclus; 
"El Artico" - A. Bazalto; "Espeleolo­
gía Colombiana" - Wenceslao Cabrera 
Ortiz. 

iC 

REVUE DE GÉOGRAPHIE ALPINE -
Tome XLII - Fascicule II - Gre­
noble - Imprimerie Allier - 26, 
Cours Jean - Jaurês - 1954. 
Publicação trimestral do "Institut 

de Géographie Alpine" (Université de 
Grenoble) sob a direção de Paul e Ger­
maine Veyret. 

Além de variada matéria científica 
de interêsse local, como o trabalho re­
lativo aos "lapiés" na baixa Provença, 
oferece êste número colaborações sô­
bre a evolução da economia da Etiópia 
desde a restauração de 1941, sôbre uma 
expedição ao Everest e o recrutamento 
geográfico dos estudantes da Universi­
dade de Grenoble. 

+: 

ANNALES DE GÉOGRAPHIE - Bulle­
tin de la Societé de Géographie -
N.0 377 - LXIII• Année - Mai-Juin 
1954. 
"Problemas de morfologia cárstica" 

é, sem dúTida, o artigo de maior inte­
rêsse que oferece o presente número. 
O autor P. Birot focaliza a organização 
e evolução da drenagem subterrânea, 
a génese das depressões fechadas, os 
fatôres climáticos, alguns tipos de evo­
lução de relêvo. 

Na conclusão afirma que o têrmo 
do ciclo de erosão cárstica é uma vasta 
superfície de erosão desenvolvida em 
função do nível de base geral. 

A.V.L. 
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E ESTAT1STICA 

NOVO PRESIDENTE DO I.B.G.E. - EM­
POSSADO NA DIREÇÃO DESSA ENTIDADE O 
DR. ELMANO CARDIM - Por decreto de 21 de 
setembro, o chefe do Govêrno nomeou o Dr. 
Elmano Gomes Card!m para exercer as funções 
de presidente do I.B.G.E., em substituição ao 
Des. Florêncio Carlos de Abreu e S!lva. O ato 
de posse revestiu-se da maior s!mpl!c!dade. 

Na primeira reunião do Diretório Central 
do Conselho Nacional de Geografia a que o 
Dr. Elmano Card!m presidiu, o Eng.0 Flávio 
Vieira, representante do Ministério da Viação 
e Obras Públ!cas. proferiu discurso, congratu­
lando-se com o novo presidente do I.B.G.E. 
e focal!zando alguns aspectos de sua personal!­
dade bem como serviços prestados à causa 
!bgeana. 

Els a íntegra dessa oração: "Ao ver presi­
dindo pela vez primeira as reuniões dêste Dire­
tório Central o novo presidente do I.B.G.E., 
o incl!to Dr. Elmano Card!m, não me é pos­
sível sop!tar o desejo de usar da palavra para 
congratular-me com todos os aqui presentes, 
pela ascensão de S. Excla. ao mais alto e egré­
gio pôsto do Conselho Nacional de Geografia. 

Quero confessar, sinceramente, que, tangi­
do pelo amor que tenho por esta casa, comece! 
a preocupar-me, quando vimos desvanecida a 
esperança que tínhamos da permanência nesse 
pôsto do preclaro desembargador Florêncio 
de Abreu, Ilustre brasileiro que tão superior­
mente se houve como pacificador justo e sere­
no, como dirigente seguro e equân!me, como 
presidente culto e operoso dessa obra grandiosa 
em que se Integram e se entrelaçam o nosso 
Conselho Nacional de Geografia e o de Esta­
tística. 

Essa preocupação era a de saber quem o 
iria substituir, trazendo para a alta direção 
ibgeana as mesmas qual!dades e as mesmas 
austeras virtudes do presidente Florêncio de 
Abreu. 

Quando, porém, anunciou-se o nome sôbre 
o qual recaira a escolha de seu sucessor, nossa 
alma tranqu!l!zou-se. O coração exultou, por­
que êsse nome era de um amigo que eu conheço 
desde quando trabalhamos juntos no centenário 
Jornal do Comércio e desde quando também 
comece! a apreciar a sua personalidade singu­
lar, exornada por qualidades de escol, abr!lhan­
tada pelos florões do talento e pela beleza de 
atitudes que, de então até o presente se aprimo­
mararam até cristal!zarem-se, conquistando o 
conceito magnífico com que figura em nosso 
âmbito cultural e social. 

Eis que êsse nome era o de V. Exc!a., Sr. 
Presidente. 

Não fôra ferir as regras de nosso Regimento 
e eu diria, com a simplicidade de velhos amigos: 

Meu caro Elmano Cardim, sinto-me jub!loso 
por ver-te como substituto à altura de teu 
antecessor nessa honrosa curul, presidindo a 
Geografia Bras!le!ra. Mas, êsse tratamento in­
timo poderá estar já agora emprestando sus­
peição às minhas palavras. 

Para que tal não se julgue, passo a fazer 
minhas estas expressões do discurso com que 
saudou a V. Excla. o ilustre e acatado !bgeano 
Mário Teixeira de Freitas: 

Federal 
"A nobre !!gura de homem públ!co qwi é 

Elmano Cardlm deu-nos prontamente tôdas as 
garantias por que ansiávamos. E duplamente. 
Pelos seus predicados pessoais postos a prova 
num tirocínio !Ubado de administrador, publ!­
c!sta e homem de pensamento, e também pela 
sua longa colaboração e perfeita Identidade de 
ideais humanos e cívicos com Macedo Soares, 
o !ncl!to real!zador a quem Getúl!o Var1~as 
em momento de tel!z inspiração, entregou, com 
a sua plena confiança e a mais completa l!ber­
dade de ação, sem constrangimento politlco 
de nenhuma espécie, aquêle encargo, de suma 
responsab!l!dade, que fôra o lançamento e a 
consol!dação dêste monumento de "arte poH­
t!ca" - como diria Alberto Tôrres - a que 
hoje chamamos I.B.G.E. 

Elmano Card!m, membro da Comissão Cen­
sltária por escolha do presidente Getúl!o Vnr­
gas, e, por eleição, consultor-técnico do Con­
selho Nacional de Estatística. colaborou com 
Macedo Soares durante dez longos anos. Du­
rante êsse período, participou da direção do 
recenseamento de 1940, a ux!llando o saudoso 
Carneiro F!llpe de modo decisivo, Já direta­
mente, já pela publ!cidade magnifica do Jor­
nal do Comércio, que tanto concorreu para 
criar o cl!ma favorável ao êxito daquela que 
foi a maior e mais difícil operação cens!tária 
já real!zada no Bras!l. Mas Elmano Card!m 
também compreendeu e aplaudiu tôdas as ini­
ciativas - administrativas, técnicas e cultura.Is 
- que durante aquêle não pequeno lapso de 
tempo, tão denso de real!zações, foram tomadas 
pelos Conselhos de Geografia e Estatística, ora 
atuando separadamente, ora em conjunto". 

Como se constata, o nosso novo presidente 
não é um estranho para nós. Pertence à fami­
lia lbgeana, tendo uma soma de relevant,es 
serviços ao I.B.G.E. 

Homem de Imprensa, se alçou de simples 
redator à posição primacial, não só no vetera­
no Jornal do Comércio, do qual é redator­
chefe, como no jornalismo brasileiro. Homem 
de prol, conquistou uma cadeira na Academ:la 
Brasileira de Letras. Homem de pensamento e 
de sociedade, granjeou o prestígio e a simpatia 
que agora são mais uma vez postos em evidên­
cia na maneira jubilosa por que êste D!retórlo 
e todos os funcionários do Conselho de Geo­
grafia o acolhemos. 

E é interessante assinalar aqui que, depois 
do eminente embaixador J. C. de Macedo 
Soares, fundador e primeiro presidente do 
I.B.G.E., temos novamente nesta casa, a pr€'­
sid!-la, um acadêmico, um dos 40 "Imortais" 
da casa de Machado de Assis. 

Meus senhores. Por tudo isso que hei dito, 
penso que concordareis comigo, ao considerar 
que o Dr. Elmano Cardim, como nosso novo 
presidente, é o homem certo, no lugar certo, 
para o êx! to certo. 

Antes de terminar quero apresentar as mi­
nhas saudações ao meu prezado e douto colega 
engenheiro Fábio de Macedo Soares Guimarães 
e ao Ilustre professor Nilo Bernardes, novos 
secretários da Mesa, como secretário geral ·~ 
secretário-assistente, respectivamente, para que 
acabam de ser nomeados. 

Tratando-se de dois destacados nomes do 
quadro de funcionários do Conselho Nacional 
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de Geografia confiamos em sua ação Inteli­
gente e benéfica aos lnterêsses da Geografia, 
sendo de realçar a do professor e geógrafo 
Fábio Guimarães, cujos méritos Intelectuais 
e morais fazem augurar um administrador hábil 
e eficiente na Secretaria-Geral dêste Conselho. 

Senhor presidente, a Casa da Geografia Bra­
sileira está de parabéns. 

Senhores conselheiros, congratulemo-nos. 

iC 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

RESULTADOS DOS ESTUDOS PRELIMI­
NARES ACJ!:RCA DA GRANDE CHEIA DO RIO 
AMAZONAS - Uma turma de geógrafos do 
Conselho Nacional de Geografia sob a orienta­
ção do Prof. Lúcio de Castro Soares, realizou 
há tempos estudos in loco sôbre as causas 
determinantes da grande enchente do rio Ama­
zonas em 1953. 

As principais conclusões preliminares re­
sultantes dessas pesquisas foram consubstan­
ciadas em recente exposição cuja integra é a 
seguinte: - "De acôrdo com os resultados dos 
estudos preliminares realizados pelo Conselho 
Nacional de Geografia (resultados sujeitos a 
retificações posteriores, que venham a surgir 
à luz dos estudos climatológicos finais mais 
completos), duas causas poderiam, por enquan­
to, ser apontadas como determinantes da gran­
de enchente do rio Amazonas em 1953, a maior 
até então registrada. 

Uma dessas causas seria a maior pluviosi­
dade, de caráter excepcional. ocorrida na re­
gião noroeste da bacia amazônica, Isto é, no 
território compreendido entre o rio Amazonas 
(trechos denominados Solimões e Maraiion) e 
a bacia do rio Negro Inclusive. A outra teria 
sido o adiantamento da estação chuvosa da 
região noroeste, o que ocasionou uma conco­
mitância parcial, ao Invés de uma sucessão 
normal dos períodos de cheias, resultantes dos 
dois períodos de chuvas, que são de abril a 
setembro na região noroeste (verão boreal) e 
de outubro a março. na região sudoeste (verão 
austral). 

Não havendo noticia de excessivo degêlo 
na cordilheira dos Andes em 1953, é de supor­
se que êste fenômeno não tenha influído como 
causa da grande enchente amazônica daquele 
ano. 

Quaisquer que sejam as causas das gran­
des cheias do Amazonas. estas tendem a alcan­
çar níveis cada vez mais altos, devido princi­
palmente ao entulhamento progressivo dos lei­
tos planiclárlos do Amazonas e dos seus afluen­
tes, o qual é responsável pelos transbordamen­
tos locais observados em suas respectivas ca­
lhas. 

Tendo principalmente causas climáticas, 
imprevlsivels e Incontroláveis pelo homem, as 
grandes cheias amazônicas náo podem ser evi­
tadas. Não obstante, medidas práticas são pos­
síveis de serem adotadas no sentido de atenuar 
os danos por elas causados às populações e à 
economia sediadas nas várzeas amazônicas. 

Dentre as medidas em questão que pode­
riam ser efetivadas sem maiores despesas e por 
melo de um planejamento relativamente sim­
ples e perfeitamente exeqüível em curto prazo, 
destacamos as seguintes: 

a) defesa à segurança das populações ri­
beirinhas, rurais e urbanas, tornando suas 
habitações menos vulneráveis à ação destrui­
dora das águas de transbordamento, pela loca­
lização planejada dos novos núcleos de popu­
lação (cidades, vilas e povoados) em terrenos 
marginais mais altos, permanentemente a salvo 
das Inundações, Isto é, nas regionalmente cha­
madas "terras-firmes". 

Esta medida deverá ter aplicação também 
quanto à transferência de local, para áreas 

urbanas não Inundáveis, das habitações e de­
mais construções - de utilidade pública (pré­
dios de administração, escolas, mercados, etc.) 
e de !unção econômica (usinas, fábricas, arma­
zéns, etc.) situados nas áreas urbanas assola­
das pelas grandes cheias -. dos núcleos de 
população Já existentes nas várzeas amazô­
nicas. 

b) Defesa da subsistência dos habitantes 
ribeirinhos das várzeas através de uma campa­
nha educativa no sentido de incutir, no cria­
dor-agricultor nelas localizado, a necessidade 
do cultivo. na "terra-firme" mais próxima, de 
pequenas lavouras que lhe garantam alimento 
durante o período em que suas plantações de 
subsistência na várzea estiverem sob as águas 
das cheias. 

c) Defesa dos rebanhos criados nos cam­
pos de várzeas a fim de reduzir ou mesmo evi­
tar as perdas de gado comumente verificadas 
durante as enchentes pela fome, afogamento e 
ataque de animais predatórios aquáticos (pira­
nhas, jacarés, sucurljus, etc.) pela organização, 
na "terra-firme", de pastagens artificiais plan­
tadas (de preferência uma para cada criador), 
para as quais o gado seria anualmente trans­
ferido antes da alagação. 

Para tal os governos federal e estadual de­
~erlam auxiliar, financiando a longo prazo e 
com Juros baixos. a aquisição, por parte do 
criador-agricultor ribeirinho. de lotes de terras 
devolutas ou particulares (desapropriando es­
tas últimas, quando agrlcolamente desaprovei­
tadas), bem como, dentro do mesmo plano 
financeiro, auxiliá-los na preparação do terre­
no 1 principalmente destocamento), na obten­
ção de sementes de gramineas forragelras, e, 
na construção da sua habitação de "terra­
firme". 

No que se refere às medidas técnicas de 
contrôle das enchentes. não nos parece viável 
a desobstrução, por melo de dragagem ou quais­
quer outros processos, do último trecho do rio 
Amazonas, devido, principalmente, à sua con­
siderável largura e enorme extensão. Tal Im­
praticabilidade avulta ainda mais se conside­
rarmos o extraordinário volume d'água por 
que êle se escoa com grande velocidade, a 
continua e volumosa sedimentação normal­
mente nêle operada que anularia, em curto 
espaço de tempo, qualquer esfôrço nesse senti­
do, e, finalmente, ao fato de que êstes traba­
lhos só poderiam ser feitos à custa de Inversões 
de capital cujo vulto estaria multo acima das 
possibilidades nacionais. Pelas mesmas razões 
fisiográficas e financeiras, estaria fora de cogl­
tação a construção de d1ques para a proteção 
das pastagens nativas das várzeas, bem como 
dos terrenos agricolamente aproveitados. 

Todavia, a desobstrução e dragagem de cer­
tos baixos trechos e bõcas de afluentes do 
Amazonas seria aconselhável, por permitir um 
escoamento mais rápido às águas que por êles 
circulam na época das grandes chuvas caídas 
em suas bacias, evitando ou atenuando as 
inundações locais, provocadas pelo entulha­
mento Incessante e obstrutor dos seus baixos 
cursos e embocaduras. 

Inevitáveis que são as grandes enchentes 
do Amazonas e de seus tributários, e, sendo 
práticamente impossível o seu contrõle pelos 
recursos da técnica, devido, repetimos, à con­
siderável largura e enorme volume dêstes cur­
sos d'água, bem como às condições fisiográfi­
cas peculiares ás várzeas amazônicas, sõmen te 
medidas que atenuem os danos por elas causa­
dos podem ser tomadas com resultados satis­
fatórios. 

Dai a necessidade do melhor aparelhamen­
to sanitário e financeiro das regiões por elas 
periodicamente assoladas, a fim de que, nos 
períodos das cheias. excepcionais ou normais, 
ca tastróflcas ou não, as populações e a econo­
mia regionais possam ser assistidas convenlen-
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temente, de modo a suportarem, sem maiores 
sofrimentos e prejuízos materiais, os seus efei­
tos imediatos e as suas conseqüências. Para 
tal seria aconselhável a criação de um ou 
mais órgãos administrativos, subordinados à 
Superintendência do Plano de Valorização Eco­
nômica da Amazônia, órgãos êstes responsáveis 
pela execução do plano de medidas de defesa 
contra as enchentes e de assistência às popu­
ções ribeirinhas, que vier a ser adotado". 

* 
PRóXIMO LANÇAMENTO DO ÀNUARIO 

GEOGRAFICO DO BRASIL - Reuniu-se a 
Comissão de Difusão Cultural do Conselho 
Nacional de Geografia para aprovar os originais 
do "Anuário Geográfico do Bras!l", referente a 
1954, e que será lançado dentro em breve. 

O Eng. 0 Virgílio Corrêa Filho, diretor da 
Divisão Cultural do C.N.G. e responsável pela 
elaboração da obra, fêz uma exposição comple­
ta do seu plano e do material que o consti­
tuirá. 

A reunião foi presidida pelo secretário-ge­
ral, Ten. Cel. Deoclécio De Paranhos Antunes, 
tendo participado dela o deputado Lima Fie;uel­
redo, o desembargador Castelo Branco, enge­
nheiros J. C. Junqueira Schmldt, Virgllio Cor­
rêa F!lho e Prof. Sllvlo Fróis Abreu. 

INSTITUÍDO NA SECRETARIA-GERAL DO 
CONSELHO NACIONAL QE GEOGRAFlIA O 
CENTRO DE APERFEIÇOAMENTO DE GEÓ­
GRAFOS - Pela resolução n. 0 475, de 22 de 
junho, o Diretório Central do C.N.G. Insti­
tuiu o Centro de Aperfeiçoamento de Geógrafos 
que tem por objetivos: a) especializar os co­
nhecimentos dos diplomados em Geografia me­
diante a realização de pesquisas geográficas 
de campo e de gabinete: b) proporcionar aos 
profissionais cujas atividades sejam l!gadas à 
Geografia, conhecimentos especlal!zados para 
melhor desempenho de suas tarefas. 

Noutro local publ!camos o texto completo 
da resolução n. 0 475 e as normas que regulam o 
funcionamento do referido Centro. 

~ 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas 

MAPAS DE SOLOS DE TODO O BRASIL 
- ATIVIDADES DA COMISSÃO DE SOLOS -
Agrônomos especializados do Ministério da 
Agricultura estão preparando mapas de solos 
do Brasil com base no levantamento que está 
sendo efetuado pela Comissão de Solos do 
Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas, 
da qual é presidente o Sr. Felisberto Camargo. 
São membros da mesma Comissão, também, 
os Srs. Luís Bramáo, representante da F.A.O., 
Moaclr Pavageau, presidente da Sociedade Bra­
sileira da Ciência do Solo, e Waldemar Mendes 
do Instituto de Ecolo~ia. 

No território fluminense já se fizeram le­
vantamentos de uma área superior a 1 700 000 
hectares. Estão prontos os mapas de 16 mu­
nicípios do estado do Rio. 

Estender-se-ão êsses levantamentos aos es­
tados do Espírito Santo, Minas Gerais e a 
outras unidades da Federação. Calcula-se que, 
dentro de cinco anos, estará pronto o mapa 
esquemático dos solos de todo o país. 

Os mapas elaborados pela Comissão de 
solos são acompanhados de relatórios que con­
têm dados sôbre descrição geral da área, con­
dições climáticas, práticas agrícolas, descrição 
pormenorizada do solo através de seus perfis, 

con tln uldade em relação aos métodos de agri­
cultura empregados e grupamento dos solos de 
acôrdo com sua capacidade de utilização. 

ú 

ATUALIZAÇÃO DA CARTA GEOLóGICA 
DO BRASIL - A Divisão de Geologia e Mine­
ralogia do Departamento Nacional de Produção 
Mineral está efetuando pesquisas de cam;~o 
para atualização da carta geológica do Brasll. 

Os trabalhos são completados com o levan­
tamento aerofotogramétrico de várias regiões 
pouco conhecidas e de acesso difícil. Cogita-se 
do levantamento imediato da região do Brasll 
Central, sobretudo da área compreendida en­
tre as bacias médias dos rios Tocantins e Xi:o.­
gu (400 000 metros quadrados), povoada de tri­
bos de índios Calapós, e onde há, provàvelme.n­
te, Importantes reservas minerais. 

DOUTOR MATIAS ROXO - SEU FALECI­
MENTO - LIGEIROS TRAÇOS DE SUA VIDA 
E OBRA - Com o falecimento, ocorrido a 2 
de agôsto, do Dr. Matias Gonsalves de Ol!veira 
Roxo, perdeu o Bras!l um mestre autorizado 
na paleontologia, especialidade a que o ilustre 
cientista consagrou tôda a sua vltla. 

Apenas formado, Ingressou no antigo Ser­
viço Geológico e Mineralógico do Ministério 
da Agricultura, ao tempo de Gonzaga de Cam­
pos. Foi dos mais eficientes e devotados cola­
boradores de Eusébio de Ol!veira. 

Quando da administração Mário da S1! 11a 
Pinto, no Departamento de Produção Mineral, 
o Dr. Matias Roxo dirigiu, durante seis anos, 
a Divisão de Geologia e Mineralogia. 

A serviço de pesquisas cientificas, cruzou 
diversas regiões do pais. Uma das suas viagens 
através do território fluminense fornece-lhe 
elementos para elaboração do trabalho: - "A 
hulha branca no estado do Rio de Janeiro". 
Em 1917, estuda as ocorrências de rochas sie­
niticas e nefelinítlcas, em Rio Prêto, e ele 
grafita, em Volta Redonda. Em 1925, percorre 
a região da chapada ma to-grossense. As obse-'­
vações colhidas nessa viagem constituem depois 
estudo a que Intitulou "Notas Geológicas sôbre 
a Chapada de Mato Grosso". Suas pesquisas 
estendem-se ao Paranapanema, aos estados do 
Amazonas, Alagoas, Sergipe, São Paulo, Paraná, 
Santa Catarina e ao Recôncavo baiano. 

Era membro de numerosas sociedades cien­
tificas nacionais e estrangeiras, lncl usl ve da 
Academia Brasileira de Ciências, de cuja dire­
toria fêz parte. 

Nasceu no Rio de Janeiro, a 21 de abril 
de 1885. Diplomou-se pela antiga Escola Pol:i­
técnica, em 1909. 

Foi consultor-técnico do Conselho Nacional 
de Geografia para os assuntos de sua espe­
cialidade. 

o Diretório Central do referido órgão ho­
menageou a memória do notável homem de 
ciência, aprovando voto de pesar proposto pelo 
representante do Ministério do Trabalho, S:r. 
Péricles de Melo Carvalho. 

Bibliografia 

Deixa o Dr. Ma tias Roxo considerável baga­
gem cien tíf!ca esparsa em revistas e perió­
dicos. 

No Boletim do Serviço Geológico do Brasi.l 
publicou vários trabalhos, dos quais lembra­
remos: - "Fósseis pl!ocênicos do rio Juruá"; 
"Noções sumárias de Paleontologia"; "Introdu­
ção ao estudo dos répteis fósseis do Bras!l". 

Em os Anais da Academia Brasileira de 
Ciências estampou diversas memórias, tais co­
mo: "Rochas cretáceas do Recôncavo da Ba­
hia"; "Consideraçôes sôbre a geologia e pa-
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leontolog!a do Alto Amazonas"; "Prel!minary 
Note on foss!l Crustacea from Bahia, Braz!l". 

O Boletim Geográfico e a Revista Brasileira 
de Geografia apresentam igualmente contribui­
ções de Matias Roxo, a saber: 

In Boletim Geográfico - N. 0 22, Janeiro 
de 19~ - ··o Vale do Amazonas"; N.• 28, 
Julho de 1945. "A Paleontologia, seu objetivo, 
divisão e utll!dade, coluna geológica"; N.• 29, 
agôsto de 1945 - "Introdução à. Geologia e à. 
Paleontologia"; N. 0 46, janeiro de 1947 - "Apa­
recimento da vida sõbre a Terra e progressivo 
desenvolvimento de sua população". 

In Revista Brasileira de Geografia, ano V 
- N.v 1 - ··considerações sôbre as formações 
permo-carboniferas bras!lelras". 

Sôbre a personal!dade e obra do Dr. Matias 
Roxo, o Dr. Vlrg!lio Corrêa F!lho escreveu longo 
artigo em o Jornal do Comércio de 22 de agõsto, 
do qual extraímos elementos para compor esta 
nota. 

MUSEU NACIONAL 

Universidade do Brasil 

FALECIMENTO DO PROFESSOR ANGIO­
NE COSTA - TRAÇOS BIO-BIBLIOGRAFICOS 
- Faleceu a 14 de julho o Prof. Ang!one Costa, 
escritor e figura de projeção no jornal!smo 
e na l!teratura contemporânea do Bras!l, dei­
xando numerosas obras l!gadas à. arqueologia, 
etnologia e história. últimamente, dedicava-se 
â arte e aos estudos de antropologia. 

No Museu Nacional e no Instituto de Edu­
cação, mantido pela Prefeitura do Distrito Fe­
deral, ocupou a cadeira de Arqueologia. 

Nasceu em 1878, em Natal, no . estado do 
Rio Grande do Norte. Iniciou os seus estudos 
superiores no Instituto Cívico Jurld!co e na 
Faculdade de Medicina do Pará. 

Multo cedo se interessou pelos estudos 
indígenas, revelando a existência da tribo Ta­
plrapé, numa descrição publ!cada em 1912. 

Unidades 

DISTRITO FEDERAL 

Universidade do Distrito Federal 

Faculdade de Ciências e Letras 

PALESTRA PROFERIDA EM OUTUBRO 
DE 1953, PELO CORONEL JOSÉ MARIA LEITE 
DE VASCONCELOS, CATEDRATICO DE GEO­
GRAFIA DO BRASIL, DA FACULDADE DE FI­
LOSOFIA, CI1l:NCIAS E LETRAS DA U.D.F., 
POR OCASIÃO DA FUNDAÇÃO DO DEPARTA­
MENTO DE GEOGRAFIA DO BRASIL - "Meus 
ouvintes: A pátria não é conseqüência de uma 
convenção como querem alguns ou resultado 
de um consórcio, um ajuste, como apregoam 
outros. 

A terra natal de cada povo é tão distinta 
das outras como são os Indivíduos numa socie­
dade. As suas fronteiras fis!cas, etnográficas, 
l!ngüistlcas, políticas, culturais, enfim, não 
são fictícias. 

Se todavia, é verdade, não coincidem tôdas, 
desde inicio, não se justapõem exatamente a 
principio, com o correr do tempo, mais se 
afirma sua existência, mais se individualiza o 
seu conjunto, que adquire fisionomia própria, 
civ!l!zação e características ln confundi veis. 

Elas resultam das relações entre o pais e o 
povo que o habita, entre o meio e o homem. 

* 

Anteriormente, excursionara ao centro da !lha 
de Marajó, percorrendo a região dos "paco­
va!s" marajoaras. Em 1914, a sua curiosidade 
o levou aos altos rios da Amazônia, até ao 
Xapur!. Nessa viagem encontrou os últimos 
remanescentes da tribo Paumar! (nu-aruaques), 
da qual nos deu notícias num l!vro publ!cado 
alguns anos mais tarde. 

Representou o Bras!l em vários congressos 
científicos Internacionais, salientando-se nêles 
como estudioso pesquisador das questões de 
arqueologia. Mantinha sôbre essa matéria um 
curso permanente no Museu Nacional. 

Sôbre arqueologia publ!cou os seguintes 
volumes: - "Introdução à. Arqueologia Brasi­
leira", "Arqueologia Geral", "Migrações e Cul­
tura Indígena", e várias teses e memórias tra­
tando assuntos de cultura etnográfica e ame­
ricanista. No ramo da l!teratura, Ang!one Costa 
escreveu, em 1927, um livro de documentário 
e critica das artes plásticas bras!lelras: - "A 
Inquietação das abelhas". 

A produção cientifica, alguns pesquisadores 
de nomeada se referiram, com grande interêsse. 
R. Altler!, Walter Kandern, Antônio Serrano, 
Mendes Correia, Marques Miranda, Imbellonl, 
Quirino da Fonseca, Ramon Cárcano, Afrân!o 
Peixoto, Ronald de Carvalho - estudiosos bra­
s!lelros e estrangeiros - trataram a obra de 
Anglone Costa com o maior aprêço. 

O Prof. Anglone era membro do Instituto 
Português de Antropologia, do Pôrto; do Ins­
tituto de Antropologia de Roma; do Instituto 
Ch!leno-Braslle!ro de Cultura, de Santiago do 
Chile; da Sociedade de Geografia de Lisboa; 
da Sociedade de Amigos da Arqueologia de 
Montevldéu; dos Institutos Históricos e Geo­
gráficos do Pará, do Rio Grande do Norte, de 
Pernambuco, de Alagoas, do Rio de Janeiro 
e Rio Grande do Sul; da Sociedade de Geogra­
fia do Rio de Janeiro; da Sociedade Capistrano 
de Abreu. Fêz parte de várias comissões cultu­
rais ao exterior, entre as quais nos Congressos 
Americanistas de Lima, Caracas e recentemente 
nos Estados Unidos. 

Federadas 
Elas se originam, surgem, procedem das rea­
ções reciprocas dêsses dois elementos. E' a 
história geológica do território e a estrutura 
atual, explicando o relêvo, as riquezas do sub­
solo, e a origem de suas rochas. E' a resistên­
cia destas à erosão, formando as quedas d'água. 
E' o resultado da sua destruição, determinando 
a natureza e a composição físico-química dos 
solos, o solo influindo na vegetação e a vegeta­
ção na fauna e na vida humana. 

E' o relêvo, fac!l! tando as eh uvas e as 
eh uvas fertilizando a terra. 

São os rios, estas "estradas que andam", 
faz.:mdo circular as riquezas, propiciando a 
vida das primeiras aglomerações humanas, nas 
suas margens. 

São as cachoeiras gerando a energia hl­
drá ullca e est1, transformada pela eletricidade 
em energia dinâmica, calorífica e luminosa, e 
levada a grandes distâncias, vai transportar 
os homens e seus haveres, vai alimentar as 
suas indústrias e Iluminar os seus lares. 

E' a extensão e a configuração da costa, 
co:;i.vidando ou afastando o homem das ativi­
dades marítimas. E vizinho à.s praias, em se­
guimento a elas, já dentro d'água, o "platô 
continental", cinta litorânea coberta pelo mar, 
até 200 metros de profundidade, onde vive 
grande parte da fauna marinha consumida 
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pelo homem. E a largura desta faixa determina 
a escassez ou a abundância do pescado, contri­
buindo assim para a penúria ou prosperidade 
dos pescadores. E' ainda a simples presença, a 
proximidade do mar, do oceano, das grandes 
massas d'âgua, eqU!l!brando a temperatura da 
costa, atenuando, amenizando os excessos do 
clima da terra próxima. 

E' a evaporação dessas águas prOduzlndo as 
nuvens, que concentradas, reunidas e tangidas 
pelos ventos vão despejar a sua preciosa carga, 
principalmente, nas encostas das montanhas; 
que no Brasil, criou e mantém essa Imponente 
fachada verde, que se estende do Rio Grande 
do Norte ao Rio Grande do Sul. E' a ampl!­
tude das marés, a sallnldade dos mares, são 
as sallnas que se formam no lltoral, as corren­
tes aéreas e marítimas atuando decisivamente 
na vida do homem. 

E' a beleza do céu, a limpidez da atmos­
fera com os contornos vivos do horizonte, 
aguçando a lntel!gêncla humana, dando o gôs­
to da clareza e o sentimento da medida e da 
harmonia. E à noite o céu limpo, estrelado 
e claro, permitindo aos astrônomos alongar as 
suas vistas curiosas até os con!lns do espaço 
Infinito, desvendando os arcanos de Deus. 
Ainda à noite o luar excitando a Imaginação, 
Inspirando os cancioneiros e os poetas, apro­
ximando os corações e convidando os românti­
cos a sonhar. A Lua também exerce outras Inú­
meras e importantes Influências sôbre a Terra: 
sôbre as marés, sôbre a atmosfera, plantas e 

E' o Sol, de cujas entranhas saiu tudo que 
animais, pouco estudadas ainda. 
nos rodeia, que preside a vida sôbre a Terra e 
nada aqui se realiza sem a sua Intervenção. 

~le é o causador da evaporação das águas 
e da formação das nuvens. Aquecendo desi­
gualmente as regiões produz os ventos, os ven­
tos facilltam as chuvas e as chuvas a fecundi­
dade e a fecundidade a vida. E" a sua luz que 
penetra nos mares levando a vida até 200 
metros de profundidade, além da qual cessam 
de crescer as plantas. Existe ali uma multidão 
de sêres: vegetais deSde as microscópicas algas 
verdes, flutuando em busca de luz, animais 
pequenos, vivendo à custa dos vegetais e ani­
mais maiores devorando os pequeninos. 

~le é essencial na produção da clorofila, 
é o responsável pela foto-síntese, antiga fun­
ção cloroflllana, esta maravllha dos vegetais 
verdes. A cloroflla absorve a energia 1 umlnosa 
do Sol, essa se transforma em energia química; 
a energia química determina a assimilação do 
carbono, sob a forma de compostos orgânicos, 
armazenados em seguida nas células dos vege­
tais. E êsses acumuladores de energia, os ce­
dem, em forma de alimento, aos animais. E 
êsses outros, dissipadores de energia, as trans­
formam em calor e movimento, bases da sua 
vida. E o restituem novamente à matéria mi­
neral sob a forma de ácido carbônico livre ou 
combinado e êste volta finalmente ao vegetal. 

E' o ciclo do carbono através dos sêres vi­
vos, que em forma de hidratos, constitui a 
fonte primária e única, de todos os alimentos 
dos sêres organizados. E essa operação, a assi­
milação do carbono, exclusiva das células vivas 
das plantas, porque até hoje a química dos 
homens não conseguiu Imitá-la, também pro­
duz o desprendimento do oxigênio, que vai 
para a atmosfera, de onde os animais o reco­
lhem por melo da respiração, para alimentar 
a combustão lenta que aquece o seu corpo e 
lhe dá as energias necessárias para todos os 
trabalhos da vida. 

Pelos veget'lls, portanto, se elaboram e 
transitam os elementos que provocam as con­
trações dos músculos que fazem bater os nossos 
corações. Os elementos que enriquecem o nosso 
sangue, sangue que anima as nossas emoções 

mais puras, sangue que vivifica o nosso cért!­
bro, cérebro que é instrumento do nosso espí­
rito, espírito que nos conduz à idéia de Deus. 

Durante o dia é a energia solar que fa.z 
crescer os vegetais, amadurecer os frutos e 
progredir as searas. E a noite ainda é êle qu.e 
fornece ao homem, pela combustão: luz e ca.­
lor, da sua energia acumulada no lenho dos 
vegetais, nossos contemporâneos ou na flora 
gigante que, soterrada a milhões e mllhõe•s 
de anos, se transformou em carvão de pedra. 

~ste remotíssimo e pequeno episódio da 
ciclópica história geológica, vem hoje Influir 
no destino dos povos e no progresso da Huma­
nidade. A hulha, esta alavanca poderosa e 
Incomparável da história contemporânea, que 
aquece as fornalhas, que dobra e domina "' 
ferro, que move as máquinas, que leva aos 
lares dos homens, nas regiões frias o calor in­
dispensável à sua vida, é um fruto oplmo do 
Sol. 

Pela combustão, o carbono, assimilado pe­
los vegetais, se liberta e volta a se combinar 
novamente com o oxigênio do ar, devolvendo, 
exatamente, o mesmo número de calorias ti·· 
radas do Sol quando se deu a sua fixação pele> 
vegetal. 

Não é sem razão, portanto, que os povos 
antigos cultuavam o Sol, confundindo-o com 
aquêle que preside essa assombrosa harmonia 
das coisas, com aquêle que dirige essa deslum·· 
brante comunhão dos elementos, que é Deus. 

Os efeitos do Sol são regulados pela lncll-· 
nação dos seus ralos, pelo ângulo de Incidência. 
dêstes, que, varia no tempo e no espaço, quE' 
se modifica de latitude para latitude. E o 
Brasil se estendendo de pouco mais dE' 
5° de latitude norte até quase 340 de 
latitude sul, recebe os ralos de Sol com nume­
rosas inclinações diferentes, no seu aparente 
passeio an uai pelo céu brasileiro. 

Sendo na região amazônica a duração dos 
dias práticamente Igual à das noites, durante 
todo o ano, no extremo meridional a sua dife­
rença é bem apreciável. Se as estações não se 
diferenciam no norte do Brasil, no Sul elas 
são bastante pronunciadas. O Sol é ainda o 
maior responsável pela variedade do revesti­
mento vegetal de nossa terra, tanto quanto 
sõbre a paisagem, como sôbre a composição da 
flora: desde o xeromorflsmo de nossas caatin­
gas no Nordeste, com arborização rala de árvo­
res raquíticas, tortas, espinhentas e completa­
mente desfolhadas ou com fôlhas raras, espês­
sas, carnosas, ãsperas e pequenas - retrato 
vivo, forte, real da semi-aridez do seu clima -, 
até a Imponente, majestosa floresta amazônica, 
filha predileta do Sol, que secundado pelo 
relêvo lhe deu as melhores condições que se 
podem exigir, para surto da vida vegetal com 
o maior esplendor; calor, água, umidade e luz 
em profusão. Medram ai as mais variadas 
espécies vegetais e sempre de maior estatura 
do que em qualquer outra parte. Ela é exube­
rante, compacta, rica, complexa e majestosa. 
formando as suas árvores maiores, em média 
de quarenta metros, atingindo não raro 50 ou 
60, uma Imensa abóbada com todos os verdes 
que se possa Imaginar. Debaixo dessa abóbada 
existem ainda outros andares de árvores meno­
res que não necessitam de tanta luz, até que 
no chão onde a luz chega fraquíssima, raste­
jam apenas vegetais sem clorofila, musgos, 
cogumelos, parasitas. 

Na semi-obscuridade dessa floresta uma 
multidão Imensa de numerosas espécies de pe­
quenas árvores, cipós, trepadeiras, lutam de­
sesperadamente pela vida, pela luz. 

As vêzes, lá aparece uma que consegue 
erguer uma haste fina e multo alongada, ter­
minando por um pequeno ramalhete de fôlhas, 
conseguindo ultrapassar a ramagem das árvores 
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gigantes em busca da grande luz. Debaixo da 
ramada, na semi-escuridão vive também uma 
multidão de lndlviduos enfezados, raquíticos, 
pertencendo multas vêzes a espécies de grande 
porte permanecem em estado anão até que mor­
rem sem poder Jamais dar flores. É quando apa­
rece um vazio, um claro, um pedacinho do 
céu, nesse Imenso "inferno verde", em seguida 
à morte e queda de uma árvore grande, indi­
víduos menores lançam-se ávidamente em bus­
ca da luz, e às vêzes vegetais Já idosos, mas 
estacionados, estiolados, se alongam depressa, 
tomam o lugar vago e prosperam. Uma das 
caracteristlcas dessa imensa floresta equato­
rial, virgem e densa, é a existência de numero­
síssimas epifitas llanas, trepadeiras, cipós de 
todos os tamanhos e espécies. As vêzes multas 
centenas sôbre o tronco e ramos de uma só 
árvore, formando uma trama, uma rêde que 
envolve a floresta inteira. Entrelaçam-se, 11-
gam as árvores umas às outras, como poderosos 
cabos, mantendo o equilibrlo dessas árvores 
gigantescas, imperfeitamente enraizadas. Visto 
de cima êste enrêdo parece um véu ondulado 
cobrindo a ramagem das árvores, llgando umas 
às outras, acompanhando as sallênclas produzi­
das pelas árvores maiores. 

Quando se forma um vão, um vazio, na 
floresta, elas caem em forma de uma Imensa 
grinalda, na lmposslbilldade de atingir as árvo­
res vizinhas afastadas. Vive ai também a rai­
nha do reino vegetal, planta aquática de uma 
só fôlha circular, de diâmetro, não raro, de 
dois metros, símbolo de sua grandeza e opu­
lência: a Vitória Régia. 

E' em suma o cllma que combinado, mis­
turado por um químico lnvlsivel, por ações 
diretas ou indiretas, e reações continuas com 
os seus habitantes, que forma, que modela 
e traça a fisionomia dos povos. 

A extrema complexidade dêsses agentes geo­
lógicos e cllmátlcos, Junta-se o elemento ho­
mem, ator, agente geográfico primordial, indis­
pensável nos três aspectos da Geografia: o 
econômico, o politlco e o humano, propriamente 
dito. Juntam-se os fatôres que se prendem à 
origem dos seus habitantes: sua formação ra­
cial, sua aumentação, sua lingua, seus costu­
mes e incllnações. 

E' a impressão imorredoura, indelével, do 
seu caráter nas manifestações do espírito: nas 
suas obras de arte, na literatura, na música, 
e nas suas canções populares. 

São os seus monumentos, os templos, os 
cemitérios onde os antepassados repousam no 
sono eterno 1 

E' o culto dos seus heróis, são as tradições, 
Instituições políticas, crenças, sua rellglão e a 
sua História. E' enfim, a sua cultura. 

São as amizades, as a.feições, os laços que 
se formam durante a existência: nos lares e 
nos bancos escolares, nas oficinas e nos cam­
pos, nos quartéis, diante dos altares e perante 
os juizes, na luta diária e nos revezes de cada 
dia, nos momentos de alegria, nos dias som­
brios ou nos dias de festa. 

E' tudo Isso que caracteriza uma pátria, 
unidade geográfica complexa, bem distinta e 
de existência real. E' tudo Isso que forma uma 
civilização, e essas nascem, vivem, prosperam, 
Influenciam, fecundam novas civilizações, en­
velhecem e passam, na voragem do tempo, como 
tudo na superfície da Terra. 

E o Brasil, meus senhores, por várias cir­
cunstâncias: pela sua posição geográfica, pela 
extensão do seu território e de sua costa; pelo 
seu alongamento no sentido da latitude, moti-
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vando a diversidade e a variedade de suas pro­
duções e matérias-primas, é realmente um 
"pais-continente". Por apresentar todos os cll­
mas da Terra, excepto os extremos, por não 
ter nenhum deserto, nenhuma montanha lna­
cessivel, nenhuma região fria demais, nem 
geleiras ou neves eternas, nenhuma parte que 
não possa ser habitada pelo homem, com os 
seus oito e melo milhões de quilômetros qua­
drados ecuménicamente maciços. Por ter nu­
merosos subafluentes de seus grandes rios 
maiores do que os mais importantes rios de 
outras terras. 

O Brasil, meus alunos, por tudo isso e 
pelas suas grandes riquezas minerais no selo 
da terra adormecida, ricas e imensas florestas 
ainda virgens, numerosas e potentes cachoeiras 
lnaproveltadas, Inúmeras, grandes, extensas e 
volumosas bacias hidrográficas não utilizadas 
ainda, vastos campos ainda desertos, num des­
perdício fabuloso, estupendo de energias pre­
ciosas ... Continua a ser apenas o grande pais 
do futuro ... 

Que não poderá fazer o Criador nesse imen­
so e rico laboratório, onde o homem não pôde 
tomar pé ainda, não pôde dominar, vencer, 
subjugar, Impor a sua vontade aos outros 
elementos naturais. Onde a luta prossegue va­
garosa, surda, lncruenta dia por dia, hora por 
hora, minuto a minuto, palmo por palmo entre 
o homem e a natureza, e êste ainda é peque­
nino para tirar dela tudo que ela lhe poderá 
dar? 

Que novas expressões de evolução huma­
na, que imprevisíveis e estranhas combinações 
não poderão ocorrer nesta parte do continen­
te americano? 

Que páginas não poderão escrever ainda os 
seus habitantes no grande llvro da História 
da Humanidade? 

Cada dia que passa outros povos mais 
adiantados e superpovoados, caminham a pas­
sos largos, na senda do progresso. Há entre 
êles, cultos, ativos e capazes, uma grande 
fome de espaço, alimento e matérias-primas 
para as suas poderosas e prósperas Indústrias. 
E' por Isso que devemos fazer daqui, nesta 
oportunidade, uma advertência, um apêlo, um 
convite aos responsáveis pelo desenvolvimento 
do Brasil, a todos os brasileiros de fé, para 
que ativemos, aceleremos, promov<amos por 
todos os meios o crescimento da clvlllzação 
que tão lentamente se processa em nosso 
terrl tório. 

Para que não venha desaparecer nenhuma 
estréia do azul de nosso pavilhão, para que 
cumpramos o nosso dever para com os nossos 
avós, de quem recebemos intacto, êste tesouro, 
para entregá-lo, engrandecido, às gerações fu­
turas. Para que sejamos nós próprios, os agen­
tes, os Instrumentos do Criador, nesta emprêsa 
maravilhosa, nesta obra magnifica. Para que 
sejamos, enfim, dignos da grandeza da terra 
que nos legaram os nossos antepassados. 

A nós, professóres e estudantes da Geogra­
fia Pátria, cabe um pequenino setor na trin­
cheira imensa desta grande batalha pela gran­
deza do Brasil. A nós, cumpre estudar com 
carinho e devoção a geografia da terra que nos 
viu nascer, a nós compete desvendar e divulgar 
as suas riquezas, posslbllldades e belezas natu­
rais, para torná-la cada vez mais conhecida e 
mais amada. 

(Boletim do Departamento de Geografia 
do Brasil, Ano II - N.0 1 - Faculdade de 
Ciências e Letras da Universidade do Distrito 
Federal) - Março-Abril-Maio - 1954 - Rio 
de Janeiro). 
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Certames 
XVIII CONGRESSO INTERNACIONAL 

DE GEOGRAFIA 

COMO FALOU A IMPRENSA A RESPEITO 
DJ!:SSE CERTAME O PROF. ORLANDO RIBEI­
RO - A fim de aproveitar a presença no Rio 
de Janeiro do primeiro vice-presidente da União 
Geográfica Internacional, Prof. Orlandà Ribei­
ro, reuniram-se no Centro de Pesquisas de 
Geografia do Brasil, a 26 de agôsto do corrente 
ano, vários membros da Comissão Organiza­
dora do XVIII Congresso Internacional de 
Geografia. 

A reunião contou com a presença do secre­
tário-geral do Conselho Nacional de Geografia, 
Cel. Deoclécio De Paranhos Antunes e do pre­
sidente da Associação dos Geógrafos Brasileiros, 
Prof. Mário Lacerda de Melo. 

O secretário executivo da Comissão Orga­
nizadora, Prof. Hilgard O'Reilly Sternberg, en­
caminhou os debates de maneira a esclarecer 
certas fases dos trabalhos de organização do 
Congresso. 

Após a reunião, em entrevista concedida 
à imprensa, declarou o Prof. Orlando Ribeiro: 

"E' com o maior interêsse que os geógrafos 
de todo o mundo esperam a sua próxima reu­
nião universal. O XVIII Congresso Internacio­
nal de Geografia celebrar-se-á no Rio de Ja­
neiro, em agôsto de 1956. Pela primeira vez 
êste certame internacional reúne-se no hemis­
fério sul e num pais pela maior parte tropical, 
permitindo a muitos geógrafos tomar contacto 
com a orginalidade de uma zona terrestre, a 
que os seus estudos concedem cada dia mais 
importância. Foi uma grande vitória para a 
Geografia brasl!eira ter conseguido, por grande 
maioria, a decisão de reunir o Congresso no 
Rio. A formação e o desenvolvimento dêste 
ramo da ciência no Brasil é dos fatos mais 
notáveis da geografia dos nossos dias. Se bem 
que Jogo no 1." Congresso Internacional de 
Geografia, ·reunido em Antuérpia em 1871, o 
Brasil figurasse, representado pelo seu impe­
rador D. Pedro II, só no Congresso de Lisboa, 
que marcou o reatamento das relações interna­
cionais no domínio desta ciência depois da 
guerra, o Brasil mandou uma numerosa dele­
gação dos seus mais llustres e representativos 
geógrafos. Ai lançou o seu primeiro convite, 
que retirou por cortesia para com os Estados 
Unidos. Mas tomara uma posição que lhe per­
mitiu, no Congresso seguinte, em Washington 
(1952), apresentar uma proposta com tôdas as 
garantias de êxito. 

Se a aceitação da União Geográfica Inter­
nacional é uma grande satisfação para a Geo­
grafia brasileira, ela en vai ve também respon­
sa bllldades. O Congresso reunirá com facilida­
de mais de um milhar de participantes. Mas 
os geógrafos não vêm apenas para se reunir 
em discussões científicas e em convívio hu­
mano. Incumbe aos Congressos marcar orien­
tação de trabalho, rumos de pesquisas, debater 
pontos controvertidos, fixar doutrina, sugerir 
temas de estudo. Nisso um Congresso de Geo­
grafia é igual ao de qualquer outra disciplina 
cientifica. Mas h:i nêles outro aspecto da 
maior importãncla: os geógrafos vêm de tõdas 
as partes do mundo para ver, para conhecer, 
para percorrer terras novas, ambientes diferen-

tes, enriquecendo seu conhecimento do mundo 
e descobrindo sugestões comparati'las, porque 
já o disse um mestre da nossa ciência, "a 
comparação é a alma da geografia". Por :isso, 
antes, durante e depois do Congresso, reali­
zam-se excursões cujos i tinerárlos são escolhi­
dos de acôrdo com certos aspectos e tema» de 
estudo que êles pretendem focar. Desde o Con­
gresso de Paris de 1931, considerado um modê­
lo, que se dedica a êste aspecto da organização 
do Congresso a maior lmportãncia. E' neces­
sário recorrer a pessoas com conhecimento pro­
fundo das regiões que vão mostrar; um livro­
guia chama a a tenção para os aspectos e pro­
blemas fundamentais. Diante da natureza e 
das obras humanas, os diretores de excursão 
expõem os grandes traços da paisagem, a sua 
originalidade, os problemas que suscitam. Se­
guem-se geralmente perguntas, dúvidas a es­
clarecer, sugestões a discutir. Um geógrafo 
não é homem de gabinete: o terreno é o seu 
local de trabalho, ai êle se sente à vontade, 
no seu elemento, e revela seu pulso e quallda­
des de análise e coordenação. Porque a Geo­
grafia de hoje, sejam quais forem as discussões 
que suscite o seu ãmblto e os modos de ver 
de diferentes escolas, é uma ciência. Talvez 
menos pelo objetivo, ainda, um tanto incerto 
e comum, em larga margem, com outras ciên­
cias mais precisas da natureza e da vida social; 
mas pela atitude, pelo modo de ver, que exclui 
o amadorismo fútl!, o impressionismo apressa­
do, o descritivo meramente literário. 

A Geografia é uma ciência de observação 
da terra e dos cllmas, dos homens, das suas 
maneiras de vi ver, nas suas necessidades e no 
seu poder criador. Observando, procura-se em 
cada lugar, o que faz a sua originalidade, ele­
vando-se em seguida a um ponto de vista com­
parat!vo e sintético. Chega-se assim à defini­
ção de tipos, de familias, de parentescos, seja 
nas formas do relêvo, nas modalldades da 
ocupação agrária do solo, do povoamento, da 
vida das grandes cidades. 

Por isso o geógrafo é sempre um viajante; 
os congressos internacionais, uma das suas 
ocasiões de fazer as malas; as excursões que 
acompanham êsses congressos, um ensejo de 
enriquecer conhecimentos e de aquilatar o de­
senvolvimento da Geografia em determinado 
pais. 

Coube-me, como secretário-geral da Co­
missão Organizadora, preparar o Congre51so 
Internacional de Geografia que se reuniu em 
Lisboa na Páscoa de 1949. Com um grupo de 
amigos devotados, conseguimos prestar ao mun­
do dos geógrafos um serviço que outros paises 
de maiores recursos lhe vinham recusando: o 
reatar das relações internacionais. o Bra.sil 
tem muitas coisas a seu favor: o florescimento 
do ensino e da pesquisa nas suas jovens e 
promissoras universidades, a existência de um 
grande organismo estatal dedicado apenas E10s 
estudos geográficos - o Conselho Nacional de 
Geografia - e o !ato de ter uma pessoa que 
é como um traço de ligação entre a União 
Geográfica Internacional e a Comissão Organi­
zadora Nacional: o professor Hllgard O'ReiUy 
Sternberg, vice-presidente da primeira e secre­
tário executivo da segunda. 

Como vice-presidente da U .G.I. sigo com 
o maior lnterêsse o esfôrço que estão fazendo 



NOTICIARIO 325 

os colegas brasileiros; como antigo organizador 
de um certame dêste gênero, avallo bem os 
seus esforços, compreendo e partilho suas espe­
ranças e até (porque não dizê-lo) momentos 
de desânimo. Mas estou seguro do êxito: o 
Brasll possui hoje uma plêiade de Jovens ati­
vos geógrafos, formados nos mais recentes mé­
todos de pesquisa, endurecidos no trabalho de 
campo. O auxillo oficial, e o apolo moral que 
vale tanto como êle, não lhe estão faltando. 
O Congresso do Rio será um grande aconteci­
mento no mundo da Geografia. Aqui - nos 

* 

quatro cantos dêste pais Imenso onde as ex­
cursões os vão levar - os geógrafos têm multo 
que ver: variedade natural, tradições de ocupa­
ções do solo que ascendem há mais de quatro 
séculos, multidões de Imigrantes da mais di­
versa proveniência, velhas cidades adormecidas 
e novas metrópoles de vida trepidante. Há 
aqui grandes temas de observação e de refle­
xão. Ficaremos gratos aos nossos colegas brasi­
leiros por nos darem o ensejo de uma visita 
ao Brasil, procurando que todos dela possam 
tirar o maior proveito." 

Exterior 
ARGENTINA 

INSTITUíDO UM óRGÃO PARA ESTUDO 
DO HOMEM AMERICANO - FINALIDADES -

O "Instituto Argentino de Investlgaclones 
Sobre el Hombre Americano", recentemente 
criado, com sede em Buenos Aires, tem por 
objetivo principal o estudo do homem ameri­
cano a tra vês de sua tradição milenária- e a u­
tóctona. E' um organismo técnico a serviço 

da investigação de temas llgados estreitamente 
à realidade biológica e psicológica dos povos 
do nosso continente. 

O I.A.I.H.A. procura estudar exclusiva­
mente o processo do homem americano em 
função da cultura, raça e tempo, mediante o 
Intercâmbio de Informações e outros elementos 
culturais, folclóricos, científicos e educativos 
entre tõdas as nações do hemisfério. 

AOS EDITORES: j;ste "Boletim" não faz publicidade remunerada, entretanto, registará 
ou comentará as contribuições sõbre geografia ou de lnterêsse geográfico que sejam 
enviadas ao Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêsse modo para mais ampla 
difusão de bibliografia referente à geografia brasileira. 



Relatórios de Instituições de Geografia 
e Ciências Afins 

Relatórios dos representantes estaduais apresentados à XIV 
sessão 

nesta 
ordinária da Assembléia-Geral do C.N.G., realizada 

capital, na primeira quinzena de julho de 1954 

ALAGOAS 

Integra elo relatório apresentado pelo res­
pectivo delegado: 

"Atribuiu-me mais uma vez o govêmo de 
meu estado a honrosa Incumbência de repre­
sentar o Diretório Regional na Assembléia 
Geral do Conselho. A honra da designação, 
confiando-me tão alta Incumbência, junta-se 
a feliz oportunidade do convlvlo, alegre e sem­
pre agradável, com os Ilustres confrades vindos 
dos diversos estados e os que aqui se encon­
tram, membros do Diretório Central. 

Se nos anos anteriores nem sempre foram 
fartas e até mesmo boas as noticias transmiti­
das, no corrente ano posso assinalar serem ela,. 
boas, embora não abundantes. Por isso mesmo 
é que me deslncumbo da missão que me foi 
atrlbulda, com alegria e satisfação. 

Diretório Regional - No ano passado, ao 
realizar-se a Assembléia Geral do Conselho, 
estava então Incumbido, pelo govêrno do esta­
do, de estudar a reorganização do Diretório 
Regional de Geografia, em contacto com a Se­
cretaria-Geral. Em decorrência dêsse fato en­
caminhei ao senhor governador do estado, Dr. 
Arnon de Melo, uma longa exposição, Justifi­
cando anteprojeto de decreto executivo, reorga­
nizando o Diretório Regional. 

!:ste projeto converteu-se no decreto n. 0 

606, de 2 de dezembro de 1953, baixado pelo 
govêrno do estado. Não sómente ficou estabe­
lecida a competência do Diretório Regional, 
como também se dispôs sôbre sua composição. 
O Diretório, além de seus membros, é assistido 
por um corpo de consultores-técnicos. Estabe­
leceu também o decreto, que o Diretório Re­
gional providenciará para que seja constituí­
do, em cada município, um Diretório Muni­
cipal. 

Novos munic!pios - Por fôrça das leis 
ns. 1 747 e 1 748, de 2 de dezembro de 1953, 
foram criados dois novos municípios no estado: 
o de Paulo Jacinto e o de Olho d'Agua das 
Flores. As leis, entretanto, só entraram em 
vigor em 1. 0 de Janeiro de 1954. 

Posteriormente, com a lei n. 0 1 785, adiante 
mencionada, foi criado o municlpio de Feira 
Grande. 

Com estas criações o estado passou a ter, 
segundo a divisão territorial, 41 municlplos. 

Divisão territorial - A lei n.º 1 785, de 5 
de abril do corrente ano, fixou a divisão terri­
torial do estado a vigorar, sem alteração, de 
J.o de Janeiro de 1954 a 31 de dezembro de 
1958. Com esta lei fixaram-se os limites dos 
diversos municípios, bem como se esclareceram 
dúvidas ainda existentes. 

O estado vem cumprindo, desta maneira, 
os princlplos fundamentais da revisão territo­
rial qüinqüenal, embora os percalços de nem 
sempre poder apresentá-la na época adequada. 

Mesmo os munlclplos criados sómente passa­
ram a ter tal categoria a 1. 0 de janeiro. 

Atividades geográficas Continuam a 
cargo da Secção de Estatlstlca Fisiográfica do 
Departamento Estadual de Estatlstlca os tra­
balhos de natureza geográfica. Infelizm1mte 
a deficiência de pessoal técnico Impede o de­
sen vol vlmento, em melhores condições, dêsses 
trabalhos. 

São tarefas bastante especializadas, e isto 
por si só Já diz da necessidade de pessoal de 
alta qualificação, no campo geográfico, mas 
Infelizmente, o Departamento não dispõe de 
recursos para atender. O que é posslvel, entre­
tanto, realizar, dentro de condições assim tão 
restritas, vem sendo feito, graças à orientação 
traçada pela direção atual do Departamento 
Estadual de Estatlstlca, entregue ao ilustre 
técnico e Jornalista Carvalho Veras. 

Mapa do estado - Está concluso, em vias 
de ser entregue ao govêrno de Alagoas, o m1ipa 
do estado, elaborado pelos órgãos competentes 
da Secretaria-Geral do Conselho, de acô:rdo 
com entendimentos estabelecidos entre esta re­
partição e o Departamento Estadual de Esta­
tlstlca. A entrega dêsse mapa, por clrcunstíin­
clas diversas, ainda não pôde ser feita. 

Autorizou-me o presidente do D:lretório 
Regional a propor fôsse convertido o auxlllo 
a que tem direito o Diretório Regional, ,em 
1954, no pagamento do restante devido pelo 
estado para completar o quantitativo fixa.do 
no acôrdo. Foi, neste sentido, que apresentei 
projeto de resolução a esta ilustre Assemblé:la. 

Conclusão - Lamento não dispor de malor 
número de informações, de mais farto manan­
cial de noticias, para transmitir aos eminen1:es 
confrades. Alegra-me, todavia, poder a"!irmnr­
lhes que, agora reorganizado, e entrando E>m 
fase nova de trabalho, muito se empenha.rã 
o Diretório Regional em cumprir seus objetivos. 

Com esta persuasão é que o sistema ge,o­
gráflco regional transmite a esta Assembléla, 
por meu intermédio, suas mais vivas e cordlnis 
saudações". 

AMAPÁ 

integra do relatório apresentado pelo res­
pectivo delegado, Sr. José Raimundo Barata: 

"Apresentação - Distinguidos que fomos 
pelo senhor governador Janary Gentil Nunes 
com a representação do território federal do 
Amapá Junto a esta augusta Assembléia, cum­
pre-nos apresentar-lhes uma slntese das prin­
cipais atividades do organismo regional de 
geografia, comp!ladas durante o Intervalo que 
separou êste do último conclave. 

Neste ensejo, desejamos de antemão con­
gratularmo-nos com os dirigentes do Instituto 
e do Conselho e com os nossos colegas ele 
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representação, agradecendo a orientação e cola­
boração recebidas no decorrer dos nossos tra­
balhos e que multo têm concorrido para a 
amplitude do sistema geográfico nacional. 

Divis4o territorial - O que se tem obser­
vado em alguns estados da Federação, princi­
palmente nos do Norte, é a enormidade de 
área que alguns municípios apresentam na sua 
extensão territorial. Isto, além de concorrer 
para uma administração deficiente, deixa as 
populações sem a assistência dos poderes pú­
blicos. 

O homem do interior, como é sabido, tem 
um verdadeiro atrativo pelas coisas da capital, 
dai o despovoamento das zonas rurais e o 
decréscimo da produção agrícola, principalmen­
te porque, no Interior, o elemento humano não 
dispõe dos recursos e das facilidades que usu­
frui o elemento citadino. 

Olhando como exemplo essa necessidade 
de amparo ao nosso caboclo, proporclonando­
lhe dias melhores, o govêrno amapaense tem 
dispensado uma especial a tenção ao problema. 

Assim é que, no ano passado, ficou encer­
rado o anteprojeto da divisão territorial para 
vigorar no qüinqüênio 1954-1958 e que prevê 
a "transformação em município do atual dis­
trito de Calçoene" com o desmembramento de 
terras do munlciplo de Amapá. 

A proposta já recebeu parecer favorável 
dos órgãos técnicos dêste Conselho, encontran­
do-se em processamento normal no Congresso. 

Observações meteorológicas - As observa­
ções meteorológicas no Amapá não tomaram, 
ainda, a perfeição no fornecimento dos dados 
necessários aos levantamentos estatistlcos, em 
virtude da falta de material - como acontece 
no município de Olapoque que possui uma 
estação meteorológica pertencente ao Ministé­
rio da Agricultura - e de serviços de contrôle 
- como em Mazagão, que não possui nenhum, 
tendo apenas um pluviômetro, obtido há bem 
pouco tempo, o qual está sendo Instalado ali. 

Na capital, vem sendo registrada a tempe­
ratura, a umidade do ar, a precipitação e 
duração das chuvas. enfim, o movimento cli­
matológico em geral. 

Em Amapá, como já foi frisado em uma 
das Assembléias, os serviços vêm sendo presta­
dos pelo Destacamento Especializado, a FAB. 
que, mensalmente, nos • remete os boletins 
com o resumo da ocorrencla dos fenômenos 
clima to lógicos. 

No ano passado, nosso delegado junto à 
XIII Assembléia Geral propôs u'a moção enca­
recendo ao Serviço Meteorológico do Ministério 
da Agricultura a Instalação de estações me­
teorológicas nas cidades de Amapá, Mazagão e 
Olapoque, ficando apenas sob promessa formal 
daquele Serviço. 

A titulo de Ilustração, apresentamos algu­
mas notas sôbre o assunto, conforme as ob­
servações procedidas nó ano passado nos dois 
municípios: 

CLIMATOLOGIA 

Temperatura máxima (°C) ..... . 
Temperatura núnima (°C) ...... . 
Dias chuvosos (todo o ano) ..... . 
Precipitação total da chuva cm mm2 

(todo o ano) ........ . 
Umidade relativa (%) - média anual 

Macapã 

32,9 
24,4 

96 

1 634,3 
803 

Amapá 

32,7 
21,5 
187 

2 777,9 
943 

Salientamos, também, que em Macapá, as 
observações têm sido procedidas através dos 
postos pluviométricos do povoado de Serra do 
Navio e de Pôrto Platon, situados na zona 
rural do município. 

Secç4o de Geografia - E' a Secção de Geo­
grafia, na repartição regional de estatística, o 
órgão diretamente ligado aos assuntos relaclo· 
nados com a Geografia brasileira, mormente 
a do Amapá. 

Por seu Intermédio e após longos períodos 
de estudos e revisão foi, afinal, elaborada a 
edição do mapa do território, no ano passado, 
na escala de 1: 1 000 000, pelo Conselho Nacio­
nal de Geografia, cuja apresentação prima pela 
fidelidade de Informes, oferecendo aos estudio­
sos e Interessados no assunto um vasto campo 
para a expansão da sua cultura. 

O govêrno amapaense, procurando difun­
di-lo para dar um conhecimento mais acentua­
do da região em que nós nos localizamos, fêz 
distribuir alguns exemplares entre as suas 
repartições e entre particulares Interessados. 

Diretório Regional de Geografia - As reu­
niões dêste Diretório não têm sido freqüentes 
pelo fato de as atividades geográficas territo­
riais não exigirem a sua realização. Assim 
mesmo, em 1953, reuniu-se cinco vêzes para 
deliberar, principalmente, sôbre os planos de 
trabalho a serem seguidos e sôbre a aplicação 
do auxílio de vinte e cinco mil cruzeiros rece­
bidos do Conselho. Sómente em julho do ano 
passado é que essa Importância foi recebida, 
sendo então instituído o prêmio "Joaquim 
Caetano", no valor de CrS 5 000,00, para o me­
lhor trabalho geogrâflco econômico sôbre a 
região. 

Constituem, atualmente, o D.R.G. local, 
os seguintes membros: 

Presidente - Dr. Hlldemar Pimental Mala, 
secretario-geral do território. 

secretario - Sr. Clóvls Pena Teixeira, di­
retor do S.G.E. 

Membros - Dr. Dârlo Gonçalves Gomes, 
diretor da Dlvlsáo de Obras. 

Sr. Alfredo Gonçalves Tâvora, diretor da Di­
visão de Terras e Colonização. Sr. Emanuel 
Pinheiro, diretor da Divisão de Educação. Sr. 
José Ralmund;:i Barata, pela S.G. do S.G.E. 
O chefe do Serviço de Fomento da Produção 
Mineral da Divisão de Produção. Prof. José 
de A. Feijó Benevides, lente de Geografia do 
Colégio Amapaense. Sr. Claudomlro Morais, 
prefeito do município. Sr. Malr Naftaly Be­
mergue, pela Inspetoria Regional. 

Conclusão - Ao concluirmos a presente 
síntese, queremos reafirmar o nosso propó­
sito de que continuaremos lutando, lâ no ex­
tremo norte da pátria pelo fortalecimento 
sempre crescente da unidade que nos congrega 
e pela perfeita expansão das atividades geoes­
tatistlcas do país, atualizando-as de acôrdo 
com os interêsses da comunidade". 

BAHIA 

integra do relatório apresentado pelo res­
pectivo delegado, Eng. 0 Lauro Sampaio: 

"Trazendo a esta Assembléia Geral do Con­
selho Nacional de Geografia um sucinto relato 
das atividades do Diretório Regional e dos 
serviços de ãmblto geogrâflco do Departamento 
de Geografia, Engenharia Rural e Açudagem, 
do Estado da Bahia, cumpro esta obrigação 
com o maior contentamento, embora contris­
tado pela produção relativamente reduzida dos 
serviços citados. 

Perdurando ainda por todo o ano de 1953 
a crise econômica, determinada pela pertinaz 
e prolongada sêca que assolou o estado, não 
pôde a Fazenda Pú bllca sa tlsfazer os seus 
compromissos quanto à execução do orçamen­
to, ocasionando restrições ao andamento regu­
lar dos trabalhos naquele exercício. 

Tal estado de coisas velo até Influir na 
execução do serviço de levantamento terrlto-
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ria! do estado, feito em cooperação com o Con­
selho Nacional de Geografia. 

Diretórios .Regional e Municipais - Não 
houve modificações na constituição do Dire­
tório Regional, sob a presidência do Dr. Antô­
nio Nonato Marques, digno secretário da Agri­
cultura e suas atividades foram bastante redu­
zidas. Há conveniência na reorganização do 
mesmo, dentro do novo Regulamento do C.N.G., 
o que só será, no entanto, aconselhável após 
a renovação de mandatos, decorrente das no­
vas eleições, a se efetuarem brevemente. 

Igual medida deverá ser adotada em rela­
ção aos Diretórios Municipais, já quase inexls­
ten tes por inoperantes. 

A reorganização dos Diretórios poderá tra­
zer novos incentivos às realizações geográficas 
dos mesmos, dentro do ambiente sadio do 
C.N.G. 

o movimento de expediente do Diretório 
Regional, foi reduzido, continuando a funcio­
nária do Departamento de Geografia, D. Dur­
villa da Sllva Guimarães, como encarregada 
do mesmo, sempre dedicada a êsse trabalho. 

Assembléia Geral do C.N.G. - A reunião 
da XIII Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia compareceu, ainda, como repre­
sentante do estado e do Diretório Regional o 
secretário dêste, que procurou sempre, na me­
dida de seus parcos recursos. cooperar pela 
obtenção das melhores medidas, exaradas nas 
resoluções da Assembléia. 

Divisão territorial administrativa - Tendo 
em vista dispositivo constitucional, que deter­
mina as datas de vigência das revisões terri­
toriais, o govêrno do estado, em março de 1953 
criou a Comissão de Revisão Territorial, com­
posta do secretário do Interior e Justiça, como 
presidente, dos diretores dos Departamentos 
das Mun1cipal1dades, de Estatística e de Geo­
grafia e do inspetor regional de esta tistlca 
municipal como membro da mesma. 

Em 30 de abr11 a Comissão apresentou ao 
governador do estado, para remessa à Assem­
bléia Legislativa o anteprojeto de lei, que foi 
remetido àquele órgão da mesma data. 

A referida Comissão acompanhou de perto 
a discussão do projeto na Assembléia Legisla­
tiva, cooperando com a Comissão de Negócios 
Municipais da mesma, de modo a ser efetuado 
trabalho construtivo, orientando-a técnica­
mente. 

A 30 de dezembro, foi promulgada a lei 
n.º 628, da divisão territorial, a vigorar no 
qüinqüênio 1954-1958, com a seguinte distri­
buição de circunscrições: 

Municípios: - 174. 
Distritos: - 679. 
Foram Incluídos 24 novos municípios, sen­

do os de Itapevi, Antas e Serra Preta criados 
em 1953 e os demais por leis anteriores, fican­
do com as seguintes modificações a nova lei, 
em relação à vigente até então: 

Novos municípios: - 24. 
Distritos novos: - 131, incluindo os qua-

tro criados em leis de 1953. 
Distritos supressos: - 6. 
Distritos com sedes transferidas: - 9. 
Distritos com alte~açôes toponímicas: - 8. 
Cabe aqui ressaltar o Inestimável serviço 

prestado pelo Inspetor de estatística municipal, 
Dr. Artur Ferreira da Silva, como membro da 
Comissão Revisora, dedicando-lhe todo o tempo 
de que podia dispor, dentro ou fora do expe­
diente normal de serviço, e em trabalho no­
turno, concorrendo com seus conhecin1entos 
e dedicação para a obtenção de uma obra que 
se recomendasse. 

A êsse distinto companheiro da ala esta­
tística do I.B.G.E. deixa aqui consignado seu 
agradecimento perene o Diretório Regional de 
Geografia. 

Curso de férias - Ao curso anual de férias, 
que com tanta propriedade Instituiu o C.N.G., 
facilitando aos professôres secundários a aqui­
sição de conhecimentos novos e dando-lhes 
bôlsas para êsse fim, enviou o Diretório Re­
gional a professôra Mary Santos Sllva, c!lplo­
mada pela Faculdade de Fllosofia da Bahia e 
distinta professôra de ensino secundário em 
Salvador. 

Carta geral do estado - Organizada no 
Conselho Nacional de Geografia e Impressa no 
Serviço Gráfico do I. B . G. E., ficou cone! ui da 
a carta geral do estado, na escala de 1: 1 000 000. 
O serviço técnico e a impressão da mesma são 
dignos de louvor, dado o cuidado havido no 
aproveitamento dos elementos inais novo.s, no 
que se refere à representação cartográfica, e 
sua aprimorada apresentação gráfica material. 

Está assim o estado da Bahia, durante al­
gum tempo, pelo menos, servido de uma carta, 
cuja falta era sentida geralmente por tôdas 
as classes, quer de técnicos, quer de elementos 
conservadores, Industriais, comerciantes etc. 

Com a terminação do levantamento terri­
torial do estado e novos dados outros poder­
se-á, dentro de pouco tempo talvez, obter-se 
uma nova edição da carta, com elementos 
mais exatos, dado o desenvolvimento que vêm 
tendo os trabalhos técnicos do Conselho Na­
cional de Geografia. 

Serviço de cooperação com o C.N.G. -
Em prosseguimento ao serviço de levantamento 
territorial do estado, de cooperação entre êste 
e o C.N.G., foi continuado o trabalho das 
turmas, que Infelizmente tem sida multo redu­
zido devido ao atraso de pagamento, por parte 
do estado, da quota estipulada em conviinlo. 
Esta si tuacão decorrente das dificuldades fi­
nanceiras do estado no exercício de 1953, de­
verá estar superada em breve, devendo assim 
ser Incentivado o serviço, cujo término está 
próximo, dada a área relativamente reduzida 
que precisa ser levantada. A publicação das 
fôlhas dêste levantamento com aproveitamen­
to de dados outros que Inspiram fé, e que vem 
sendo feita regularmente, tem sido de grande 
auxilio para todos os que necessitam de Infor­
mes cartográficos mais pormenorizados das di­
versas regiões do estado. 

Esta publicação vem sendo feita gradati­
vamente, na escala ele 1: 250 000, estando Im­
pressas 26 fôlhas. 

Conclusão - Ao terminar o presente relato 
o Diretório Regional agradece aos seus congê­
neres assim como aos corpos constituintes do 
I.B.G.E., as publicações que lhe têm sido 
enviadas, salientando-se entre êles o Diretório 
Regional e o Instituto Geográfico e Geológico 
de São Paulo, o Conselho Nacional de Geogra­
fia, a Inspetoria Regional de Estatística Muni­
cipal e o Departamento Estadual de E>tatistlca, 
que lhe ofereceram as n1ais novas informações 
sõbre a vida brasileira, nos campos geosráfico 
e esta tístlco. 

Se multo não puderam produzir o Diretó­
rio Regional e o Departamento de Geografia, 
Engenharia Rural e Açudagem do Estado na 
seara geográfica, no exercício passado, não 
lhes faltou, no entanto, a vontade de concor­
rer na fôrça de suas possibilidades para a 
consecução dêste desiderato, em be1n do me­
lhor conhecimento do território do estado em 
particular e do Brasil". 

Anualmente o Conselho Nacional de Geografia realiza um concurso de monografias de 
aspectos geográficos municipais, com direito a prêmios. Concorra com os seus estudos 
geográficos, seus levantam!'ntos, sua documentação. 



Leis e Resoluções 

LEGISLAÇÃO FEDERAL 

Íntegra da legislação de interêsse geográfico 

Leis 

Lei n.0 2 308, de 31 de agõsto de 1954 

Institui o Fundo Federal de Eletrificação, cria 
o tmpôsto único sôbre energia elétrica, al­
tera a leglslaçáo do tmpôsto de consumo, e 
dá outras providências. 

O presidente da Repúbllca: faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguln te lei: 

Art. 1. 0 - E' Instituído o Fundo Federal 
de Eletrificação, destinado a prover e financiar 
Instalações de produção, transmissão e distri­
buição de energia elétrica, assim como o de­
senvolvimento da Indústria de material elé­
trico. 

Art. 2. 0 - o Fundo Federal de Eletrifica­
ção será constl tuido: 

a) da parcela pertencente à União do 
lmpôsto único sôbre energia elétrica; 

b) de 2/10 (dois décimos) da Importância 
do produto da arrecadação da taxa de que 
trata o art. 1. 0 da lei n. 0 156, de 27 de novem­
bro de 1947, que é elevada para 10% (dez por 
cento), mantidas as Isenções do art. 3. 0 , da 
mencionada lei n. 0 156, em tôdas as suas ali­
neas, e do art. 11 da lei n. 0 1 807, de 7 de ja­
neiro de 1953; 

c) de dotações consignadas no orçamento 
geral da União; 

d) de rendimentos de depósitos e de apll­
cações do próprio Fundo. 

Art. 3.0 - A energia elétrica entregue ao 
consumo é sujeita ao lmpôsto único, cobrado 
pela União sob a forma de lmpôsto de consumo, 
pago por ·quem a utilizar. 

Parágrafo único - O lmpôsto único de 
que trata esta lei não Isenta nem os seus 
contribuintes, nem as entidades produtoras, 
transmissoras, comerciantes e distribuidoras de 
energia elétrica, do pagamento dos Impostos 
de renda e do sêlo, incidentes e processados 
nos têrmos das !els e regulamentos específicos, 
ficando, porém, mantidas, em sua plenitude, 
as isenções de Impostos outorgadas pela legis­
lação em vigor às referidas entidades. 

Art. 4. 0 - O lmpõsto único de que trata 
o art. 3.o desta lei será arrecadado sob as se­
guintes bases: 

I - Cr$ 0,20 (vinte centavos) por kWh 
(quilowatt-hora) de luz; 

II - Cr$ 0,10 (dez centavos) por kWh 
(quilowatt-hora) de fôrça; 

III - 5% (cinco por cento) sôbre o preço 
do consumo a forfait. 

§ 1. 0 - Se, no cômputo do custo da pro­
dução anual, a energia elétrica consumida por 
qualquer Indústria, exclusive o lmpôsto, parti­
cipar, necessáriamente, com mais de 5 (cinco) 
e menos de 10% (dez por cento), o impôsto 
será devido â razão de 50% (cinqüenta por 
cento), da taxa prevista neste artigo, redu­
zindo-se a 30% (trinta por cento), quando a 
participação fôr de 10 (dez) a 15% (quinze 
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por cento) e a 10% (dez por cento) quando 
a participação fôr Igual ou superior a 15% 
(quinze por cento). 

§ 2.º - A União restituirá às emprêsas 
beneficiadas pelas disposições do parágrafo an­
terior as Importâncias porventura recebidas 
Indevidamente no ano anterior. 

§ 3. 0 - O lmpôsto único será arrecadado 
na conta que as emprêsas ou entidades são 
obrigadas a expedir e será recolhido â reparti­
ção arrecadadora local ou â Delegacia Fiscal 
a que estiverem jurisdlclonadas, dentro nos 
vinte primeiros dias do mês subseqüente ou 
da expedição da conta, mediante gula em 
três vias. 

§ 4. 0 - Nos 11 vros fiscais próprios, serão 
escriturados por partidas que abranjam perío­
do não superior a 30 (trinta) dias - pelas 
emprêsas ou entidades fornecedoras de energia 
elétrica - o número de qullowatt-hora (kWh) 
consumidos (luz e fôrça), as Importâncias das 
contas expedidas mensalmente (consumo por 
kWh) e a (forfait), o total do lmpõsto devido 
e outros elementos .necessários ao efetivo con­
trôle do tributo. 

§ 5.o - Estão isentos do pagamento do 
lmpôsto: 

a) a parte consumida nas oficinas e ou­
tros serviços pertinentes â produção, transmis­
são e distribuição de eletricidade das emprêsas 
geradoras e dlstrl buldoras de energia elétrica; 

b) o fornecimento de energia feito pelas 
emprêsas geradoras aos distribuidores; 

c) as entidades a que se refere o art. 30, 
Inciso V, letra b, da Constituição Federal; 

d) a energia consumida na operação de 
ferrovias eletrificadas e outros meios de trans­
porte baseados na tração elétrica; 

e) o fornecimento de energia feito a ofi­
cinas e serviços da União dos Estados, do Dis­
trito Federal e dos Munlcipios; 

f) as contas de consumo mensal equiva­
'1ente ao valor até 20 (vinte) quilowatt-hora 
(kWh), quer o fornecimento seja feito sob a 
forma medida, quer a forfait; 

g) a energia elétrica produzida para con­
sumo próprio. 

§ 6.o - Incorrem nas multas de: 
a) Importância Igual ao lmpôsto não re­

colhido, não Inferior a Cr$ 10 000,00 (dez mil 
cruzeiros), os que falsamente se atribuírem os 
benefícios da alínea g do § 5." dêste artigo; 

bJ Importância Igual ao impôsto não re­
colhido, não Inferior a Cr$ 1 000,00 (mll cru­
zeiros), os que infringirem o disposto no § 3.0 

dêste artigo, ou se atribuírem falsamente o 
benefício do § l.O, também dêste artigo; 

e<) OrS 1 000,00 (mil cruzeiros) a Cr$ 
10 000,00 (dez mil cruzeiros), os que Infringi­
rem o disposto no § 4. 0 dêste artigo. 

Art. 5.o - Do total da arrecadação do im­
pôsto único, 40% (quarenta por cento) perten­
cerão â União, 60% (sessenta por cento) aos 
Estados, Distrito Federal e Municípios, para 
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serem aplicados na produção, transmissão e 
distribuição de energia elétrica. 

Parágra,fo único - A parcela do lmpôsto 
único pertencente aos Estados, Distrito Federal 
e Municípios será rateada entre êles, tendo em 
vista o seguinte critério de proporcionalidade: 
produção de 1 % (um por cento), superfície 
4% (quatro por cento), consumo 45% (qua­
renta e cinco por cento) e população 50% 
(cinqüenta por cento). 

Art. 6. 0 - (Vetado). 
Art. 7. 0 - A União consignará no seu orça­

mento geral durante 10 (dez) exercícios fi­
nanceiros consecutivos, a partir do próximo, 
a dotação global anual de equivalência nunca 
Inferior a 4% (quatro por cento) da arrecada­
ção do lmpôsto de consumo no exercício ante­
rior, para o Fundo Federal de Eletrificação. 

Art. 8. 0 - O produto do lmpôsto único 
sôbre energia elétrica será escriturado, como 
depósito, pelas estações arrecadadoras e, dedu­
zidos 0,5o/o (melo por cento) correspondente 
às despesas de arrecadação e fiscalização, será 
depositado pelo Tesouro Nacional, mensalmen­
te, em conta especial no Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico para ser aplicado 
na forma em que a lei especial determinar. 

§ 1.º - O Banco Nacional do Desenvolvi­
mento Econômico entregará, em parcelas tri­
mestrais, aos Estados e ao Distrito Federal as 
cotas que lhes couberem, na forma da distri­
buição prevista no art. 5.0 desta lei. 

§ 2.º - Até que sôbre o assunto disponha 
lei especial, os Estados e Municípios poderão 
empregar as cotas, a que se refere o parágrafo 
anterior, no estudo, planejamento e execução 
das instalações de produção, transmissão e 
distribuição de energia elétrica. 

§ 3.º - Ao Município devidamente suprido 
de energia elétrica, situado em zona não abran­
gida por planos estaduais, é facultado inverter 

a sua cota, em Municípios vizinhos e no mes­
mo Estado, na compra de ações de concessio­
nários de serviços dessa natureza. 

Art. 9. 0 - A fiscalização das fontes tribu­
tárias constituidoras do Fundo Federal de 
Eletrificação, o processo para apuração de 
contravenções ou para o uso de const:Jtas, 
assim como a competência para o julgamento 
das questões fiscais suscitadas pela aplicação 
desta lei, são os mesmos prescritos no decreto 
n. 0 26 149, de 5 de janeiro de 1949, alterado 
pela lei n. 0 1 748, de 28 de novembro de 1952. 

Art. 10 - O Poder Executivo expedirá den­
tro em 30 (trinta) dias o regulamento para 
execução do contrôle da arrecadação e do re­
colhimento do impôsto único a que se refere 
o art. 4. 0 e seus §§ 1.0 , 2.º, 3.º e 4. 0 desta lei. 

Art. 11 - Ficam revogadas a expressão 
"e energia elétrica", constante da aline:a b 
do parágrafo único do art. 1. 0 e, também, do 
art. 3.0 in fine, da lei n. 0 1 272-A, de l:l de 
dezembro de 1950, e demais disposições em 
contrário. 

Art. 12 - O lmpôsto único criado pela 
presente lei não suspende a vigência de outros 
tributos, cobrados pelos Estados e :Munlciplos, 
com aplicação especifica a planos ou empreen­
dimentos de eletrificação, desde que não :Inci­
dam sôbre a produção, transmissão, ellstrlbulção 
ou consumo de eletricidade. 

Art. 13 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposi­
ções em contrário. 

Rio de Janeiro, 31 de agôsto de 1954; 133.0 

da Independência e 66.0 da República. 
JOAO CAFÉ FILHO. 
Eugênio Gud:'n. 
Apolônio Sales. 

(Diário Oficial - 4 de setembro de lll54). 

Decretos 

Decreto n. 0 35 324, de 5 de abril de 1954 

Aprova o Regimento da Delegação de Contrôle 
do Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem. 

O Presidente da República, usando da 
atribuição que lhe confere o artigo 87, n.• 1, 
da Constituição, decreta: 

Art. 1.º - Fica aprovado o Regimento da 
Delegação de Contrôle do Departamento Nacio­
nal de Estradas de Rodagem, criada pelo art. 
3.0 do decreto-lei n. 0 8 463, de 27 de dezembro 
de 1945, o qual com êste baixa, assinado pelo 
Ministro da Viação e Obras Públicas. 

Art. 2.º - J!:ste decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis­
posições em contrário. 

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1954; 133. 0 

da Independência e 66.0 da República. 
GETÚLIO VARGAS 
Josê Américo 

REGIMENTO DA DELEGAÇAO DE CONTROLE 
DO D.N.E.R. 

CAPÍTULO I 

Da finalidade e da competência da Delegação 

Art. 1.0 - A Delegação de Contrôle (D.C.) 
e o órgão do Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem (D.N.E.R.), Incumbido ele 
fiscalizar a sua administração financeira, sob 
a orientação superior do Conselho Rodoviário 
Nacional (C.R.N.). 

Art. 2. 0 - Compete à D.C.: 
I - examinar os balancetes me,nsals ,e as 

prestações de contas an uals do Diretor-Geral 
a serem submetidos à apreciação c:o C.R.N., 
emitindo parecer a respeito; 

II - examinar todos os contratos do De­
partamento e aprovar os que estiverem de 
acôrdo com as lei, regulamentos, normas e 
minutas-padrões aplicáveis do D.N.E.R.; 

III - examinar as prestações de contas dos 
responsáveis por suprimentos e adiantamentos, 
Inclusive as referentes a obras delegadas, emi­
tindo parecer a respeito; 

IV - examinar a aquisição, o arrenda­
mento, o aluguel e a alienação de materiais e 
de bens patrimoniais do D.N .E.R .. emltl.ndo 
parecer sôbre a sua regularidade em face: da 
legislação e demais normas vigentes; 

V - aprovar as prorrogações de prazos 
contratuais de qualquer natureza concedidas 
pelo Diretor-Geral, verificando a sua confor­
midade com as normas regulamentares e1 os 
têrmos dos respectivos instrumentos; 

VI - opinar sôbre as relevações de multas 
contratuais, autorizadas pelo ConEelho l~xe­
cutivo, verificando a sua conformidade com as 
normas regulamentares e os textos elos respec­
tivos Instrumentos, recorrendo para o C.R.N. 
quando as tiver como irregulares; 

VII - responder com presteza a tõdas as 
consultas que lhe formular o C.R.N., ou o 
Diretor-Geral sôbre assuntos de contablllclade 
e de administração financeira. 
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§ 1.0 - Considerar-se-ão aprovados os con­
tratos de que trata o Item II dêste artigo, se 
no prazo de 20 dias, a contar do recebimento 
do respectivo processo no protocolo da D.e., 
não houver pronunciamento da mesma em 
contrato oficialmente comunicado ao Diretor­
Geral. 

§ 2. 0 - A conversão, em diligências, do 
pronunciamento da D.C. Interromperá o prazo 
de que trata o parágrafo anterior. 

§ 3.0 - A D.e. não suscitará mais de uma 
diligência no mesmo processo sem motivo su­
perveniente à diligência anterior, salvo se esta 
não fôr devidamente atendida. 

Art. 3. 0 - No exerciclo das suas atribui­
ções, a D.C. abster-se-á do exame da conve­
niência ou oportunidade dos atos praticados 
pela administração do D.N.E.R. 

Art. 4. 0 - Em caso de dúvidas de Inter­
pretação ou conseqüentes de omissão da legis­
lação em vigor, deverá a D.e. solicitar o pré­
vio pronunciamento do C.R.N. 

§ 1.0 - Quando o C.R.N. não se pronun­
ciar, dentro de 30 dias, sôbre as dúvidas leva­
das ao seu conhecimento, nos têrmos dêste 
artigo, terão aplicação subsidiária o Código 
de Contabilidade Pública e o respectivo Regu­
lamento. 

§ 2. 0 - Quando Indispensável diligência, 
por parte do C .R .N., será Interrompido o 
prazo a que se refere o parágrafo anterior, 
mediante comunicação à D.e. 

Art. 5. 0 - Para cumprimento de suas atri­
buições, poderá a D.C. requisitar e examinar, 
a qualquer tempo, a escrituração e os documen­
tos relacionados com a administração finan­
ceira do D.N.E.R. 

Art. 6. 0 - A D.e. comunicará ao Diretor­
Geral, por escrito, qualquer Irregularidade que 
encontrar, ficando êste obrigado a dar-lhe 
dentro de dez dias úteis, conhecimento das 
providências que tiver tomado para sanar as 
Irregularidades ou punir os responsáveis; se 
as Irregularidades forem de responsabilidade 
do Diretor-Geral, a D.C. comunicá-las-à ao 
Presidente do C.R.N. 

CAPÍTULO II 

Da composiçlio 

Art. 7. 0 - A D.e. é constituída: 
I - de um funcionário do Corpo Instru­

tivo do Tribunal de Contas, ao qual compete 
a sua presidência; 

II - de um contador da Contadoria-Geral 
da República; 

III - de um funcionário do Departamento 
de Administração do Ministério da Viação e 
Obras Públicas. 

Parágrafo único - Nas faltas e impedimen­
tos do Presidente, a presidência será exercida 
pelo mais Idoso dos outros membros. 

CAPÍTULO III 

Dos membros da D.e. 

Art. 8. 0 - Compete ao Presidente: 
I - presidir às reuniões; 
II - dar exercicio ao membro recém-no­

meado; 
III - representar a D.C. em todos os atos 

necessários; 
IV - resolver as questões de ordem susci­

tadas nas reuniões, apurar a votação e fazer 
redigir o resolvido; 

V - encaminhar as votações e nelas tomar 
parte; 

VI - manter a ordem nos debates; 
VII - proceder à distribuição dos processos 

pelos membros da Delegação e Chefes de Secção; 

VIII - zelar para que sejam observados, 
por aquêles a que forem distribuídos os pro­
cessos, os prazos determinados neste regimento; 

IX - apresentar, anualmente, um relató­
rio sôbre as atividades da D.e. ao C.R.N. 

Art. 9. 0 
- A cada um dos membros da 

D.e., Inclusive ao seu Presidente, compete: 
I - o estudo dos processos; 
II - o debate dos assuntos em sessão; 
III o exercício do voto nas decisões; 
IV - a assinatura das atas das sessões. 

CAPÍTULO IV 

Da organização dos serviços e das atribuições 
do pessoal 

Art. 10 - A D.e. terá uma Secretaria 
constituída dos seguintes órgãos: 

I - Secção de Tomada de Contas; 
II - Secção de Expediente. 
Art. 11 - Cabe à Secção de Tomada de 

Contas: 
I - o exame e Instrução de todos os pro­

cessos de tomada de contas, atos e contratos, 
submetidos à D. C.; 

II - o arrolamento e registro dos respon­
sáveis por adiantamentos e suprimentos ou va­
lores em caução; 

III - a organização da relação dos con­
tratantes sujeitos a tomada de contas; 

IV - a oPganlzação do arquivo de tomada 
de contas. 

Art. 12 - Cabe à Secção de Expediente: 
I - a prática dos atos de expediente ne­

cessários ao exercício das funções da D. C. ; 
II - .1 organização do arquivo das resolu­

ções da D.C.; 
III - a elaboração de estatísticas dos tra­

balhos da D.e.; 
IV - a organização do arquivo da legisla­

ção e das normas contábeis e financeiras apli­
cáveis ao D.N.E.R.; 

V - o preparo da proposta orçamentária 
da o.e.; 

VI - a contabilização das dotações; 
VII -- a remessa, ao Diretor-Geral, das 

provisões de quitação, assinadas pelo Presl· 
dente; 

VIII -- a execução dos serviços Internos 
da o.e., relativos a pessoal, material e comu­
nicação. 

Art. 1:1 - Ao Chefe da Secretaria Incumbe: 
I - orientar, coordenar e co:atrolar os 

trabalhos da Secretaria; 
II - despachar com o Presidente da D.C.; 
III - indicar, entre os Chefes de Secção, 

seu substituto eventual; 
IV - coligir elementos para o relatório 

anual da D.e. 
Art. 14 - Aos Chefes de Secção Incumbe: 
I - cllstrlbuir pelos servidores o trabalho 

a realizar; 
II - zelar pela disciplina no recinto da 

Secção; 
III - despachar com o Chefe da Secreta­

ria; 
IV - sugerir, ao Chefe da Secretaria, as 

provldêncl as que se fizerem necessárias à boa 
marcha dos trabalhos; 

V - fornecer elementos para o relatório 
anual da o.e.; 

VI - executar os serviços que lhes forem 
atribuídos. 

CAPÍTULO V 

Da distribuição e do estudo 
dos processos 

Art. i.; - Os processos, a critério do Presi­
dente, poclerão ser distribuídos !mediatamente 
ou duran1e as reuniões. 
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Art. 16 - o Relator terá o prazo de 15 
dias para o oferecimento do parecer. 

§ 1.0 - Os pareceres serão sempre anexados 
ao processo. 

§ 2. 0 - O pedido de vista de qualquer 
processo, por um dos membros da Delegação, 
não prejudicará o prazo previsto no § 1.0 do 
art. 2. 0 • 

Art. 17 - Os processos devolvidos pelos 
Relatores serão, imediatamente, Incluídos em 
pauta. 

CAPÍTULO VI 

Das reuniões 

Art. 18 - A Delegação reunir-se-á ordinà­
riamente duas vêzes por semana, em dias fixa­
dos pelo Presidente, e em sessão extraordinária 
sempre que por êste convocada. 

Art. 19 - Terão preferência sôbre os da 
pauta os assuntos que necessitem de delibe­
ração imediata. 

Parágrafo único - Os processos referentes 
a prestações de contas anuais e balancetes 
mensais do D.N.E.R. preferirão sempre a 
quaisquer outros. 

Art. 20 - A Delegação funcionará com a 
presença de, pelo menos, dois de seus mem­
bros. 

Art. 21 - Durante a discussão e antes da 
votação, qualquer membro da D~Jegaç~o po­
derá pedir vista do processo, a te a reunião 
seguinte, atendido o disposto no § 2. 0 do arti­
go 16. 

CAPÍTULO VII 

Do reexame de decisões 

Art. 22 - Qualquer assunto, submetido 
à D.O., poderá voltar ao seu exame por i~i­
ciatlva do Diretor-Geral com base em razoes 
ou documentos não apresentados anterior­
mente. 

Parágrafo único - Nesse caso, o processo 
será distribuído a Relator diverso do que hou­
ver funcionado na decisão anterior. 

CAPÍTULO VIII 

Disposições gerais 

Art 23 - Aos membros da Delegação, po­
derá o· Ministro da Viação e Obras Públicas 
conceder, sob proposta do Conselho Rodoviário 
Nac!onal, uma gratificação que não exceda a 
Cr$ l 500,00 (mil e quinhentos cruzeiros) 
mensais. 

Art. 24 - Sempre que verificadas 8 (oito) 
faltas consecutivas de um membro da Delega­
ção às suas reuniões o Presidente em exercício 
comunicará o fato ao C.R.N. 

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1954. -
José Américo. 

Decreto n.º 35 325, de 5 de abril de 1954 

Aprova o Regimento do Conselho Rodoviário 
Nacional. 

O Presidente da República, usando da 
atribuição que lhe confere o artigo 87, !tem I, 
da Constituição, decreta. 

Art. 1.0 - Fica aprovado o Regimento do 
Conselho Rodoviário Nacional, que com êste 
baixa, assinado pelo Ministro da Viação e 
Obras Públicas. 

Art. 2.o - J!:ste decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1954; 133.0 

da Independência e 66. 0 da RepútUca. 
GETúLIO VARGAS. 
José Américo. 

REGIMENTO DO CONSELHO RODOVIARIO 
NACIONAL 

CAPÍTULO I 

Da finalidade e da competéncia 

Art. 1.o - A orientação superio1r do Depar­
tamento Nacional de Estradas de Rodagem 
(D.N.E.R.) será exercida pelo Con.selho Rodo­
viário Nacional (C.R.N.) ao qual compete de­
liberar, por iniciativa própria ou do D!retor­
Geral, sóbre: 

I regulamentação do dec:reto-lel. n.0 

8 463, de 27 de dezembro de 1945; 
II - modificações do Plano Rodo11lár!o 

Nacional; 
III - estabelecimento das condições técni­

cas, mínimas, inclusive faixa de domínio e 
trenstlpo para o cálculo das pontes e obras de 
arte, correspondentes às diversas classes de 
estradas de rodagem; 

IV - programas e orçamentos anual:s de 
trabalhos do Departamento, apresentados pelo 
Diretor-Geral; 

V - operações de crédito necessárias à 
execução dos programas anuais d·a trabalho; 

VI - aprovação dos planos rodoviários dos 
Estados, Territórios e Distrito Federal e dos 
program~,s anuais de aplicação dos auxillos 
financeiros federais; 

VII - distribuição ou retenção dos recur­
sos do Fundo Rodoviário Nacional, nos tÊ•rmos 
da legislação em vigor; 

VIII - aprovação do relatório anual de> Di­
retor-Geral e o da Delegação de Gontrôle; 

IX - apreciação das prestaçõe:> de contas 
do Diretor-Geral; 

X - contratos-padrões para a adjudicação 
de serviços, sob os diferentes 1~eg!me11 de 
execução; 

XI - dúvida de Interpretação ou conse­
qüente de omissões da legislação rodov:lár!a; 

XII - representação do Brasil em Con­
gressos Internacionais de Estradas de Rodagem; 

XIII - tabelas numéricas de mensalistas 
e diaristas; 

XIV - sugestões para a rev!sãc1 do Código 
Nacional do Trânsito; 

XV - anteprojetos de leis sôbre viação 
rodoviária que se fizerem necessár::as, nomea­
damente as relativas à entrada dos agentes das 
administrações rodoviárias nas propr!edade,s 
públ!cas e particulares para a real!zação de 
estudos; à Indenização de danos derivado:; dos 
estudos; à desapropriação; ao dire::to de vizi­
nhança com as estradas de rodagem; à inter­
ferência das estradas com outros eerv!ços pú­
bl!cos, de utll!dade públ!ca, ou de lnterêsse 
particular; à tra vess!a de cidades e povoados 
por estradas federais e estaduais; ao abandono 
e fechamento de estradas; à responsab!Udade 
das administrações rodoviárias por ac!d•entes 
conseqüentes de defeitos de construção e con­
servação das estradas; à responsabl.lldade civil 
dos transportadores rodoviários; ;, concessão 
de serviços de transporte coletivo ele passagei­
ros; à responsabll!dade civil e criminal por 
danos às estradas de rodagem e por crimes 
e contravenções contra a segurar:.ça de cir­
culação e a propriedade dos veículos; 

XVI - programas de prioridades a que se 
refere o art. 21 da lei n.0 302, de 13 de Julho 
de 1948; 

XVII - autorização do empr.§go, anual­
mente, até 1% (um por cento) da cota do 
Fundo Rodoviário Nacional que .couber ao 
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D.N.E.R., no custeio de viagens de estudos, 
no pais ou estrangeiro, de servidores do De­
partamento ou membros do Cctn,.selho; no 
custeio de viagens dos delegados do pais a 
congressos ln ternaclonals de estradas de roda­
gem; e no contrato de especialistas em assun­
tos de interêsse do D.N.E.R. para a realiza­
ção de serviços ou cursos no Brasil; 

XVIII - aprovação de projetos de estradas 
e obras, e respectivos orçamentos·, quando re­
ceber delegação de competência do Ministério 
da Viação e Obras Públicas, nos têrmos do 
artigo 16, parágrafo único, da lei n. 0 302, de 
13 de julho de 1948; 

XIX - convênios firmados pelo D.N.E.R.; 
XX - gratificação de função aos membros 

da Delegação de Contrôle do D.N.E.R., nos 
têrmos da legislação vigente; 

XXI - eleição do seu Vice-Presidente; 
XXII - delegação de competência, para 

aprovação de projetos de obras, ao Conselho 
Executivo do D.N.E.R. e ao Diretor-Geral, nos 
têrmos da legislação vigente; 

XXII! - fixação, por proposta do Diretor­
Geral, da estrutura orgãnlca dos Distritos Ro­
doviários Federais, respeitado o disposto nos 
artigos 10 e 11 do Regimento aprovado pelo 
decreto n.º 31 154, de 19 de julho de 1952; 

XXIV - recursos que lhe sejam devida­
mente encaminhados; 

XXV - divulgação de atos e resoluções de 
lnterêsse da política rodoviária nacional. 

§ l.º - As deliberações do C.R.N. serão 
obrigatória e Imediatamente submetidas à 
apreciação do Ministro da Viação e Obras Pú­
blicas, ao qual cabe a decisão final sôbre as­
suntos relativos aos Itens III, IV, VII, VIII, 
X, XI, XIV, XVII, XIX, XX e XXIII, e encami­
nhamento ao Presidente da República, devida­
mente Informados, dos relativos aos itens I, 
II, V, VI, IX, XII, XIII, XV e XVI. 

§ 2. 0 - Ter-se-ão por aprovadas as delibe­
rações do Conselho em assuntos dependentes 
de decisão final do Ministro da Viação e Obras 
Públicas, desde que êste não as vete ou modi­
fique até 30 dias após lhe serem encaminha­
das à decisão. 

CAPÍTULO II 

Da composição 

Art. 2. 0 - O C.R.N. será constituído pelos 
seguintes membros, todos brasileiros natos: 

I - o Presidente; 
II - um representante do Estado Maior 

do Exército; 
III - um representante do Ministério do 

Trabalho, Indústria e Comércio; 
IV - um representante do Ministério da 

Fazenda; 
V - um representante do Ministério da 

Agrlcul tura; 
VI - um representante da Federação Bra­

sileira de Engenheiros; 
VII - um representante da Escola Nacio­

nal de Engenharia da Universidade do Brasil; 
VIII - o Diretor-Geral do D.N.E.R. 
§ 1.0 - O Presidente deve ser engenheiro 

civil de reconhecida competência e Idoneidade, 
estranho aos quadros do funcionalismo fe­
deral, de livre escolha do Presidente da Repú­
bllca. 

§ 2. 0 - os membros mencionados nos 
Itens II a VII serão nomeados pelo Presidente 
da República, mediante Indicação dos órgãos 
e entidades representados. 

§ 3.0 - O representante da Federação Bra­
sileira de Engenharia terá mandato de três 
anos, não podendo o mesmo representante 
servir em dois períodos consecutivos. 

Art. 3.º - O C.R.N. elegerá, anualmente, 
dentre seus membros, um Vice-Presidente. 

CAPÍTULO m 
Do Presidente 

Art. 4.0 - Compete ao Presidente: 
1 - presidir de reuniões do C.R.N.; 
II - dar exercício ao Conselheiro recém­

nomeado; 
III -- representar o C.R.N. em todos os 

atos necessários; 
IV -· resolver as questões de ordem susci­

tados nas reuniões, apurar as votações e pro­
clamar os resultados; 

V - tomar parte nas votações; 
VI -- manter a ordem nos debates; 
VII ·- proceder à distribuição dos proces­

sos pelos membros ·do Conselho, Consultor Ju­
rídico, Assistentes Técnicos e Secretaria; 

VIII - Zelar para que sejam observados, 
por aquêles a quem forem distribuídos os pro­
cessos, os prazos determinados neste regimento 
para seu estudo e devolução; 

IX -- assinar as a tas das sessões; 
X -· encaminhar ao Ministro da Viação 

as declsôes do Conselho que, na forma da lei, 
dependem de homologação superior; 

XI -- assinar, no corpo dos processos, as• 
deliberações do Conselho; 

XII - baixar as Instruções necessárias ao 
bom funcionamento do Conselho e seus servi­
ços a uxlllares; 

XIII - solicitar ao Diretor-Geral do D.N. 
E.R. as providências relativas a pessoal e ma­
terial necessárias ao bom desempenho dos 
serviços do C. R. N. e ao cumprimento das 
dlsposiçôes legais e regimentais; 

XIV - designar o Chefe da Secretaria do 
Conselho; 

XV ·- submeter até o dia 15 de fevereiro 
à provação do Conselho o relatório dos trabalhos 
realizados no ano anterior; 

XVI - aprovar a pauta dos assuntos, orga­
nizada pelo Secretário do Conselho. 

Parágrafo único - O Presidente será subs­
tituído em suas faltas e impedimentos pelo 
Vice-Presidente. 

Art. 5. 0 - O Presidente poderá, a seu cri­
tério, convocar sessões extraordinárias para tra­
tar de a.ssuntos de relevância ou urgência. 

CAPÍTULO IV 

Da organização dos serviços e das atribuições 
do pessoal 

Art. 6. 0 - Para execução de seus serviços 
administrativos o C.R.N. disporá de uma Se­
cretaria. 

Parágrafo único - A Secretaria terá um 
Chefe, designado pelo Presidente. 

Art. 7.o - Diretamente subordinados ao 
Presidente, haverá no C.R.N. um Consultor 
Jurídico e Assistentes Técnicos em número 
que fôr julgado necessário. 

Art. 8.º - O Presidente poderá requisitar 
servidores do D.N.E.R., que nêle, já tenham 
exercício ou que venham a ser contratados 
medlani;e Indicação sua ao Diretor-Geral do 
D.N.E.:ft., como poderá, também, solicitar pe­
las vias próprias, sejam postos à sua disposição, 
de acôrdo com a legislação em vigor, servidores 
de outros ramos da administração federal. 

Art. 9.o - Compete à Secretaria: 
1 - providenciar a taquigrafia das reuniões; 
li -- lavrar as atas das reuniões; 
III - transcrever, nos processos, as delibe­

rações do Conselho, para serem assinadas pelo 
Presidente; 

IV - juntar aos processos os pareceres dos 
Relator1~s; 

V -- Informar os processos que lhe forem 
distribuídos pelo Presidente; 

VI - organizar e manter em dia o arquivo 
das resoluções do C.R.N.; 



334 BOLETIM GEOGRAFICO 

VII - remeter ao Diretor-Geral as resolu­
ções do C.R.N.; 

VIII - requisitar o material necessário aos 
serviços; 

IX - apresentar ao Presidente, até o dia 
20 de janeiro de cada ano, relatório dos traba­
lhos do Conselho relativos ao ano anterior; 

X - providenciar as distribuições das atas 
às entidades interessadas e a publicação, de 
ordem do Presidente, das resoluções do Con­
selho; 

XI - fornecer, após despacho do Presiden­
te, as certidões requeridas; 

XII - apurar a freqüência e organizar a 
fôlha do pessoal do C.R.N. encaminhando-a 
ao órgão competente do D.N.E.R. 

Art. 10 - Compete ao Chefe da Secretaria: 
I - secretariar as reuniões; 
II - organizar a pauta dos assuntos com 

a emenda dos processos a serem apreciados, 
distribuindo-a, depois de aprovada pelo Presi­
dente, aos membros do C.R.N., em tempo 
oportuno, para que tomem conhecimento da 
matéria a discutir em cada sessão; 

III - encaminhar aos conselheiros os pro­
cessos que lhes forem distribuídos pelo Presi­
dente; 

IV - assinar, com o Presidente, as atas; 
V - convocar, de ordem do Presidente, as 

reuniões extraordinárias; 
VI - orientar, coordenar e controlar os 

trabalhos da Secretaria; 
VII - propor ao Presidente as providências 

que se fizerem necessárias à boa marcha dos 
serviços a cargo do pessoal da Secretaria. 

Art. 11 - Compete ao Consultor Jurídico: 
I - elaborar ou rever minutas de antepro­

jetos de leis de interêsses rodoviários; 
II - dar parecer, quando solicitado pelo 

Presidente, sôbre matéria de interêsse do C.R.N.; 
III - elaborar ou rever projetos de regu­

lamentos e Instruções atinentes a assuntos 
rodoviários. 

Art. 12 - Compete aos Assistentes Técni­
cos: 

I - estudar os assuntos que lhes forem 
cometidos pelo Presidente; 

II - organizar e manter atualizado o 
arquivo técnico do C.R.N.; 

III - promover a coleta de dados que In­
teressem à politica rodoviária; 

IV - proceder, quando determinada pelo 
Presidente, à análise das informações e dados 
obtidos; 

V - organizar e propor ao Presidente me­
didas para a divulgação, a juízo do Conselho, 
das atividades de lnterêsse da politlca rodoviá­
ria nacional; 

VI - Informar os processos que lhe forem 
distribuídos pelo Presidente. 

CAPÍTULO V 

Da distribuição e estudos dos processos 

Art. 13 - Os processos remetidos para o 
exame do C .R .N. poderão ser, independente­
mente de reunião do Conselho, distribuídos 
pelo Presidente aos Conselheiros. 

Art. 14 - o relator designado terá o prazo 
de 15 dias para a apresentação de seu parecer 
ou relatório. 

Art. 15 - Na primeira reunião que se rea­
lizar após o término do prazo referido no arti­
go anterior, o processo será incluído em pauta. 

§ l.º - Se o processo não puder ser apre­
sentado pelo Conselheiro, nessa reunião, o Pre­
sidente poderá conceder-lhe uma primeira pror­
rogação até 8 dias, ficando as demais prorro­
gações a critério do Conselho. 

§ 2.o - Quando o processo, por deliberação 
do Conselho, fôr baixado em diligência, o Rela­
tor, depois de cumprida esta, terá novo prazo 

de 8 dias para estudo e apresentaçã.o do rela­
tório. 

Art. 16 - O Relator poderá apresentar o 
parecer por escrlto ou verbalmente. 

§ 1. 0 - No caso de parecer ve:rbal, serão 
tomadas notas taqulgráficas, posteriormente 
no corpo do processo, a critério do Conselho. 

§ 2.0 - O Relator assinará o parecer, quer 
seja dado por escrito, quer reproduzido pelas 
notas taquigráficas. 

Art. 17 - A deliberação tomada pelo Con­
selho, em seguida ao parecer, será transcri1;a e 
autenticada pelo Presidente. 

Parágrafo único - Nos casos em que hou­
ver urgência ou se tratar de assunto rotineiro 
Já resolvido anteriormente, o Conselho, por 
proposta do Presidente, poderá tomar delibera­
ções, dispensando a designação do Ro;Iator. 

Art. 18 - O Conselheiro aporá sua rubrica 
nos processos que examinar. 

Art. 19 - Os pedidos de reconsideração das 
decisões do Conselho serão distri buidos a Rela­
tor diverso do que houver funcionaclo na de­
cisão recorrida. 

CAPÍTULO VI 

Das reuniões 

Art. 20 - O Conselho reunir-se-á ordinária 
e extraordinàrlamente. 

§ 1.0 - O Presidente fixará os dias de reu­
niões ordinárias do Conselho, independente­
mente de convocação. 

§ 2. 0 
- As reuniões extraordinárias serão 

sempre precedidas de convocação. 
§ 3. 0 

- Nas reuniões do Conselho, os Chefes 
dos serviços rodoviários dos Estados, Territórios 
e Distrito Federal serão admitidos a participar, 
sem direito a voto, nos debates de assuntos de 
ln terêsse das respectivas circunscrições. 

§ 4. 0 - A juízo do Presidente, pessoas es­
tranhas ao Conselho poderão participar das 
reuniões, sem direito de voto. 

Art. 21 - As reuniões durarão o tempo 
necessário à apreciação dos assuntos incluídos 
na ordem do dia. 

Parágrafo único - Por motivos relevantes, 
os processos ou assuntos da ordem cio dia de 
uma reunião, no caso de não se ·~ratar de 
matéria urgente, poderão ser transferidos pelo 
Presidente, por iniciativa própria ou proposta 
de qualquer Conselheiro, para a reunião se­
guinte, na qual terão preferência. 

Art. 22 - A ordem dos assuntos constan­
tes da pauta poderá ser alterada com aprova­
ção do Conselho. 

Art. 23 - As reuniões serão sec1·etariaclas 
pelo Chefe de Secretaria ou, nas suas fal1;as 
ou Impedimentos, pelo servidor para isto cle­
signado. 

Art. 24 - O Conselho funcionará com a 
presença de, pelo menos, metade mais um de 
seus membros. 

§ l. 0 
- As deliberações do Conselho serão 

tomadas por maioria relativa de votos dos 
membros presentes, cabendo ao Presidente, além 
do voto comum, o de desempate, quando fôr o 
caso. 

§ 2. 0 
- O representante do Estado Maior 

do Exército poderá recorrer, com efeito suspen­
sivo, para o Ministério da Viação e Obras Pú­
blicas, e para o Presidente da República suces­
sivamente, se fôr o caso, de qualquer 'decisáo 
do Conselho que possa afetar ou a defesa ou 
a segurança militar do país. 

Art. 25 - Por solicitação dos Con«elheiros, 
os votos em separado e suas justificativas se­
rão anexados à a ta. 

Art. 26 - A ordem dos trabalhos das reu­
niões ordinárias e extraordinárias, inc:l usi ve o 
julgamento dos processos, poderá ser objeto de 
normas regimentais complementares aprovadas 
pelo Conselho. 
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Art. 27 - Cabe ao Presidente redigir as 
deliberações do Conselho, quando diferentes 
das conclusões do Relator, submetendo-as à 
aprovação do Conselho. 

Art. 28 - Os processos referentes a orça­
mento do D.N.E.R., distribuição do Fundo 
Rodoviário Nacional, tabelas de pessoal e re­
cursos, terão preferência no julgamento. 

CAPÍTULO VII 

Disposições gerais e transitórias 

Art. 29 - Sempre que se verificarem 8 
(oito) ou mais faltas consecutivas de um Con-

selhelro, s'em motivo justificado, o Presidente 
comunicará o fato ao órgão que representar. 

Art. 30 - Os casos omissos neste Regimen­
to serão resolvidos pelo Conselho, por maioria 
absoluta de seus membros. 

Art. 31 - Os Conselheiros que exercem 
atualment•e as atribuições de Vice-Presidente, 
1.0 Secrett.rlo e 2. 0 Secretário continuarão no 
exercício CLessas atribuições, até o término dos 
respectivos mandatos. 

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1954. - José 
Américo. 

D.O. de 7-4-954. 

Se lhe interessa adquirir as publicações do Conselho Nacional de Geografia, escreva :> 
sua Secretaria (Avenida Beira-Mar, 436 - Edifício Iguaçu - Rio de Janeiro) que o 
atenderá pronta e satisfatõriamente. 
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MINAS GERAIS 

Lei n.0 1 039, de 12 de dezembro de 1953 
ANEXO N.0 1 

QUADRO DA DIVISÃO TERRITORIAL, ADMINISTRATIVA, JUDICIARIA DO 
ESTADO, PARA O QüINQültNIO 1954-1958 

CIRCUNSC,RIÇÕES 
JUDICIARIAS 

N.o de N.0 de 1 

~~d~"'_ ____ c_o_M_A_R_c_A_s ____ 
1 
~dem I 

Abaeté .. 

Abre Campo .. 

Açucena 

Águas Formosas .. 

Aimorés. 

Aiuruoca .. 

CIRCUNSCRIÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

MUNICÍPIOS 

Abaeté. 

Abre Campo .. 

Matipó .. 

Santa Margarida ....... . 

A~ucena . 

Águas Formosas 

Machacali~ .. 

Aimorés ... 

Aiuruoca .. 

10 Bocaiua de Minas (ex-Arimatéia~ 

11 

1~ 

13 

14 

C:irvalhos. 

Liberdade .. 

P:.i.ssa Yintc .. 

Serrano' ... 

• i'll.b\irado no Minas Gerais- Eliç:fo df' 2i·'l2'1D5'L 
A iei n. 0 1 03'J fol tr<:Hscrita em o núm::ro 11) d };te B[Jletím. 

N.o de I 
ordem 

11 
12 

CIRCUNSCRIÇÕES 
SIMULTÂNEAMENTE 
ADMINISTRl\TIVAS 

E JUDICIÁRIAS 

DISTRITOS 

Ab3Cté ... 
Cedro do Abaetó (ex-Cedro) 
Paineiras. 

Matipô. 
Capa tira. 
Padre Fialho (ex-Garimpo) 

Santa Mar~arida. 
Hiheiião de São Domingos (ex-

São Do~nin~os). 

13 Açuce:1a. 
14 Aramirim 
15 Felicínia. 
lf) Gama 
17 N::i.que .. 
18 Pe-dra Corrida. 

19 Ái!;uas Formosas 
20 Crisolita ..... 
21 Pampã .. 
22 Umburatiba. 

2·~ Machacalis. 
2 i Bertrópolis. 
25 Umburaninha. 

20 Aimorés. 
27 Alto Capim 
2S Conceir,;ão Jo Capim. 
29 Expedicionário Alírio 
30 Penha do Capim 
31 Tabaúna. ...... . 

32 Aiuruoca 

3.1 
31 

3.5 Carvalhos. 

Liber<la<le 

Piissa Vinte .. 

Categoria 

Cidade 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 
Vila 
V lia 

Cidade 
Vila 
V:la 

Cidade 

V:la 

Ccdadc 
V:.la 
Vila 
Vila 
Vila 
V:ila 

c dade 
V'la 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vib 
Vila 

Cdade 
Vila 
Vila 
Y:la 
Vila 
V:la 

Cidade 

Cidade 

Cdade 

C'dade 

Ci.l:l.d(' 

36 

37 

3S 
.)~ 

Serranos e; rJa.dc-
Seritinga (ex-Esta~·ã.o de Sl'i-

ranos).. V.la 
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QUADRO DA DIVISAO TERRITORIAL, ADMINISTRATIVA, JUDICIARIA DO 
ESTADO, PARA O QüINQtll!:NIO 1954-1958 

N.0 de 
Mdem 

CIRCUNSCRIÇÕES 
JUDICIARIAS 

COMARCAS 

Além Paraiba ........... . 

Alfenas ....... . 

Almenara ..... 

to AlpinópoliB ..... . 

11 Alto Rio Doce ... 

12 AlvinópoliB ...•...... 

13 Andradas .•............... 

14 Andrelândia ............. . 

15 / Antônio Dias ............ . 

N.0 de 
'1rdem 

15 

CIRCUNSCRIÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

MUNICÍPIOS 

Além Paraíba ..... . 

16 Estrêla d' Alva ..... . 

17 Pirapetinga ...... . 

I~ Volta Grande ... 

19 Alfenas ..... 

20 Alterosa .. 

21 Serrania ..... . 

22 Almenara ........ . 

23 Rio do Prado .. 

24 Rubim. 

25 Alpinópolis ..... . 

26 Alto Rio Doce ..... 

27 Cipotânea ........ . 

28 Alvinópolis ......... . 

29 Andradas .................. .. 

30 Andrclândia ...... . 

31 

32 

33 

34 

35 

36 

37 

Piedade do Rio Grande (ex-
Arantes) ............... . 

Madre de Deus de Minas (ex-
Cianita) .................. . 

Bom Jardim de Minaa ••..•... 

Carrancas ................... . 

Minduri. .....•.....•.•.•..•. 

São Vicente de Minaa (e1-Fran­
cieco Sales) ....•.•.•.•..... 

Antônio Dias ....•.....•.•.•. 

N.0 de 
ordem 

CIRCUNSCRIÇÕES 
SIMULTÂNEAMENTE 
ADMINISTRATIVAS 

E JUDICIÁRIAS 

DISTRITOS 

40 Além Paraíba .... 
41 Angustura ... 
42 Aventureiro .. 

43 Estrêla d'Mva .. 
44 Áf!Ua Viva ... 

45 Pirar,etin~a .. 
46 Caiapó ... 

4i Volta Grande .. 
48 Trimonte ... 

49 Alfenas ..... 
50 llarranco Alto .. 

51 Alterosa ... 

52 Rerrania. . .. 

53 Almenara. 
.54 Bandeira ... 
55 Divisópolis. 
56 Mata Verde. 
57 Pedra Grande ... 

58 Rio do Prado ............ . 
59 Palmópolis (ex-Palmares) .. 

60 Ruhim. 
61 ltapiru ... 

62 Alpinópolis ..... . 
63 São João da Barra .. 

64 Alto Rio Doce .. 
65 Abreus .. 
66 Missionários ... 

67 Cipotânea ..... 

68 Alvinópolis ...... . 
69 Fonseca ..... . 
70 Major Ezequiel 

71 Andradas .... . 
72 Gramínea ..... . 

73 Andrelândia ....... 

74 

75 

76 
77 
78 

79 

80 

81 

Piedade do Rio Grande (ex­
Arantes) ..... 

Madre de Deus de Minas .... 

Bom Jardim de Minas ....... . 
Arantina ............. . 
Tabuão .............. .. 

Carrancas ............. . 

Minduri .................... . 

São Vicente de Minas ...... .. 

Categoria 

Cidade 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 

Cidade 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 
Víta 
Vila 

Cidade 

Cidade 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 

Cidade 

Cidade 

Cidade 
Vila 
Vila 

Cidade 

Cidade 

Cidade 

82 Antônio Dias. . . . . . . . . . . .. .. . Cidade 
83 Hematita.................... Vila 
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QUADRO DA DIVISAO TERRITORIAL, ADMINISTRATIVA, JUDICIARIA DO 
ESTADO, PARA O Q'OINQtH!:NIO 1954-1958 

N.0 de 
ordem 

CIRCUNSC\RIÇÕES 
JUDICIARIAS 

COMARCAS 

16 Ara guari ..... 

17 Araçuaí ................. . 

18 Arax:í. .... 

19 Arcos .. 

20 Areado ..... . 

21 Baependi .... 

22 Bambuí. .... 

23 Barbacena .. 

N.0 de 
ordem 

38 

39 

40 

CIRCUNSCRIÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

MUNICÍPIOS 

Araguari. 

Indianópolis .. 

Araçuaí .. 

41 Cara!. .............. . 

42 Coronel ~furta ... 

43 Itinga .............. . 

44 Virgem da Lapa. 

45 Araxá ... 

46 

47 

Perdizes ... 

Santa Juliana .. 

48 Arcos ...... . 

49 Areado .. 

50 Baipendi .. 

ó! Cruzília. 

52 Bambuí. ...... . 

53 Tapiraí. .. 

54 Barbacena ... 

55 

56 

57 

58 

59 

60 

Antônio Carlos ..... . 

Bias Fortes .... 

Oliveira Fortes .... 

Paiva. 

Ressaquinha ... 

Senhora dos Remédios (ex-An­
goritaba) .. 

N.0 de 
ordem 

CIRCUNSCRIÇÕES 
SIMULTÂNEAMENTE 
ADMINISTRATIVAS 

E JUDICIÁRIAS 

DISTRITOS 

84 Aragnari. 
85 Amanhece 
Sfl Florestina 
Si Piracaíba 

88 

89 
90 
91 

Indianópolis 

Araçuaí. 
Engenheiro 8rhnoor. 
Itira. 

92 C:\raí .. 
93 Marambainha .. 
94 Padre Paraíso. 

95 Coronel Murta 

96 
!J7 
98 

99 

!tinga .... 
Jacarr. 
Sant'Ana do Araçuaí. 

Vir~em da Lapa. 

100 Auxá. 

101 

102 
103 
104 

Perdi?.es. 

Santa Juliana. . . . . . . . .. . 
Zelândia (ex-Santa Juliana) .. . 
Pedrinópolis .. 

105 Arcos. 
106 Japaraiba (ex-São Rafael). 

107 Areado. 

108 Baependi. 
109 São Tomé das Letras .. 

110 Cruzília. 

Ili Bambuí. 
112 Medeiros 

113 Tapiraí.. 

Catogor!a 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidadr 

Cidadr 
Vila 
Vila 

c;dade 
Vila 
Vila 

Cidadf' 

Cidade 
Vila 
Vila 

Cidade 

Cidade 

Cidade 

Cidade 
Vila 
Yila 

Cidade 
\'ila 

Cidade 

Cidade 
Vila 

Cidade 

Cidade 
Vila 

Cidade 

114 B3rbacena { 
1.0 subdistrito Cidade 
2. 0 subdistrito 

115 Correia de Almeida. 
116 Destkrro do Melo .. 
117 Ibertioga. 
118 Padre Brito 
119 TugÚrio 

120 

121 
122 
123 
124 

125 

126 

127 

128 

Antônio Carlos .. 

Bias Fortes .. 
Campolide .. 
lbitipoca. 
Paraíso Garcia (cx-J osé Pinto) .. 

Oliveira Fortes .. 

Paiva .. 

Ressaq ui nha. 

Senhora dos Remédios .... 

Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 

Cidade 
Vila 
V"ila 
Vila 

Cidade 

Ci.dade 

Cidade 

Cidade 



LEIS E RESOLUÇ(1ES 339 

QUADRO DA DIVISAO TERRITORIAL, ADMINISTRATIVA, JUDICIARIA DO 
ESTADO, PARA O QUINQtt~NIO 1954-1958 

CIRCUNSCRIÇÕES 
JUDICIÁRIAS 

N.• do I 
ordem ____ c_o._M_A_R_c_A_s __ _ 

24 Barão de Cocai• ......... . 

25 Belo Horizonte ........... . 

26 Belo Vale .............•.• 

27 flehm ..................•. 

28 Bieas ............•.•.•.•. 

29 Boa E•perança .......•.•.. 

30 Bocaiuva .................• 

31 Bom Despacho ......•..... 

32 Bonsucesso .•..........•.. 

33 Bonfim ................. . 

N.0 de 
ordem 

61 

62 

63 

CIRCUNSCRIÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

MUNICÍPIOS 

Barão de Cocais ........ . 

Dom Jesus do Amparo ... 

Belo Horizonte ............ . 

64 Belo Vale ......... . 

65 Moeda. 

66 Brtim ..... . 

67 Contajl:em ......•••.... 

68 Bicas ... 

69 Pequeri. 

70 Boa Esperança. 

71 Coqueiral. ..... 

72 Ilicírria ........ . 

73 Bocaiuva .......... . 

74 Bom Despacho ............. .. 

75 Araújos ..................... . 

76 Moema ..................... . 

77 Bonsucesso .....•.•.....•.•.. 

78 Banto Antônio do Amparo ... . 

79 São Tiago .................. . 

80 Bonfim ..................... . 

81 Crucilândia ................. . 

N.0 de 
ordem 

CIRCUNSCRIÇÕES 
SIMULTÂNEAMENTE 
ADMINISTRATIVAS 

E JUDICIÁRIAS 

DISTRITOS 

129 Bariío de Cocais .. 
130 Cocais ...... . 

131 Bom Jesus do Amparo. 

132 
. , 2.• subdistrito 

{ 

J.o subdistrito 

Belo Ilonzon~( 3.º subdistrito 
4.0 subdistrito 

133 Venda Nova .. 

134 Belo Vale .. 
135 Sant'Ana do Paraopeba .... 

136 
;37 

Moeda .. . 
Côco ... . 

138 Betim .. 
139 lhirité. 
140 Sarzodo. 

Categoria 

Cidade 
Vila 

Cidade 

Cidade 

Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 
Vila 
Vila 

141 
142 

Contagrm.. GidadP. 
Parque Industrial (ex-Cidade 

Industrial)...... Vila 

143 Bic~8 ..... Cidade 

144 Prqueri .. Cidade 

145 Boa Esperança ..... Cidade 

146 Coqueiral......... . . . . . . . . Cidade 
147 Frei F.ust.-lquio (e;,-Cachoeira).. Vila 

148 Ilicírria..... Cidade 

149 BocaiuYa.. Cidade 
150 Conceição <lo Barreiro (ex-Var-

gem Mimosa)... Vila 
151 Engenheiro Navarro.. Vila 
152 Guaraciama............. Vila 
153 Olhos d' Água.......... Vila 
154 Pires e Albuquerque...... Vila 
155 Terra Branca.. . . . . Vila 

156 Bom Despacho...... Cidade 
157 Engenho Ribeiro.. . . . Vila 

158 Araújos .............. . 

159 Moema .............. . 

160 Bonsucesso ............... . 
161 Ibituruna ................ . 
162 Macaia .................. . 

Cidade 

Cidade 

Cidade 
Vila 
Vila 

163 Santo Antônio do Amparo. Cidade 

164 São Tiago.. . . . . . . . . . . . . . . . . . Cidade 
165 Mercêa de Água Limpa....... Vila 

16f 
167 
168 
169 

Bonfim ..................... . 
Piedade dos Gerais ......... .. 
Rio Manso ................. . 
Banto Antônio da Vargem Alegre 

(ex-Turibaí) ............... . 

Cidade 
Vila 
Vila 

Vila 

170 Crucilândia.................. Cidade 
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QUADRO DA DIVISAO TERRITORIAL, ADMINISTRATIVA, JUDICIARIA DO 
ESTADO, PARA O QtHNQüll:NIO 1954-1958 

N.0 de 
ordem 

CIRCUNSCRIÇÕES 
JUDICIÁRIAS 

COMARCAS 

34 Borda da Mata .... 

35 Botelhos ........ . 

36 Brasília ..... . 

37 Brasópolis ............... . 

38 Brumadinho ... 

39 Bueno Brandão .... 

40 Buenópolis . 

41 Cabo Verde .... 

42 Cachoeira de Minas ..... 

43 Caeté .... 

44 Caldas ... 

45 Camanducaia ......... . 

46 Cambuí. ................. . 

N.0 de 
ordem 

CIRCUNSCRIÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

MUNICÍPIOS 

82 Borda da Mata ... 

83 Botelhos ...... . 

84 Brasília ...... . 

85 Brasópolis .................. . 

86 Brumadipho ............ . 

87 Bueno Brandão. 

88 Buenópolis ..... . 

89 Cabo Verde 

90 Divisa Nova ... 

91 Cachoeira de Minas .. 

92 Caeté. 

93 Caldas. 

94 !puiúna .......... . 

95 Santa Rita de Caldas . 

96 Camanducaia. 

97 Munhoz. 

98 Cambuí. 

CIRCUNSCRIÇÕES 
SIMULTÂNEAMENTE 
ADMINISTRATIVAS 

E JUDICIÁRIAS 

N.0 de 
ordem DISTRITOS 

171 Borda da Mata. 
172 Sertãozinho .. 
173 Tocos de Moj i 

174 Botelhos. 
17 5 Palmeira!. . 

176 

177 

178 

179 

Brasília ....... { 

Fernão Dias. 

Ubaí. . ... { 

Brasópolis. 

180 Dias. 
181 Luminosa ..... 
182 Olegário \1aciel. 
183 Piranguinho .. 

184 Brumadinho .. 
185 Aranha ..... . 

1.º subdistrito 
2.o subdistrito 

t.o subdistrito 
2.0 subdistrito 

186 Conceição de lta~uá .. 
187 Piedade do Paraopeba. 
188 São José do Paraopeba. 

189 Bueno Brandão 

190 Buenópolis ... 
191 Augusto de Lima .. 
192 Curimataí .. 
193 Joaquim Felírio .. 

194 Cabo Verde. 

195 Divisa Nova. 

196 
197 

198 
199 
200 
201 
202 
203 
204 

205 
206 
207 
208 

Cachoeira de Minas. 
Itaim. 

Caeté. 
Antônio dos SantOli .. 
Morro Vermelho .. 
Penedia ... 
Roças Novas .. 
Taquaraçu .. 
União de Caeté .. 

Caldas. 
Ibitiura .... 
Sant'Ana de Caldas .... 
São Pedro de Caldas (ex-São 

Pedro) .. 

209 Ipuii'ma 

210 Santa Rita de Caldas .. 
211 São Bento de Caldas 

212 
213 

214 

Camanducaia. 
ltapeva. 

Munhoz. 

215 Cambaí. ..... . 
216 Sena<lor Amaral.. 

99 Bom Repouso..... 217 Bom Repouso .... 

100 Córrego do Bom Jesus (ex-Cór-
rego).... . . . . . . . . . . . . . 218 Córrego do Bom Jesus .. 

Cidade 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 

Vi ia 

Vila 

C'idade 

V Da 
Vi· a 
V1:a 
Vii a 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 

Cidade 

Ciéade 
Vih 

Cidade 
Vil; 
Vil.; 
Vil:> 
Vil:> 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 
Vila 

Vila 

Cidade 

Cidade 
Vih1 

Cid.;de 
Vil21 

Cidade 

Cidade 
Vila 

Cidade 

Cidade 
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QUADRO DA DIVISAO TERRITORIAL, ADMINISTRATIVA, JUDICIÁRIA DO 
ESTADO, PARA O QVINQU~NIO 1954-1958 

N.0 de 
ordem 

CIRCUNSC,RIÇÕES 
JUDICIARIAS 

COMARCAS 
N.0 de 
ordem 

CIRCUNSCRIÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

MUNICÍPIOS 
i N.º de 
i ordem 

CIRCUNSCRIÇÕES 
SIMULTÂNEAMENTE 
ADMINISTRATIVAS 

E JUDICIÁRIAS 

DISTRITOS 

Categoria 

--- ---------- --- ------------- --- - -----------

47 Cambuquira ... 

48 Campanha. 

49 Campestre ....... 

50 Campina Verde. 

51 Campo Belo ..... 

52 Campos Gera.ia. 

53 Cauápolis .. 

54 Candeias .... 

55 Capelinha .. 

56 Carandaí .. 

57 Carangola ... 

58 Caratinga. 

101 Cambuquira ..... . 

102 Campanha ...... 

103 Monsenhor Paulo. 

104 Campestre ..... 

105 Campina Verde ... 

106 Iturama ... 

107 Campo Belo ... 

108 Cristais ...... . 

109 Sant'Ana do Jacaré .. 

llO Campos Gerais ... 

li! Campo do Meio .. 

ll2 Canápolis .. 

ll3 Centralina .... 

114 Candeias. 

115 Capelinha ... 

ll6 Água Boa. 

117 Carandaí. 

118 Capela Nova ... 

119 Carangola ..... . 

120 Faria Lemos .... 

219 Carubuquira Cidade 

220 Campanha. Cidade 

221 Monsenhor Paulo. Cidade 

222 Campestre. . . . . . Cidade 
223 Bandeira do Sul <ex-llandeira) Vila 

224 Campina Verde Cidade 
22~ São Francisco de Salei:; Vila 

22G Iturama .. 
227 Alexandrita (ex-Monte Alto) 

228 Campo Belo 
22\l Aguanil.. 

230 Cristais .. 

231 S:i.nt'Ana do Jararf 

232 
233 

Campos Gerais .. 
Córrevo do Ouro 

234 Campo do :Nleio. 

235 Canápolis .. 

236 Centraliua 

237 

238 

239 

~40 
241 
242 

243 

244 
2fo 
24!i 
247 

248 

Candeias. 

Capelinha. 

Água Boa 

Carandaí 
Caranaíba 
Hermílio Alves. 

1 ,. ! Capela .:.'i ova 

1 Cara·lgola 
Alvorada .. 
Fervedo11ro 
São Pedro <lo Olória 

Faria Lemos 

Cidade 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 

Cidade 

Cdade 
Vila 

Cidade 

Cidadt• 

CiJade 

Cilade 

Cidade 

Cidade 

Cidade 
Vila 
Vila 

Cid:dr 

Cid•de 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 

121 São Francisco do Glória. . .. ! 24!1 São Franci:;eo do Glória Cidade 

122 Caratinga ... 

123 Bom Jeusus do Galho .... 

250 Caratinga. 
~51 Dom Lara. 

Cdadr 
Vila 

252 Entre Fôlhas Vila 

253 Imbé....... Vih 
254 Santa Bárbaru.. Vila 
255 Santa Rita. . Vila 
256 Santo Antônio do .Manhuaçu V1ia 
257 São Cândido.... Vila 
258 São João do Jacuti:iga Vila 
259 Sapucaia Vila 
260 Ubaporanga... Vila 
261 Vargem Alegre.. Vila 

262 Bom Jesus do Galho 
263 Córrego Novo 
2 64 Passa Dez . 

Cidade 
Vila 
Vila 
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QUADRO DA DIVISAO TERRITORIAL, ADMINISTRATIVA, JUDICIARIA DO 
ESTADO, PARA O QüINQü:J!:NIO 1954-1958 

CIRCUNSCRIÇÕES 
JUDICIÁRIAS 

CIRCUNSCRIÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

CIRCUNSCRIÇÕES 
SIMULTÂNEAMENTE 
ADMINISTRATIVAS 

E JUDICIÁRIAS Categoria 

N,o de i N ° de I N.0 de 
_'.'~dom 1-- COMARCAS _____ _'.'_~~------M_u_N_1c_í_P_1o_s ____ o_rd_e_m _____ D_i_s_T_R~T_o_s ________ _ 

M 1 º"'" CO•~ »< 1 '""" C~= . 

60 Carmo da Mata 125 Carmo da Mata. 

61 Carmo de Minas (ex-Sil­
vestre Ferrar:) .. 

62 Carmo do Cajuru. 

63 Carmo do Paranaíba. 

64 Carmo do Rio Claro .. 

65 Cáasia ... 

66 Catagnas<'s .. 

67 Caxambu .. 

68 Cláudio ... 

69 Conceição das Alagoas ... 

12G Carmo de .Minas. 

127 Dom Viçoso. 

128 Soledade de Minas .. 

129 Carmo do Cajuru .. 

130 Carmo do Paranaíba .. 

131 Carmo do Rio Claro ... 

132 

133 

134 

135 

Conceição da Aparecida .. 

Cássia. 

1 

Delfinópolis. 

Cataguases .. 

136 Astolfo Dutra .... 

137 Caxambu .. 

138 Cláudio .. 

139 Conceição elas Alagoas. 

140 Pirajuba ... 

70 Conceição do Mato Dentro 141 Conceição do ~fato Dentro. 

142 .Morro do Pilar .. 

71 Conreição do Rio Verdr. 143 Ccnceição do Rio Verde. 

i2 Congonhas.. 144 Congonhas. 

i3 Conquista.... 145 Conquista. 

265 Carlos Chagas .. 
266 Presidente Pena ..... 
267 Epaminondas Ottoni .. 

268 Carmo da Mata .. 

269 Carmo de Minas .. 

270 Dom Viçoso. 

271 Soledadc de Minas ... 

272 Carmo do Cajuru .. 
273 São J o•é dos Salgado•. 

274 Carmo do Paranaíba ... 
275 Quintinos .. 

276 C.rmo do Rio Claro .. 
277 Itaci .. 

278 

279 

280 
281 

282 
283 
284 
285 
286 
287 

Conceição da Aparerida. 

Cássia. 

Delfinópolis ... 
Babilônia .. 

Cataguases .. 
Cataguarino .. 
Itamarati .. 
Sant' Ana de Catagua~es . 
Sereno ....... . 
Vista Alegre. 

288 Astolfo Dutra. 
289 Dona Eusébia .. 

290 Caxambu .. 

291 Cláudio .. 
292 Monsenhor João Alexandre. 

293 Conceição das Alagoas. 
294 Poncianos .. 

295 Pirajuba .. 

296 Conceição do Mato Dentro. 
297 Brejaúba. 
2\!8 Congonhas do Norte. 
299 Córregos .. 
300 Costa Sena 
301 Fechados. 
302 Itacolomi........ . . 
3C3 Santo Antônio do Norte .. 
304 Santo Antônio do Rio Abaixo. 
305 São Sebasti?.o do Rio Prêto. 
306 Morro do Pilar .. 

307 Conreição do Rio Verde. 
308 Águas de Contendas ..... 

309 Congonhas .. 
310 Alto Maranhão. 
311 Lôbo Leite .. 

312 Conquista .. 
313 Guaxima .. 
314 Jubaí. 

G:dade 
Vila 
Vila 

Cidade 

Cidade 

Cidade 

Cidade 

Cidade 
Vila 

Cidade 
\'La 

Cidado 
Vila 

Cidade 

Cidade 

Cidade 
Vila 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vil• 
Vil-• 
Vil.• 

Cidade 
Vila 

Cidade 

Cid.de 
Vil>. 

Cidade 
Vila. 

Cidade 

Cidade 
Vila 
Vila 
vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Cidade 

Cidade 
Vila 

Cidade 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 
Vila 
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QUADRO DA DIVISAO TERRITORIAL, ADMINISTRATIVA, JUDICIÁRIA DO 
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CIRCUNSCRIÇÕES 
JUDICIÁRIAS 

CIRCUNSCRIÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

CIRCUNSCRIÇÕES 
SIMULTÂNEAMENTE 
ADMINISTRATIVAS 

E JUDICIÁRIAS Categoria 

N,o de 
ordem 

N.• de ! , - N.0 de I 
COMARCAS ordem MUNICIPIOS ordem 

!--------------- --------------
DISTRITOS 

74 Conselheiro IJafaiete .. 146 Conselheiro Lafaiet?. 

75 Conselheiro Pena .. 147 Conselheiro Pena. 

148 Tumiritinga .. 

76 Coração dt> .Je~t:'i .. 149 Cnrai;ão de J e:.;:us 

77 Coriuto. 150 Corinto. 

78 Coromandcl. 151 Corornandel. 

152 Abadia dos Dourados ... 

79 Coronel Fabriciwno .. 153 Coron<'l Fabriciano. 

80 Cristina. 154 Cristina. 

155 ?\faria <.h Fé .. 

81 Curvelo ... 156 Curvclo . 

157 Fdixlândia ... 

31fí 
316 
317 
318 
3rn 
320 

321 
322 

323 
324 
325 
32(i 
32i 
328 
329 
330 
331 
332 

Consl·lheiro Lafaic-te 
Buan1ue de \lacedo 
Cat;is Altas da X orupga 
Cristiano Ottoui 
Itaverava .. 
Joselãndia (ex-85.o Jo~l· <lo Car­

rapicho). 
Que\uzito .. 
Sant' An:.i. <los :vlonfr:--

Cunsdheiro PPna 
A!<lei2.. 
A l vare1iga. 
Barra do Cuicté 
Bucuo 
Cuieté Velho 
Cupalaque 
Ferruginha 
Goiabeira. 
Penha do ~ orte 

333 Tumiriting,~ 
334 São GPraldo de Turni,.itini..i:a 

')')"' 
tJ•)/ 

~43 
344 
345 
340 
347 

Coração de Jt·~~us 
AI varão 
Ibia( 
Lagoa dos P:\tos 
São Geraldo 
São João da Laisc.n 
São João do Pac11í 
Süo .Jo3quim. 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 
Vil:l 

Vila 
Vila 
Vila 

Cída<le 
Vil:> 
Vib 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
VilJ. 
Vila 

Cid:1Je 
\'i\<1 

CiJa<le 
Vila 
Vila 
Vil" 
Vila 
Yi!n. 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 
Yi\a 

348 
349 
350 

Coromandel CidaJe 
Alegre Vila 
Santa Rosa dos Dourados lyC\-

Sant• Hosal Vila 

351 

352 
353 
3&4 
355 

356 Cristina. 
35i Olímpio Noronha 

3SS 
3r,0 

Maria da Fl• 
Pintos Negreiro~ 

3CO Cun·elo .. 
361 Anguerdú 
362 lnimutaba. 
3fi3 :\forro da Garça. 
364 Ponte do Pa.raúna 
36:') Sanh Rita do Cedro. 
31,(i Tomás Gonzaga.. 

367 Felixlândia. 
368 São José do Buríti 

Ci<ladP 

Cidade 
Vila 
\'il:i 
Vi!.a 

Cidade 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cida<lc 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Ci<\a<le 
Vila 
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ESTADO, PARA O Qt.tINQU:e:NIO 1954-1958 

CIRCUNSCRIÇÕES 

CIRCUNSC,RIÇÕES CIRCUNSCRIÇÕES SIMULTÂNEAMENTE 
JUDICIARIAS ADMINISTRATIVAS ADMINISTRATIVAS 

E JUDICIÁRIAS Calegoria 

N.0 de N.0 de I , N.0 de 
DISTRITOS ordem COMARCAS ordem MUNICIPIOS ordem 

------ ---------- -- -- - ------- -------------- - -------··---------

82 Diamantina. 1.58 Diamantina. 369 Diamantina .. Cidade 
370 Conselheiro Mata .. Vila 
371 Couto de Magalhães .. Vila 
372 Datas ... Vila 
373 Extração ... Vila 
374 Felício dos Santos (ex-Grota 

Grande) .. Vi.la 
375 Fr lisbrrto Caldeira. Vi:1a 
376 Guinda. Vi.a 
377 lnhai. Vila 
378 Mendanha. Vila 
379 Mercê!'! de Diamantina .. Vila 
3W Monjolos .. Vila 
381 São João da Chapada .. Vila 
382 Senador Mourão. Vila 
383 Tijural. ... Vila 

159 Gouveia ... 384 Gouveia Cidade 

83 Divino .. lfiO Divino ..... 385 Divino. Cidade 
386 Orizânia .. Vila 

84 Divinópoli~ 161 Divinópolis. 387 Divinópolis. Cidade 
388 8anto Antônio dt'}s Campos Vil o 

85 Dom Joaquim. Jr,2 Dom Joaquim .. 389 Dom Joaquim. Cidade 
390 Carmf.'-ia .. Vi"~ 
391 Gororós .... Vila 

líl3 Senhcra do Pôrto ... 392 Senhora do Pôrto .. Cidade 

86 Dom SiiYfrio .. 164 Dcm Silvério. ... 393 Dom Silvério . Cidade 
394 Sem Peixe .. Vila 

87 Dores dr Campos .. lf,5 Dores de Campos .. 395 Dores de Campos. Cidade 

166 Barroso .. 396 Barr06o ... Cid!Mle 

88 DoreF do Indaiá. 167 Dores do Indaiá ... 397 Dores do Indaiá .. Cid:.de 
398 Comendador Viana ... Vila. 

168 Estréia do lndaiá, 399 Estréia do lnd&iá. Cid:lde 
400 Baú. Vila. 

1C9 Quartd Geral.. 401 Quartel Geral. . Cidade 

~9 Elli Mendes ... ... 170 Elói Mendes. 402 Elói Mendes ... Cidade 

90 Entrerrios de Minas (ex-
João Ribeiro) .. !il Entrerrios de Minas .. 403 Entrcrrios de Minas .. Cidade 

404 Serra do Camapuã .. Vila 

Ii2 Dcstêrro de Entrerrics . 405 Dest-êrro de Entrrrrios . Cida<ie 
406 São Sebastãio do Gil. .. , Vila 

173 Jecraba .. 407 Jeceaba .. Cidade 
408 Bituri ... Vila 

174 São Brás do Suaçuí. . 409 São Brás do Suaçuí. Cidade 

91 Er..-ália ..... 175 Ervália ..... 410 Ervália ... Cidado 
411 Arapong'l .. Vila 
412 Estêvão Araújo. Vila 

92 Esmeraldas .. li6 Esmeraldas. ············ 413 Esmeralrlas. Cidado 
414 Andiroba .. Vila 
415 Melo Viana .. Vila 

93 E•pera Feliz .. 177 Espera Feliz ... 416 Espera Feliz ... Cidade 
417 Caiana .. Vila 
418 Caparaó .. Vila 
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QUADRO DA DIVISAO TERRITORIAL, ADMINISTRATIVA, JUDICIÁRIA DO 
ESTADO, PARA O QtnNQU:ll:~IO 1954-1958 

N.0 de 
ordem 

CIRCUNSCRIÇÕES 
JUDICIÁRIAS 

COMARCAS 
N.0 de 
ordem 

CIRCUNSCRIÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

MUNICÍPIOS 
N.0 de 
ordem 

CIRCUNSCRIÇÕES 
SIMULTÂNEAMENTE 

ADMINISTRATIVAS 
E JUDICIÁRIAS 

DISTRITOS 

Categoria 

--- ------------ --- -------------- --- ----------·---- ---

94 Espinosa ... 

95 Estrêla do Sul.. 

96 Eugenópolis .. 

97 Extrema .. 

98 Ff'rros ..... 

formiga ..... 

100 Francisco Sá ............ . 

101 Frutal. ..... 

102 Galiléia .. 

103 Governador Valadares ..... 

104 Grão Mogol. .. 

B.G. -6 

178 FJSpinosa .. 

179 Estrêla do Sul. .. 

1rn Cascalho Rico .. 

181 Eugenópolis .... 

182 ExLrema .. 

183 

184 

185 

Toledo .. 

Ferros .. 

Formiga ....... . 

1~6 Pimenta .... 

187 Francisco Sá . 

188 Frubl. ..... 

189 Comendador Gomeo. 

mo ltapajipe ... 

rnl Galiléia. 

192 Governador Valadares ..... . 

193 Grão Mogol. ..... . 

419 
420 
421 

422 
423 
424 
425 

426 

Espinosa .. 
Itamirim ... 
Mamonas. 

Estrêla do Sul. .. 
~hapada de Minas (ex-Chapada) 
(rrupiara ...... . 
Santa Rita da Estrêla. 

Cascalho Rico .. 

427 Eugenópolis ... 
4::!8 .\ntônio Prado. 
429 Pinotiba .. 

430 Extrema .. 

431 Toledo. 

432 Frrros .... 
433 Borba Gato .. . 
434 Cubas ................ . 
435 Santa Rita do Rio do Peixe. 
436 Santo Antônio da Fortaleza. 
437 Sete Cac'1oeiras ... 

43il 
439 
440 
441 
442 

Formiga .. 
Albertos .. . 
Raiões ...... . 
Córrego Fundo ... 
Pontevila .... 

443 Pimenta .... 
444 Santo Hilário ... 

445 
446 

Francisco Sá. 
Canabrava. 

447 Frui.ai.. 
448 Aparecida de Minas ... 
449 Planura ......... . 

450 Comendador Gome• .. 

4EI lt>pajipe. 

452 Galilêia. 
453 Central de Santa Helena. 
454 Divino das Laranjeiras ... 
455 São Geraldo do Baixio .. 
456 Sapucaia do Norte .. 

45 7 Governador V •ladares .. 
458 Alpercata ..... 
459 .\lto Santa Helena. 
460 Ba~uari .. 
461 Brejaubinba .. 
462 Xonim .... 
463 Derribadinba. 
464 Penha do Ca88iana .. 
465 São José das Tronquciras. 
466 São Vítor ..... . 
467 Vila Matias ... . 

468 Grão Moi:ol.. 
469 Barrocão. 
470 Botumirim .. 
471 Catuni. 
472 Cristália .... . 
473 ltacambira .. . 

Cidade 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 

Cidade 
Vila 
Vila 

Cidade 

Cidade 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 
Vila 
Vila 

Cidade 

Cidade 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
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QUADRO DA DIVISA O TERRITORIAL, ADMINISTRATIVA, JUDICIARIA DO 
ESTADO, PARA o QüINQü~NIO 1954-1958 

--
CIRCUNSCRIÇÕES 

CIRCUNSCRIÇÕES CIRCUNSCRIÇÕES SIMULTÂNEAMENTE 
JUDICIÁRIAS ADMINISTRATIVAS ADMINISTRATIVAS 

E JUDICIÁRIA!> Categoria 

N.0 de 
COMARCAS 

N.0 de 
MUNICÍPIOS 

N.0 de 
DISTRiTOS ordem ordem ordem 

- ---

105 Gnanhães .. 194 Guanhães 474 Guanhães Cidade 
475 Correntinho. Vila 
476 Dores 1le GuanhãPS. Vila 
477 Farias .... Vila 
478 Sapucaia de Gu:i.nhães .. Vila 

195 Braúnns (ex-Braúnas de Gua-
nhães). 479 Braúnas Cidade 

106 Guapé. 196 Guapé .. 480 Guapé ... Cidade 
481 Araúna. Vila 

107 Guaranésia .. 197 Guaranésia 482 Guaranésia .. Cidade 
483 Santa Cruz <la Prata ..... Vill 

108 Guarani. 198 Guarani .. 484 Guarani Cidade 

109 Guarará .. 199 Guarará. 485 Guarará .. Cidade 
486 Maripá. Vil:i 

110 Guaxupé. 200 Guaxupé. 487 Gua:<ut1é . Cidade 

111 Guia Lopes .. 201 Guia Lope-i. 488 Guia Lopes. Cidade 
489 São José do Ba1reiro .. Vila 
490 Serra da Canastr .1 Vila 

202 Varg,~m Bonita. 491 Vargem Bonita Cid ide 

112 lbiá. 203 !biá. 492 Ibiá. Cid.1<le 
4Y3 Argeuita .. Vila 
4'J4 To bati Vila 

204 Campo<; Altos .. 49ii Campos Altos .. Cidade 
496 São Jerônimo dos Poç·Qcs Vila 

205 Pratinha. 497 Pratinh::i. ... Cidade 

113 Ibirari 206 Ibiraci. 498 Ibiraci. Cidade 

207 Clarnval (e·<-Garimpo das Ca-
noas). 499 Claraval. Citfade 

114 lguatama .... 208 I~uatama .. 500 Iji!';uatama. CiJa.dc 

!15 lnh!lpÍm .. 209 Inhapim 501 lnhapim. Cidade 
502 Dom Cavati Vila 
503 Itajutiba Vila 
501 Veadinhu .. Vila 

210 Iapu. 505 lapu. Cidade 
506 Bugrf' Vila 
507 São João do Oriente. Vila. 

116 Ipanema. 211 Ipanema ... 508 Ipanema Cidade 
50'J Taparnba. Vila 

212 Conceição do Ipanema. 610 Conceição do Jpa1wma .. Cidade 

213 Pocrane. 511 Pocrane Cidade 
512 Açaraí. Vila 
513 Barra da Figueira .. Vila 

!li ltabira. 214 Itabira. 514 ltabira. Cidade 
515 lpoC'ma. Vila 
• 516 SPnhora do Carmo . Vila 

118 ltabir;to .. 215 Itabirito ..... 517 Itabirito .. Cidade 
518 Acaruí. Vila 
519 Bação .. Vila 
520 São Gonçalo do l\font.f'. Vila 
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QUADRO DA DIVISAO TERRITORIAL, ADMINISTRATIVA, JUDICIARIA DO 
ESTADO, PARA O Qtl'INQtt~NIO 1954-1958 

N.0 de 
ordem 

CIRCUNSC,RIÇÕES 
JUDICIARIAS 

COMARCAS 

119 I taguara .. 

120 ltajubá .... 

121 

122 

123 

124 

ltamarandiba ...... : 

Itambacuri ..... . 

Itamoji .... 

Itanbandu .. 

12.5 Itanhomi ..... 

126 Ttapecerica .... 

127 ltaúna .................. . 

128 Ituiutaba .. 

129 Itumirim .............•... 

130 
Jabuticatubas .. 

131 Jacinto........ . ........ . 

N.0 de 
ordem 

CIRCUNSCRIÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

MUNlrÍPIOS 

216 Itaguara .. . 

217 ltajubá ... . 

218 

219 

220 

221 

222 

223 

Delfim Moreira. 

Itamarandiba .. 

Itambacuri. ......... . 

Itamoji ........... . 

Itanhandu .. . 

Itamonte ..... . 

224 Itanhomi. •....... 

225 ltapecerica ..... 

226 Itaúna .... 

227 I~uimaba. 

228 Capinópolis ... 

229 Santa Vitória ... 

230 

231 

232 

233 

Itumirim ..... 

Itutinga ...... . 

Jabuticatubas .. . 

Jacinto ..................... . 

234 Jordânia ......... . 

235 Salto da Divisa .... 

N.0 de 
ordem 

CIRCUNSCRIÇÕES 
SIMULTÂNEAMENTE 
ADMINISTRATIVAS 

E JUDICIÁRIAS 

DISTRITOS 

521 I taguara ..... . 

522 Itajubá .. 
523 Dicas do Meio ... 
524 Lourenço Velho .. 
525 Piranguçu. 

526 

527 

528 
529 
530 
531 
532 

533 
534 
535 
536 
537 
538 
539 
540 
541 

542 

543 

{ 
1. e subdistrito 

Delfim Morrira 2.o subdistrito 
Queimada ... 

Itamarandiba. 
Aricanduva. 
Carbonita .. 
Padre João Afonso .. 
Penha de França .. 

I tambacuri ... 
Campanário .. 
Frei Gaspar ...... . 
Frei Inocêncio .. 
Frei Serafim .... 
Nova Módica (ex.João Jorge) .. 
Pescado. . ...... . 
São José do Divino .. 
Guarataia (e:t-Santa J,uzis) 

ltamoji 

ltanhandu ... 

544 Itamonte .. 
~45 Alagoa. 

546 hanhomi .. 

547 ltaJJ<cer;ca. 
548 Camacho ... 
549 Lamounier. 
550 Marilândia ... 
551 Pedra do Indaiá ....... . 
552 São Sebastião do Curral. 

l53 
554 

555 
5.55 
E57 

ltd.Úna .. 
Itatiaiuçu. 

ltuiutaba .. 
Gurinhat.'I. 
lpiaçu .... 

558 Capinópolis ... 
5t9 Cachoeira Dourada ... 

560 "anta Vitória .. 

561 
562 
563 

564 
565 
566 

567 
568 
569 

Itumirim. 
Ingaí ... . 
Itutinga .. . 

Jabuticatubas ... 
Almeida .. 
Riacho Fundo .. 

Jacinto .... . 
Jaguarão ............. . 
Santo Antônio do Jacinto. 

570 Jordânia ... 
571 Estrêla de Jordânia. 

572 Salto da Divisa .... 
573 Santa Maria do Salto. 

Categoria 

Cidade 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 

Vila 

Cidade 
Vil<> 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 
v;1a 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 

Cidade 

Cidade 
Vila 

Cidade 

c.dade 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 

Cid•de 
Vila 
Cidade 

Cidade 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 
Vila 
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QUADRO DA DIVISAO TERRITORIAL, ADMINISTRATIVA, JUDICIARIA DO 
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CIRCUNSCRIÇÕES 
JUDICIÁRIAS 

COMARCAS 
N.0 de 
<M'dem 

CIRCUNSCRIÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

MUNICÍPIOS 
1----------- ---

132 Jacuí. 

133 

134 

135 

136 

137 

138 

139 

140 

141 

142 

143 

Jacutinga ............ . 

Janaúba ..... 

Januária ... 

Jequeri .. 

J equitinbonha ............ . 

João Pinheiro ....... . 

Juiz de Fora .. 

Lagoa Dourada. 

Lambari. 

Lajinha .. 

Lavras. 

236 Jacuí . 

237 

238 

239 

240 

241 

242 

243 

244 

245 

240 

247 

São Pedro da União. 

Jacutinga. 

Janaúba. 

Januária .. 

Jcqueri .. 

Jequitinhonha. 

1.!oaíma . 

João Pinheiro. 

Juiz de Fom 

Lagoa Dourada. 

Lambari. 

248 J esuânia 

249 Lajiuha. 

250 Lavr'ls ... 

251 Luminárias ... 

252 Ribeirão Vermelho .. 

N.0 de 
<M'dem 

CIRCUNSCRIÇÕES 
SIMULTÂNEAMENTE 
ADMINISTRATIVAS 

E JUDICIÁRIAS 

DISTRITOS 

574 Jacuí.. 
575 Santa Cruz das Areias. 

576 São Pedro da União. 

577 
578 
579 
580 

581 

582 
583 
584 
585 
586 
587 
588 
589 

590 
iilll 
592 
593 

594 
595 

595 

597 

59S 
59~ 
600 
601 

602 

G03 
604 
605 
606 
607 
608 
609 
610 
611 

612 
613 

614 

Jacutini;ca. 
Albertiria. 
São Sebastião dos Robertos. 
Japucaí.. 

Janaúba ... 

.Tanuária... . . . . ..... . 
Riacho da Cruz (ex-Bela Vista) 
Rrejo do Amparo 
Cônei!;O Marinho. 
I'acarambi ... 
Levinópolis. 
Missões ....... . 
Pedras de Maria da Cruz. 

Jequeri .. 
Grota. 
Piscamba. 
São Vicente do Grama. 

Jequitinhonha ..... 
S~o Pedro do J equitinlronha. 

1 

Joairna .. 

Felixburgo. 

{ 

1.º subdistrito 
. . . 2.º subdistrito 

3.o subdistrito 

1 

João Pinheiro 
Caatinga ... 
Canabrava .. 
Veredas .. 

l 1.0 subdistrito 
Juiz de Fora l 2. o subdistrito 
Chácara . 
Coronel Pacheco . 
Ibitiguaia .. 
Paula Lima .. 
Pôrto das Florrs. 
Rosário de Minas. 
Sarandira .. 
Torreõee. 
Três Ilhas ... 

Lagoa Dourada 
Casa Grande 

Lambari ... 

615 Jesuânia ... 

61ü 
617 
618 
61U 

620 
ü21 

Lajinha .... 
Profes~or Sperbcr (ex-Bananal 1 

Chalí·. . . . . . . . . . 
São José do ~..fantimento. 

Lavras 
Ijari. 

622 Lumináriae .. 

623 Ribeirão Vermelho .. 

Cateijllria 

Cid.de 

Cidade 
Vila, 
Vila. 
Vila. 

Cidade 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Cida.de 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 

Vila 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vih 

Cidade 

Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 

Cidad.e 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 
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QUADRO DA DIVISAO TERRITORIAL, ADMINISTRATIVA, JUDICIARIA DO 
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CIRCUNSC,RIÇÕES 
JUDICIARIAS 

CIRCUNSCRIÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

CIRCUNSCRIÇÕES 
SIMULTÂNEAMENTE 
ADMINISTRATIVAS 

E JUDICIÁRIAS Categoria 

N.• de 1 N.0 de • - N.• de 
ordem COMARCAS ordem MUNICIPIOS ordem DISTRITOS 
---- -----------~ -~ ------------- --- ---------- ---

144 Leopoldina.... 253 Leopoldina... 624 Leopoldina.. Cidade 
625 Abaíba. . Vila 
626 Argirita... .. Vila 
627 Piaoatuba.. Vila 
628 Providência. Vila 
629 Ribeiro Junqueira... Vila 
630 Tebas.. Vila 

254 Recreio ...... 631 Recreio ...... Cidade 
632 Angaturama .. Vila 
633 Conceição da Boa Vista. Vila 

145 Lima Duarte ...... 255 Lima Duarte .... 634 Lima Duarte .......... Cidade 
635 Conceição da Ibitipoca. Vila 
636 Olaria .. Vila 
637 Pedro Teixeira ...... Vila 
638 Sant' Ana do Garambéu .. Vila 
639 São Domingos da Bocaina .. Vila 
640 São José dos Lopes ... Vila 

14G Luz. 256 Luz .... 641 Luz. Cidade 
642 Esteios ... Vila 

257 Córrego d' Anta 643 Córrego d' Anta ....... Cidade 
644 Cachoeirinha .. Vila 

147 Machado ................. 258 Machado .. 645 Machado .. Cidade 
646 Douradinho. Vila 

259 Cana do Reino. 647 Cana do Reino Cidade 

148 Malacacheta ....... 260 Malacacheta. 648 Malaca.cheta. Cidade 
649 Antônio Ferreira .. Vila 
650 Franciscópolis .. Vila 
f).jl Jaguaritira Vila 
652 Jrtuhmha. .. Vila 

149 Manga ......... 261 Manga .. 6ó3 Manga .. c;dade 
654 Matias Cardoso . Vila 
655 Nhandutib• .. Vila 
656 São Sebastião d~s Poçõe' Vila 

150 Manhuaçu ..........•...•. 262 Manhuaçu .... %7 Manhuaçu. Cidade 
658 Luisburgo .. Vila 
659 Reduto .... Vila 
660 São João do Manhuaçu. Vila 
661 São Pedro do A vaí. .... Vila 
662 São Seba~tião do Sacramento. Vila 

263 Simonésia. 663 Simoné.sia ... Cidade 
664 Alep;ria ..... Vila 
665 Sant' Ana do Manhuaçu. Vila 
666 Santa Filomena .. Vila 

151 Manhumirim .. ............ 264 Manhumirim ...... 667 Manhumirim ... Cidade 
668 Durandé .... Vila 
669 Martins Soares .. Vila 

265 Presidente Soares .. 670 Presidente Soares .. Cidade 

152 Mantena ................. 266 Mantena ...... 671 ~antena ................ Cidade 
672 Agua Doce do Mantena. Vila 
673 Barra do Ariranha. Vila 
674 ltabirinha .................. Vila 
675 Santo Agostinho de Minas .. Vila 
676 São João do Manooninha. Vila 

267 Mendes Pimentel (ex-Bom J ems 
de Manoona) ...... 677 Mendes Pimentel. ..... Cidade 

678 Central de Minas (ex-Central) .. Vila 
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QUADRO DA DIVISÃO TERRITORIAL, ADMINISTRATIVA, JUDICIARIA DO 
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N.0 de 
ordem 

CIRCUNSCRIÇÕES 
JUDICIÁRIAS 

COMARCAS 
N.0 de 
ordem 

CIRCUNSCRIÇÕES 
ADMINISTRATIVA!' 

MUNICÍPIOS 
--- -·-·----------1-·-- -------------· 

153 Mar de Espanha .. 

154 Mariana .. 

155 Mateus Leme ... 

156 Matias Barbcsa .......... . 

157 

158 

159 

160 

161 

162 

Matozinhos .............. . 

Medina ......... . 

Mercês ....... . 

Mesquita ...... . 

Minas Novas .. 

Miradouro ..............•. 

268 Mar de Espanha .. 

269 Chiador ... 

270 Mariana ... 

271 Mateus Leme ..... 

272 Matias Barbosa ..... 

273 Sant'Ana do Deserto .. 

274 Matozinhos .. 

275 Capim Branco .. 

276 Mrdina ...... . 

277 Comercinho .. 

278 Mrrcês ...... . 

279 Mesquita ................. . 

280 Joanésia ................... . 

281 Minas Novas .. 

282 Turmalina .............. . 

283 Miradouro .....•......... 

284 Vieiras ................ . 

163 Mirai.. .................. f 285 Miraí. ...................... . 

N.:> de 
ordem 

CIRCUNSCRIÇÕES 
SIMULTÂNEAMENTE 
ADMINISTRATIVAS 

E JUDICIÁRIAS 

DISTRITOS 

679 ~far de Espanha .. 
6SO Engenho Novo .. 
681 Saudade. 
682 Senador Côrtes .. 

683 
684 

Chiador .... 
Penha Longa. 

685 :-fariana .... 
686 Acaiaca .. 
687 Bandeirantrs .. 
688 Cachoeira do Brumado .. 
ô89 Camargos .. 
690 Cláudio Manuel . 
6Dl Diogo Vasconcelos ... 
692 Furquim. 
693 Padre Viegas. 
694 Monsenhor Horta. 
695 Passagem de Mariana .. 
696 Santa Rita Durão 

697 Mateus Leme. 
698 Azurita ... 
699 Igarapé .. 
700 Juatuba ... 
i01 ~'ão Joaquim de Bicas .. 
í02 ,erra Azul (ex-Botuobi) .. 

703 Matias Barbosa. 
704 SimAo Pereira ... 

705 Sant' Ana do Deserto. 

706 Matozinhos ... 
707 Mocambeiro .. 
708 Prudente de Morais .. 

709 Capim Branco ... 

710 Medina .. 
711 ltaohim. 
712 Tuparec~ .. 

713 Comercinho 

714 Mercês ... 

715 Mesquita. 
716 Belo Oriente ..... 
717 Sant'Ana do Paraíso .... 

718 Joanésia ..... 

719 Minas Novas. 
720 Berilo ... 
721 Chapada ......... . 
722 Francisco Badar6 .. 
723 Leme do Prado ... 

724 Turmalina ..... . 
725 Caçaratiba ....... . 
726 Veredinha ......... . 

727 Miradouro .•...... 

728 Vieiras ................ . 
729 Santo Antônio do Glória .. 

730 Miraí. ............. . 
731 Dores da Vitôria ... . 

Gategoria 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 
Viln 

Cid1<le 
Vila, 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Ci.Jade 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 

Ci1ade 

Cidade 
'Vila 
Vila 

Cidade 

('idade 
Vila 
Vila 

Cidade 

Cid&c:e 

Cidade 
Vila 
Vila 

Cidade 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidad•' 
Vila 
Vila 

Cidadu 

Cidadu 
Vi :a 

Ci<'ad• 
Vila 
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N.0 cfe 
ordem 

CIRCUNSC.RIÇÕES 
JUDICIARIAS 

COMARCAS 

164 Monte Alegre de Minas ... 

165 Monte Azul ... 

166 Monte Belo .............. . 

167 Monte Carmelo ..... 

168 Monte Santo de Minas. 

169 Montes Claros. 

N.o de 
ordem 

CIRCUNSCRIÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

MUNICÍPIOS 

286 Monte Alegre de Minas ... 

287 Monte Azul. 

288 Mato Verde .. 

289 Monte Belo. 

290 Monte Carmelo .. 

291 Monte Santo de Minas .. 

292 Arceburgo ... 

293 Monte< Claros ..... . 

294 Juramento. 

170 Monte Sião. 295 Monte Sião ... 

171 Morada Nova de Minas (ex-
Moravânia). 296 Morada. Nova dP- Minas ... 

172 Muriaé ................. . 

173 Mutum. 

174 Muzambinho ........•..... 

175 Nanuque .............•.•. 

176 Natércia ................. . 

297 

298 

299 

300 

301 

Muriaé ... 

Laranjal. .................. . 

Patrocínio rlo Muriaé ..... 

Mutum ....... . 

Muzambinbo ....... . 

302 Juruaia ............ . 

303 N anuque .......... . 

304 Natércia (ex-Santa Catarin>). 

CIRCUNSCRIÇÕES 
SIMULTÂNEAMENTE 
ADMINISTRATIVAS 

E JUDICIÁRIAS 

N.0 de 
ordem DISTRITOS 

732 Monte Alegre de Minas .. 

733 Monte Azul 

734 Gameleiras. 

736 Mato Verde. 

f 1.0 subdistrito 
l 2. 0 subdistrito 

736 ~ão João do Boni~o. 

737 
738 
739 

Monte Belo 
Jnrtia .. 
Santa. Crur. da Aparecida (ex­

Santa Cruz). 

740 Monte Carmelo .. 
741 Traí de Minas (ex-Bagagem). 
742 Douradoquara. 
743 Romaria .. 

744 Monte Santo de Minas. 
745 Milagre. 

746 Arceburgo .. 

747 Montes CLros. 
748 Mirabela .. 
749 Miralta. 
750 Patis .. 
751 Santa Rosa de Lima 
752 i....ão João da Vrreda. 
753 São Pedro das Garças. 

754 Juramento .. 

755 Monte Sião .... 

756 Morada ~ova de Minas .. 
757 Biquinhae. 
758 Frei Orlando .. 

759 
760 
761 
762 
763 
764 
765 

Muriaé ... 
Belisário .. 
Boa Família ..... 
Bom Jesus da Cachoeira ... 
Itamuri. ... 
Pirapanema .. 
Rosário da Limeira. 

766 Laranjal. ............... . 
767 São João da Sapucaia. 

71')8 Patrorínio do Muri:té .. 

169 Mutum. 
7i0 Centenário .. 
771 Ocidente .. 
772 Roeeiral. . . . . . . . . . . . 
773 São Francisro do Humaitá. 

774 Muzambinho .. 

775 Juruaia. 

776 Nanuque. 
777 Altos ltaunas .... 
778 Serra dos Aimorés ... 
779 Vila Pereira. 

780 Natércia ..... . 
7 81 Conceição da Pedra .. 

Categoria 

Cidade 

Cidade 

Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 
Vila 

Vila 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 

Cidade 

Cidade 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 

Cidade 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 
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QUADRO DA DIVISAO TERRITORIAL, ADMINISTRATIVA, JUDICIAHIA DO 
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CIRCUNSCRIÇÕES 

CIRCUNSCRIÇÕES CIRCUNSCRIÇÕES SIMULTÂNEAMENTE 

JUDICIÁRIAS ADMINISTRATIVAS ADMINISTRATIVAS 
E JUDICIÁRIAS Cate11orla 

N.• de 
COMARCAS 

N.0 de 
MUNICÍPIOS ri.· de I DISTRITOS 

ordem ordem ordem 
··---------- -------·--- ---

1 X epomueeno ... li7 ~epomuceno .. 30.5 ~epomuceno .. 782 Cidade 

178 Nova Era .. 306 N"ova Era .. 783 1 >;"ova Era. Ci<l•.de 

179 ~ova Lima ... 307 Nova Lima. 784 Nova Lima .. Cida.de 

308 Raposos .... 785 Raposos ... Cidade 

309 Rio Acima 786 Rio Acima ... Cidade 

180 X ova Ponte .... 310 Nova Ponte ... i87 Nova Ponte 1 
J.o subdistrito ('idade 
2.osubdistrito 

181 ~ova Resende .... 311 Kova Resende. 788 ~ova Resende. Cidade 
7~9 Bom Jei-us da Penha. Vila 

790 Petúnia. Vila 

182 Novo Cruzeiro .. 312 Novo Cruzeiro .. 791 X ovo Cruzeiro ......... Cidade 
792 Catuji (ex-Três Barras) ... Vila 

793 ltaipé .. Vila 

794 Luta ... Vila 
7Q.lr) ~ovilhona .. Vila 

796 Quei"<ada ... Vila 

183 Oliveira .... 313 Oliveira ...... 797 Oliveira .......... Cidade 
708 São Francisco de Oliveira. Vila 

799 'Morro do Ferro. Vila 

314 Carmópolis de Minas .. ,QOO Carmópolis de Minas .. Cidade 

184 Ouro Fino ....... 3 l5 Ouro Fino ... 801 Ouro Fino .... Cidade 

R02 Crisólia ..... Vila 

803 Inconfidentes ... Vila 

185 Ouro Prêto ... 316 Ouro Prêto. 804 Ouro Prêto 
l .o subdistrito Cidac'.e 
2. 0 sub<listrito 

80.~ Amarantina .... Vila 
80ô Antônio Pereira ....... Vila 

807 Santo Antônio do Leite (~~-B~~-
bara Hiliodora) ...... Vila 

808 Cachoeira do Campo ... Vila 

8n<l Engenheiro Correia ..... Vila 

810 Miguel Burnier. Vila 

811 Glaura ................... Vila 

~12 Santa Rita de Ouro Prêto. Vila 

813 São Bartolomeu. Vila 

186 Paios ... 317 Ouro Branco. 814 Ouro Branco. Cidad•e 

318 Pains ........ 815 Paios ........ Cic!ade 

816 Vila Cozinha ... Vila 

187 Palma ..... . . . . . . . . . . . . 319 Palma ..... 817 Palma .............. Cidade 

818 Cachoeira Alegre ... Vila 

819 Cisneiros .... Vila 

820 Itapicuru ... Vila 

821 Morro Alto ......... Vila 

822 Silveira Carvalho ... Vila 

188 Paracatu ..... ············ 320 Paraeatu ....... 823 Paracatu ......... CidadE· 

321 Vazante ... 824 Vazante ....... Cidade 
825 Claro de Minas ... Vila 

826 Guarda-Mor. Vila 

189 Pará de Minas ..... 322 P.rá de Minas ...... 827 Pará de Minas ...... Cidade 
828 Carioca ......... Vila 
829 Florestal. .... , . Vila 
830 lgaratinga ................ Vila 
831 São José da Varginba •... Vila 

323 Pequi.. •.................... 832 Pequi .......... Cidade 
833 Onça ...... Vila 

' 

324 São Goncalo do Pará ......... 834 São Goncalo do Pará ......... Cidade 



LEIS E RESOLUÇ•ÕES 353 

QUADRO DA DIVISÃO TERRITORIAL, ADMINISTRATIVA, JUDICIARIA DO 
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N.o de 
ordem 

CIRCUNSCRIÇÕES 
JUDICIÁRIAS 

COMARCAS 

190 Paraguaçu. 

191 Paraisópoli~ .. 

192 Paraopeba. 

193 Passa Quatro . 

194 Passa Tempo .. 

195 Passos. 

19fi Patos de Minas. 

197 Patrocínio ..... . 

198 Pcçanha ..... 

199 Pedra Arnl. ...... . 

200 Petlrnlva ...... . 

N. 0 de 
ordem 

CIRCUNSCRIÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

MUNICÍPIOS 

325 Paraguaçu .. 

326 Fama. 

327 Paraisópolis .. 

328 Conceição dos Ouros. 

329 Sapucaí-~firim .. 

330 Paraopeba ... 

331 Caetanópolis (ex-CeJro). 

332 Pa~sa Quatro. 

333 Passa Tempo .... 

334 Piracema (ex-Rio do Peixe). 

33.1 P.ssos .. 

336 São João lhtisfa do Glória 

337 Patos de Minas .. 

338 Patrocínio .... 

339 Serra do Salitre .. 

310 Peçanha. 

341 CoroJ.i;i. 

342 São Jo<:é do Jacuri. 

343 Virgolândia. 

314 Pedra Azd 

345 

1 

Pedra'va .. 

São José do Alegr2 .. 341i 

N.0 de 
ordem 

CIRCUNSCRIÇÕES 
l'IMULTÂNEAMENTE 
ADMINISTRATIVAS 

E JUDICIÁRIAS 

DISTRITOS 

S3 5 Paraguaçu ... 
836 Guaipava. 

837 Fama. 

838 Paraisópolis ... 
839 Consolação 
840 Costas .. 
841 Gonçalve~. 

S42 Conceicão dos Ouros 

843 Sapuclií-Mirim. 

8·14 Paraopeha. 
845 Ara.caí.. 

846 Caetanópolis (ex-Cedro) 

847 

848 

849 

Passa Quatro . 

Pé de Morro 

Pinheirinho. 

1.0 suldi<;trito 
2.0 s·Jb:listrito 

~50 Passa Tempo. 

851 Piracema. 

Pa.s~os. 

São .João Batista do Glória 

859 Patrocínio. 
860 Brrjo Bonito . 
861 Cruzeiro da Fo•taleza .. 
862 Sã.o João da Serra Negra 
863 SilYano (ex-Folhados) . 

854 Serra do Salitre .. 

8fl5 Peça.nha. 
866 C:mtagalo 
S67 s~:i.nta Terc•m do Bonito 
868 São Pedro <lo Suaçuí 

S69 
Si O 

Sí4 
~i5 

876 

877 

Coroaci 
Conceição de Tro:v1ueirns 

São José <lo Jacuri. 

v· l ... d"· f 1.0 imbdi<;trito 
irgo ª0 ta l 2. 0 subdistrito 

Marilac (ex-A.%3 Peixr). 

Pedra Azul. 
André Fernandes 

1

. Pcdralva .. 

, São José do Alr~re. 

Categoria 

Cidade 
Vila 

Cidade 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 

Cidade 

Cidade 
Vila 

Cilade 

Cidade 

Vila 

Vila 

Cidade 

Cidade 

Cidade 

Cidade 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vih 
Yila 

Cidade 

Ci-lade 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 

Cilade 

Vila 

Cidade 
Vila 

Cid:ide 

Cidade 
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N.• de 
ordem 

201 

202 

203 

204 

205 

206 

207 

203 

209 

210 

CIRCUNSCRIÇÕES 
JUDICIÁRIAS 

COMARCAS 

Pedro Le(?poldo. 

PerdõC's ... 

Piranga. 

Pirapora .. 

Pitangui .. 

Piai. 

Poço Fundo (e"-Jimirim) .. 

Poços de Caldas .. 

Pompeu .. 

Pl)nte X ova ... 

N.0 de 
ordem 

347 

348 

349 

350 

CIRCUNSCRIÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

MUNICÍPIOS 

Pedro Leopoldo ....... . 

Ribeirão das ~evcs .. 

Pe~dões .. 

Piranga. 

N. 0 de 
ordem 

CIRCUNSCRIÇÕES 
SIMULTÂNEAMENTE 
ADMINISTRATIVAS 

E JUDICIÁRIAS 

DISTRITOS , ___________ _ 

SiS Pedro Leopoldo .. 
879 hdal.~o .. 
si:::o Piu<laré .. 

881 
882 

883 
88! 

885 
886 
887 

Ribrir:'io das ~ evrs .. 
Ju-;tinópolis (ex-CauJpa:1ha) .. 

Perdões .. 
Cana Verde .. 

Piran~a. 
Pinheiros Altos .. 
S:~nto Antônio do Pirapetinga. 

351 Cfuaraciaba. 888 Guaraciaba. 

:{52 Senhora de Oliveira (ex-Pira-
guara). . 889 Senhora de Oliveira. 

353 Pôrto Firme. S90 Pôrto Firme .. 
354 Presidente Ber:1ardes (ex-Ca-

lambaú).. 891 Presidrnte Bernardes ... 

355 Pirapora .. 

356 Jequitaí.. 

357 L'lS'3ance .. 

358 V:l.rzea da Palma ... 

359 Pitangui. .. 

350 ~laravilhas .. 

361 J.fartinho Campos ... 

3G2 Nova Serrana (e"X-C"'rcado). 

363 Papagaios .. 

364 Piüi ... 

365 Capitólio. 

366 Poço Fundo. 

~67 Poços de Caldas .. 

368 Pompeu. 

369 Ponte ~ova. 

370 Barra Longa 

371 fbnta Cruz do Esc3.lva<lo. 

892 Pirapora .. 
893 Buritizeiro .. 

894 Jequitaí. 

895 Lassance 

896 Várzea da Palma. 
897 Guaiacuí.. 

898 Pitan~ui .... 
899 Conreição do Pará 
900 Leandro Ferreira. .. 

901 

902 

903 

904 

905 
906 

D07 

908 
909 

910 

911 
912 

913 

914 
915 
9111 
917 
918 
919 

920 

921 
922 
923 

Maravilhas .. 

Martinho Campos .. 

~ova ~ errana 

Papag~ios .. 

Piüi .. 
Perooas .. 

Capitfho. 

Poço Fundo .. 
Paiolinhc. 

Poços de Caldas .. 

Pompeu .. 
Silva Campos. 

p te N { t,o 'inbrH<>trito 
on ova 2. 0 subdistrito 

Amparo da St'rra .. 
Oratório .. 
Piedade de Pont(' Nova .. 
Rio Doce .. 
Urucânia. 
Vau-Açu (345). 

{ 
1. 0 subdistrito 

Barra Longa 2.o subdi.;;trito 

Santa Cruz 1lo Escalvado .. 
São Sebastião do Soberbo .. 
Zito 5oares. 

Cate 1~ ( 

Cidade 
Vib 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 
Vila 
\ ila 

Cidade 

Cidade 

Cidade 

Cidade 

Cidade 
Vila 

Cidade 

Cidade 

Cidaf.'.e 
Vila 

Cidade 
Vila 
Vila 

Cidade 

Cidade 

Cidade 

Cidade 

C'idade 
Vila 

Cidade 

Cidad,, 
Vila 

Cidad" 

Cidado 
Vila 

Cidad" 

Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidad<' 

Ciiad< 
\'ila 
Vila 
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QUADRO DA DIVISÃO TERRITORIAL, ADMINISTRATIVA, JUDICIARIA DO 
ESTADO, PARA O QtHNQüll:NIO 1954-1958 

CIRCUNSCRIÇÕES 

CI RCUNSC.RIÇÕES CIRCUNSCRIÇÕES SIMULTÂNEAMENTE 

JUDICIARIAS ADMINISTRATIVAS ADMINISTRATIVAS 
E JUDICIÁRIAS Categoria 

N.o de 
COMARCAS 

N.0 de 
MUNICÍPIOS N.

0 

de I DISTRITOS 
ordem ordem ordem 

211 Porteirinha. 3í2 Porteirinha 924 Porteirinha .. Cidade 
925 Gorutuba ....... Vila 
92G Riacho dos Marhados . Vila 
927 S-crranópolis .. Vila 

212 Pouso Alegre .. 373 Pouso Alegre .. 928 Pouso AlegrC' .. Cidade 

374 Congonhal 929 Congonhal. Cidade 
930 Senador José Bmto . Vila 

375 E.,tiva .. 931 Estiva. (;idade 
932 Pântano. Vila 

213 Pouso Alto ... 376 PoUBo Alto. 933 Pouso Alto Cidade 
(134 Sa.nt'Ana do Capivari. Vib 
935 São Sebastião do Rio Verde .. Vila 

377 São Lourc·nço .. 936 São Lourrnro. Cidade 

378 Virgínia 937 Virgínia. Cidade 

214 Prados .... 379 Pr3.dos 938 Prados. Cidade 
939 Coroas Vila 

215 Prata .... 380 Prata 940 Prata ...... .. Cidade 
941 J3rdinésia ... Vila 
942 Patrimônio .. Vila 

216 Presidente Ok·irário .... 3Sl Presidente Olegário .... 943 Presidente Okgúrio. Cidade 
944 Galena. Vila 
945 Lag:amar ... Vila 
946 Ponte Firme .. Vila 

217 Raul Soares ..... 382 Raul Soares .. 947 Raul Soares .. Cidade 
948 Bicuiha .. Vila 
949 Sant.' Ana do Tabule-iro . Vila 
950 São Vicente da EstrNa. Vila 
951 Vermelho Novo Vila 
952 Vermelho Velho . Vila 

218 Resende Costa. 383 Resende Costa ... 953 Resende Cost:l. Cidade 
954 Jacarandira ... Vila 

219 Resplendor .. ............. 384 Resplendor .. 955 Resplendor ... Cidado 
956 Nicolândia (ex-Barra. de Santa 

Cruz). Vila 
957 Bom Pastor Vila 
958 Calixto .. Vila 
959 Independência .. v;i,· 
960 Santa Rita do Itucto. Vila 

385 Itueta (362). 961 Itueta ........ ......... Cidade 
962 Çuatituha (ex-Santo Antônio da 

Boa Sorte) .. Vila 

220 Rio Casca ................ 386 Rio Casca ....... ............ 963 Rio Casca ... Cidade 
904 .Jurumirim .. Vila 

387 Santo Antônio do Grama ..... 965 Santo Antônio do Gram3. Cidade 

388 São Pedro dos Ferros. 96ó São Pedro dos Ferros. Cidade 

221 Rio Espera .............. 389 Rio Espera .. 967 Rio Espera ... Cidade 
9fiS Piranguita (ex-Conceição do Pi-

rarni:uita). Vila 
969 Lamim. Vila 

222 !tio ~ovo ................. 390 Rio Novo .. D70 Rio Novo . Cidade 
\J71 Goianá. Vila 

391 Piau. 972 Piau. Cidade 
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CIRCUNSCRIÇÕES 

CIRCUNS!l,RIÇÕES CIRCUNSCRIÇÕES SIMULTÂNEAMENTE 
JUDICIARIAS ADMINISTRATIVAS ADMINISTRATIVAS 

E JUDICIÁRIAS Calegoria 

N.o de 
COMARCAS 

N.0 de 
MUNICÍPIOS 

N.o de 
DISTRITOS ordem ordem ordem 

--- ------------- ---

223 Rio Paranaíba .. 392 Rio Paranaíba. ....... 973 Rio Paranaíba. . . . . . . . . . . . . . Cidade 
974 Aranuá ... Vila 

224 Rio Pardo de Minas. 393 Rio Pardo de Minas .. 975 Rio Pardo de Minas. Cidade 
976 lndaiabira .. Vila 
97i ~fontezuma .. Vila 
978 Serra Nova ... Vila 

394 São João <lo Paraíso .... 979 São João do Paraíso ... Cidade 
980 Vereda do Paraíso ... Vila 

225 Rio Piracicaba .... 395 Rio Piracicaba ... 981 Rio Piracicaba ... Cidade 
982 .João Monlevade .. Vila 
983 Conceição de PiraciraLa (ex-

Jorge) ..... Vila 
984 Padre Pinto . Vila 

226 Rio Pomba (ex-Pomba). 396 Rio Pomba (ex-Pomba) ... 985 Rio Pomba. Ciiade 
986 Silveirânia .. Vila 

397 Piraúba .. 987 Piraúba Cdadc 

398 Tabuleiro .. 988 Tabuleiro .. Cidade 

227 Rio Prêto ... 399 Rio Prêto. 989 Rio Prêto .... ········ ..... Cidade 
990 Sants. Bárbara Jo Monte Verde Vila 
991 São Eebastião do Barrea~o. \'ila 

400 Santa Rita do Jacutinga .... 992 Santa Rita do Jacutin::-a. Cidade 
993 Ha.bora .. Vila 

228 Rio Vermelho .. ·101 Rio Vermelho. 994 Rio Vrrrnclho ... Cidade 
995 Mãe dos Homens .. Vila 
996 Pedra Menina. Vila 

229 Sabará ... 402 Sabará .. 99' Sabar:-1 .. Cidade 
gcs Ma rzavân ia .. Vila. 
999 \1estre Caetano ... Vila 

1 000 Ravcna. Vila 

230 Sabiuópohs .. 403 Sabinópoli<;. 1 001 Sabinópofo:. Cidade 
1 002 Eu~enita .. Vila 
1 003 Quilombo .. Vila 

404 Paulistas .. 1 004 Paulistas .. Cidade 

231 Sacramento. 405 Sacramento. 1 005 Sacramento. Cicade 
1 006 Des(•rnboquc .. Vil.1 
1 007 Tapira .. Vila 

232 Salinas ...... 40G Salinas. 1 cos Salinas ......... Cidade 
1 00\1 Águas Vermelhas ... Vila 
1 010 Ferreirópolis (Bom Jrsus dos 

Ferreiras). Vila 
1 011 Ruhilita. Vila 
1 012 

1 

Santa Cruz de Salinas. Vila 

40i 1 Taiobciras .. 1 013 1 Taioheiras .. Cidade 

233 Sar.ta Bárbara ... 40S Santa Bárbara. 1 014 Santa Bárbara . Cidade 
1 015 Barra Feliz ... Vila 
1 OIG Hrumal.. Vila 
1 017 Catas Altas. Vila 
1 OIS Conceição do Rio Acima. Vila 
1 019 Florália. V:la 
1 020 São Gonçalo do Ilio Abaixe·. Vila 
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QUADRO DA DIVISAO TERRITORIAL, ADMINISTRATIVA, JUDICIARIA DO 
ESTADO, PARA O QtnNQü~NIO 1954-1958 

CIRCUNSCRIÇÕES 
JUDICIÁRIAS 

CIRCUNSCRIÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

CIRCUNSCRIÇÕES 
SIMULTÂNEAMENTE 

ADMINISTRATIVAS 
E JUDICIÁRIAS Categoria 

0;dem COMARCAS 0;dem MUNICIPIOS ordem DISTRITOS No de N ° de I . - N.o de 

---------- --- ---------------- -----1------------1----

234 Santa Luzia ... 

235 &anta Maria de ltabira .. 

236 Santa Maria do Suaçuí. . 

237 Santa Rita do Sapucaí.. 

238 Santo Antônio do Monte. 

239 Santos Dumont .. 

240 São Domingos do Prata ... 

241 São Francisco ..... . 

212 1 São Gonçalo do Abaeté ... 

409 

410 

411 

Santa Luzia. 

Baldim (37 4) .. 

Lagoa Santa ..... 

412 Vespasiano ...... . 

413 Santa Maria de Itabira. 

414 Santa Maria do Suaçuí.. 

415 São Sebastião do Maranhão 

416 Santa Rita do Sapucaí. 

417 Careacu .. 

418 Santo Antônio do Monte .. 

419 Perdigão .... 

420 Lagoa da Prata .. 

421 

422 

42~ 

424 

425 

Santos Dumont .. 

bão Domingos do Prata. 

Dionísio ... 

Jaj?:uaraçu .. 

Ma.rliPria .... 

1 021 

1 022 
l 023 

1 024 

l 025 
1 026 
1 027 

l 028 

Santa Luzia .. 

Baldim ..... 
Amanda (ex-Sã.o 

Alegre) ... . 
São Vicente ... . 

Lagoa Santa .. . 
Confins ..... . 
Lapinha .. . 

Vespasiano .. 

Sebastião do 

Cidade 

Cidade 

Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 
Vila 

Cidade 

1 029 Santa Maria Je Itabira. Cidade 
l 030 Itamhé do Mato Dentro (ex-

Itaruru)... Vila 
1 031 Itauninha.. Vila 
l 032 Passabém...... Vila 

1 033 
1 034 
1 035 
1 036 
1 037 

1 038 
1 039 
1 040 

1 041 
l 042 

1 043 

S.ant~ _Maria do Suaçuí. . 
C1lucm10.... . . . . . ..... 
José Raydam (ex-Fôlha Larga) 
Poaia. .... .. . .. . 
São Jo~é da Safira .. . 

São Seb~til!o do Maranhão. 
Mãe dos Homens .... 
Santo Antônio dos Araújos .. 

Santa Rita do Sapucaí ..... . 
São Sebastião da Bela Vista. 

Careaçu .. 

1 044 Santo Antônio do Monte .. 

1 045 Perdigão ...... . 

l 046 Lagoa da Prata .. 

l 04i 
1 048 
l 049 
l 050 
1 051 
1 052 

1 053 
1 054 
l 055 
1 056 
1 057 
1 058 

l 059 

1 060 

l 061 

Santos Dumont ... 
Aracitaba .. 
Conceição do Formoso .. 
Oorc!l do Paraihuna 
Eubanque .. 
São João da Serra. 

São Domingos do Prata.. 
Címego ,To:1o Pio .. 
Ilhéus do Prata ..... 
Juiraçu. 
Sa.nt'Ana do Alfié .... 
Vargem Linda. .. 

Dionísio .. 

Jagu:i.raçu. 

Marliéria ... 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 

Cidade 

Cidade 

Cidade 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 

Cidade 

Cidade 

426 bão José do Goiaba! (ex-Goiabl) 1 062 São .José do Goia ha l. . . .... Cidade 

427 São Francisco .. 

428 Eão Gonçalo do Abarté. 

1 063 
1 064 
1 065 
1 066 
1 067 

1 068 
1 069 

São Francisco .. 
Conceição d::i. Va.rgem .. 
Morro .. 
Serra das Araras .. 
Urucuia. . .... 

S'\o Gonçalo do Abaetk. 
Canoeiros .... 

C<dade 
Vila 
Vila 
Vila 
füa 

Cidade 
Vila 
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N.0 de 
ordem 

243 

244 

245 

246 

COMARCAS 

São Gonçalo do Sa pucaí. 

São Gotardo .. 

São João da Pllnte .. 

São João d'EI Rei ..... 

247 São João Evangelista .... 

248 São João N cpomuceno .... 

249 São Romão .. 

250 São Sebastião do Paraíso. 

251 São Tomás de Aquino ... 

252 ~enador Firmino. 

N.0 de 
ordem 

42H 

CIRCUNSCRIÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

MUNICÍPIOS 

Siio Gonçalo do Sapucaí. 

N.0 de 
ordem 

1 070 
1 Oi! 
1 072 

CIRCUNSCRIÇÕES 
SIMULTÂNEAMENTE 
ADMINISTRATIVAS 

E JUDICIÁRIAS 

DISTRITOS 

São Gonçalo do Sapuraí .. 
Paredes do Sapucaí 
Retiro .. 

Cate11oria 

Ci~ade 
Vila 
Vih 

430 Heliodora (ex-Senador Lemos) l 073 Heliodora . Cidr.de 

431 

432 

433 

434 

São Gotn.rdo .. 

Matutina. 

São João da Ponte. 

São João d'EI Rei .. 

435 Nazareno .. 

436 Tiradentes .. 

437 São João Evangelista. 

438 Coluna .. 

439 São João Nepomuceno. 

440 Descoberto ... 

441 São Romtio .... 

442 São Sebastião do Paraíso 

443 Capetinga .. 

444 Pratápolis . 

445 São Tomás de Aquino. 

44ü Senador Firmiuo. 

447 Brás PirPs .. 

4·18 Dores do Turvo ... 

1 074 
1 075 
1 07G 

1 077 

1 078 
1 079 
1 o,~o 
1 081 
1 Oti2 
1 OS3 
1 084 
1 085 

1 086 
1 087 
1 088 
1 089 
1 090 
1 091 
1 092 
1 Ov3 

São Gotardo .. 
Funchal 
Rosa.linda (ex-Sanb Ros~) 

~fatutina. 

São João da Pontf' 
Bona:1c;a (ex-Pahzu'ira do Norte) 
Campo Redondo. 
Condado do Norte (ex-Condado) 
Ibiracatu. 
Lontra 
Santo Antônio da Boa Vi'lta 
Varzelândia (ex-Várzea) 

São João d'El ll<·i. 
Arcângelo. 
Caburu. 
üissiterita ... 
Emboabas .. 
Rio das Mortes .. 
Santa Rita do Rio Abaixo. 
São Sebastião da Vitória. 

1 094 Nazareno ... 

1 095 Tiradentes .. 

Cidade 
Vila 
Vila 

Cidade 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vih 
Vila 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 

Cidade 

1 096 São João Evangelista. Cidade 
1 097 N élson de Sena (ex-São Sebas·· 

tião dos Pintos) Vila 

1 098 Coluna. 

1 099 
1100 
1101 
1102 
1 103 
1104 

São João Nepomuceno 
Carlos Alves ... 
ltuí.. 
Roça Grande ... 
Rochedo de Minas 
Taruaçu 

1 105 Descoberto .. 

1 106 
1 107 
1 108 
1 109 

1 110 
1 111 

São Romão. 
Arinos .. 
Capão Redondo . 
Formoso 

8.ão Sebastiào do Pamíso 
Guardinha. 

1 112 C'.lpeting3 .. 
1 113 Goianases 

1 114 Pratápolis .. 
1 115 r t3Ú de 1-finas 

1 116 São Tomás de Aquin'l 

1 117 Senador FirmiJJo 

1 118 Brás Pires 

1 119 Dores do Turvo ... 

Cidade 

Cidad" 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidad" 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidadt· 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 

Cidade 

Cidade 

Cidade 



LEIS E RESOLUÇC•ES 359 

QUADRO DA DIVISAO TERRITORIAL, ADMINISTRATIVA, JUDICIARIA DO 
ESTADO, PARA O QtnNQtt~NIO 1954-1958 

CIRCUNSCRIÇÕES 
JUDICIÁRIAS 

CIRCUNSCRIÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

CIRCUNSCRIÇÕES 
SIMULTÂNEAMENTE 
ADMINISTRATIVAS 

E JUDICIÁRIAS 
~~~~~~~~~~~~~-1-~~~~~~~~~~~~~~l~~~~~~~~~~~~~~-1 

1 N.0 de 
l ordem 

N.o de 
ordem 

253 

254 

255 

256 

257 

258 

COMARCAS 

Sêrro. 

Rete Lagoas .. 

Silvianópol;s, .. 

Tarumirim ... 

Tcixcira.s .. 

Tr>ófilo O!.toni. 

259 Tiros .. 

260 Tombos .. 

261 Três Coraç5€s 

26~ Três Pontas. 

N.o de 
ordem MUNICÍPIOS DISTRITOS 

~~--~~~~~~~1~~-I-~~~~~.~~--~-

449 Sêrro .. 

450 Setf' Lagoas .. 

451 Cordisburgo .. 

452 Inhaúma ... 

453 Jequitibá ... 

454 Sant' Ana de Pirapama. 

455 

456 Tarurnirim .. 

457 Teixeiras ...... . 

458 Teófilo Ottoni .. 

459 Ataléia ..... 

460 Poté. 

461 Ladainha ... 

462 Tiros ..... . 

463 Tombos ... 

464 Três Corações. 

465 Trf:s Pontas .. 

l 120 
l 121 
1 12? 
l 123 
l 121 
l 125 
l 126 

l 12i 
l 128 

Sêrro ... 
Casa de Telha .. 
Itapanhoacanga 
Milho Verde .. 
Santo Antônio do Imbé 
Santo Antônio elo Rio do PC'ixe 
São Gonçalo do Rio <las Pedr~ 

Sete Lagoas .. 
Silva Xavier .. 

1 129 Cordisburgo .. 
l 130 Lagoa Bonita .... 

l 131 Inhaúma ... 
l 132 Fortuna .. 

l 133 Jequitibá ... . 
l 134 Funilândia ..... . 

1 135 Saut'Ana de Pirapama 

1 136 
1 137 

l 138 

l 139 
l 140 
1141 
1142 
1 143 
1 144 

1 145 
1 146 

1 147 
1 148 

l 149 
l 150 
l 151 
l 152 
l 153 
1 154 

l 155 
l 156 
1 157 

l 158 
l 159 

1 160 
1 161 

1 162 
l lti3 

l 164 
l 16.) 
1 166 

1167 

l 168 
l 1'39 
1 170 

Silvianópolis .. 
Espírito Santo do Dourado (ex· 

Jangada) ..... . 
São João da Mata (ex-Jacarini) 

Tarumirim. 
ltapiruna (ex-ltapiru). 
Santa Bárbara. 
Eão José <lo Acácio .. 
Senhora da Penha. 
São Vicente do Rio Doce (ex­

São Vicente) .. 
Sohrália ... 
Vai-Volta .. 

Teixeiras .... 
Pedra do Anta .. 

Teófilo Ottoni .. 
Crispim Jaques .. 
Frei Gonzaga. 
Pavão .. 
Pedro Versiani ... 
Topázio .. 

Ataléia .. 
Fidelindia .... 
Ouro Verde de Minas .. 

Poté 
Valão .. 

Ladainha .. 
Concórdia do Mucuri (ex-Con­

córdia). 

Tiros ..... . 
Canastrão .. 

Tombos .. 
Catuné .. 
Pedra Dourada ... 

Três Corações ... 

Três Pontas .. 
Pontalcte .. 
Sant'Ana da Vargem. 

Categoria 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 
Vib 
Vila 
\'ila 

Cidade 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 

Cidade 

Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 

Cidade 

Vila 

Cidade 
Vila 

C'idade 
\'ila 
Vila 

Cidade 

\idade 
Vila 
Vila 



360 BOLETIM OEOORAFICO 

QUADRO DA DIVISAO TERRITORIAL, ADMINISTRATIVA, JUDICIARIA DO 
ESTADO, PARA O QtnNQü:J!:NIO 1954-1958 

N.o de 
ordem 

CIRCUNSCRIÇÕES 
JUDICIÁRIAS 

COMARCAS 
N.0 de 
ordem 

CIRCUNSCRIÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

MUNICÍPIOS 

CIRCUNSCRIÇÕES 
SIMULTÂNEAMENTE 
ADMINISTRATIVAS 

E JUDICIÁRIAS 

1-------------
~;;e~ , ____ D_ISTRITOS 

263 Tup'iciguara .. 

264 

265 Uheraha. 

266 Uberlândia. 

267 Unaí.. 

368 Varginha. 

269 Viçosa .. 

270 Virginópolis. 

2il Visconde do Rio Branco 

466 Tupaciguara 

467 Ubil.. 

468 Guidoval 

469 Tocantins 

47ú Uberaba ... 

471 Água Ccmprida 

472 Campo Florido. 

473 Verís.simo. 

474 Uberlândia.. 

475 Unaí. .. 

476 Varginha. 

4--" Carmo da Cachoeira .. 

478 \"içosa .. 

479 Coimbra. 

4t.O São Miguel do Anta .. 

181 VirginópoliG .. 

482 Visconde do Rio Branco . 

1 171 
1 172 

1 J;3 
1 174 
1 175 
1 176 
l li7 

Tu paciiuara . 
Araµorã. 

Ubá ...... 
Diamante de Uba (ex-Diamante; 
Divino de Ubá . 
Rode iro 
Ub3ri 

1 178 Guidoval. 

1 li9 Tocantins .. 

1 IRO Ubera"a 
1 181 Baixa. 

1 182 Água Comprida 

1 183 Campo Florido 

1 184 Veríssimo .. 

1 185 
1 186 
1 187 
1 188 
1 189 

l 190 
1 191 
1 192 
1 193 
1 194 

1 195 

l 196 
1197 

Unaí. 
Buritis 
Fróis ... 
Garapuava. 
Serra Bonita .. 

Varginha 

Carmo da Cachoeira 
Eremita. 

l 198 Viçosa .. 
1 199 Cajuri. 

1 200 Coimbra. 

1 201 São Miguel do Anta .. 
1 202 Canaã .. 

1 203 
1 204 
1 2n1 
1 20.i 
1 207 

1 208 

1 20!1 

Virginópoli':! .. 
Divino de Virgin6polis 
Gonzaga 
Santa Ifigêni<i. 
São Geraldo da Piedade (ex-Silo 

Geraldo) .. 
Sardoá .. 

Visconde do Rio Branco 

4<3 Guiricema. 1 210 
1 211 
1 212 

Guiricema. 
Tuiutinga .. 
Vilas Boas .. 

484 

45.5 

Paula Cândido (ex-S:1o José do 
lla•roso) 1 213 

SJ.o Ccraldo 1 214 
l 215 

Paub Cândido. 

Rão Geraldo 
:..fonte Crlrs~e 

Cat1>gorla 

Cidade 
Vila 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 

Cidade 

Cidade 
Vila 

Cidade 

Cidade 

Cidade 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Cidade 
Vila 
Vila 
Vila 
Vila 

Cid•de 

Cirhde 
Vibi, 

Cdade 
Vila 

Cid,de 

Cidade 
Vila 

CidHde 
Vila 
Vila 
Vila 

Vila 
Vila 

Cidade 

Ci,lade 
\"ila 
\"ila 

Cidade 

Cidade 
\ ila 



Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA 

Diretório Central 

Resolução n.0 475, de 22 de junho de 1954 

Institui o Centro de Aperfeiçoamento de Geógrafos na Secretaria-Geral. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, usando de suas atribuições, e: 

Consideranclo que, insUtuido pelo decreto 
ILº 1 527, de 24 de março de 1937, como parte 
integrante do I.B.G.E., o Conselho Nacional 
de Geografia, desempenha, em relação às ati­
vidades geográficas, a mesn1a função de impul­
sionamento, coordenação e sistematização que, 
em relação aos serviços estatísticos, estã atri­
buída ao Conselho Nacional de Estatística; 

Considerando que ao Conselho Nacional de 
Geografia compete incentivar e articular, como 
instituição oficial, as atividades geográficas 
dentro do pais; 

Considerando que a Secretaria Geral é o 
órgão executivo central do Conselho Nacional 
de Geografia, con1 finalidades administrativa, 
técnica e cultural; 

Considerando que o atual Regimento da 
Secretaria-Geral discrimina, em seu artigo 53, 
respectivamente nos itens I e II, a organização 
de cursos de aperfeiçoa1nento de professôres e 
especialistas e a de cursos destinados ao aper­
feiçoamento técnico dos servidores do Conse­
lho; 

Considerando, que, quanto á finalidade téc­
nica e cientifica da Secretaria-Geral, a esta 
cabe, por outro lado, executar os trabalhos 
geográficos, cartográficos e fotogramétrlcos que 
lhes forem determinados pelo Conselho Nacio­
nal de Geografia, conforme o disposto no Item 
II, do art. 4." da lei 756, de 8 de julho de 1949, 
combinado com o art. 2. 0 , do decreto-lei n. 0 

6 828, de 25 de agôsto de 1944; 
Considerando que, em virtude de tais obri­

gações, torna-se cada vez maior, a necessidade 
de geógrafos capazes de realizarem, no país, 
trabalhos de pesquisa, em conformidade com 
a 1noderna metodologia geográfica; 

Considerando, finalmente, as possibllida­
des do atual orçamento do Conselho e tendo 
em vista o disposto no art. 145 da lei l 711, de 
28 de outubro de 1952, 

RESOLVE: 

Art. 1. 0 - Fica Instituído na Secretaria­
Geral do Conselho Nacional de Geografia o 
Centro de Aperfeiçoamento de Geógrafos. 

B.G. - 7 

Art. 2. 0 - O Centro tem por finalidades: 
a) especializar os conhecimentos dos di­

plomados em Geografia pelas faculdades de Fi­
losofia Jficiais ou reconhecidas oflclnlmente, 
para o fim de realizar pesquisas geográficas de 
campo <" de gabinete; 

b) dar a profissionais não incluídos na 
categoria acima, mas cujas atividades sejam 
ligadas à Geografia, conhecimentos especiali­
zados que permitam melhor desempenho de 
suas tarefas. 

Art. 3.0 - Os alunos do curso do Centro de 
Aperfeiçoamento de Geógrafos serão de duas 
categorias: 

a) os constantes do Item a do artigo an­
terior, aos quais será conferido um diploma de 
aprovaçü.o: 

b) os demais, aos quais se refere o item 
b do artigo anterior, freqüentarão o curso de­
sobrigaCos de certas tarefas e farão jus a un~ 
certificado de freqüência. 

Art. 4. 0 - A Secretaria-Geral, logo que 
oportuno, entrará em entendimentos com os 
DiretórlJs Regionais de Geografia para a con­
cessão de bôlsas de estudo, preferencialmente 
a candidatos enquadrados na alínea a do ar­
tigo 3. 0 

Art. 5.• - A direção do Curso será exercida 
pelo seeretário-geral através de um geógrafo 
de sua livre escolha. 

Art. 6. 0 - O Centro de Aperfeiçoamento 
de Geó~rafos terá suas normas regulamenta­
res, baixadas pelo secretário-geral do Conselho 
Nacional de Geografia, ouvidas as Comissões 
Regimentais competentes. 

Art. 7. 0 - O Regulamento a ser expedido 
pelo se,'fetárlo-geral do Conselho Nacional de 
Geografia discriminará os cursos a sere1n pe­
riõdlcanente oferecidos pelo Centro, ouvido o 
Diretório Centrai. 

Art 8. 0 - Revogam-se as disposições em 
contrár .o. 

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1954, ano 
XIX do Instituto. - Conferido e numerado: 
José Verissimo da Costa Pereira, Secretario­
Assisteitte. Visto e rubricado: Deoclécio De 
Paranh,JS Antunes, Secretário-Geral. Publique­
se: Florêncio de Abreu, Presidente. 
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Use o serviço de informações do Conselho Nacional de Geografia para dissipar suas dúvidas 
e completar os seus informes sôbre a geografia em reral e a geografia do Brasil em especial. 




